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 Os fenómenos de Democracia Directa têm conhecido uma importância cada vez 
maior nos regimes democráticos contemporâneos. Esta tendência tem também sido 
visível em Portugal onde, nos últimos dez anos, se realizaram três consultas 
referendárias. Antes vistos como ferramentas políticas excepcionais, a generalização do 
uso dos referendos tem suscitado grande interesse no campo da ciência política. No 
entanto, grande parte das investigações têm sido direccionadas para a democraticidade 
da sua utilização ou para a análise do comportamento eleitoral dos indivíduos. Mas os 
referendos acrescentam ao reportório decisório das democracias representativas canais 
adicionais de intervenção e articulação dos interesses individuais e colectivos com as 
políticas públicas. Em particular, estimulam a mobilização de grupos provenientes da 
sociedade civil, que conseguem assim um maior acesso e influência junto dos processos 
de tomada de decisões em temas do seu interesse. 
 Este trabalho desenvolve uma análise qualitativa de âmbito descritivo sobre o 
conjunto de actores específicos do contexto dos referendos, conhecidos como 
“Movimentos de Cidadãos”. Focando-se no caso do referendo sobre a despenalização da 
interrupção voluntária da gravidez de 1998, este estudo procura conhecer e explicar este 
fenómeno ao nível das suas características, do seu protagonismo político e das suas 
motivações e relações com outros actores na arena pública. Ao mesmo tempo, 
analisamos o processo político de uma das questões mais contenciosas das sociedades 
contemporâneas: o problema do aborto. 
 
 









Direct democracy is definitely on a rise in all contemporary democratic regimes. 
This trend is also apparent in Portugal where, on last decade, three referendums have 
taken place. Seen before as exceptional political instruments, the generalization of its 
use has come into the attention of political science. Nevertheless, most part of the 
academic work dedicated to referendums has been about the democratic debate or the 
analysis of voting behaviour. However, referendums can also represent an opportunity 
for other political groups to participate on the policy-making process. In particular, they 
encourage the mobilization of interest groups on some issues, providing easier access to 
institutional channels.  
This investigation develops a descriptive and qualitative overview of referendum 
specific political groups, knowned as “Movimentos de Cidadãos”. Focusing on the 1998 
abortion referendum, this study aims to explain their major characteristics, motivations, 
and relations with other political actors on the public arena. At the same time, because 
we are dealing with one of the most contentious issues in advanced societies, we also 
discuss the political process of abortion liberalization.      
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Introdução: A política do aborto 
 
 A 28 de Junho de 1998, os Portugueses foram pela primeira vez chamados às 
urnas para votarem num referendo. Mais de duas décadas depois da consolidação 
democrática, um dos mecanismos da chamada democracia directa foi, pela primeira vez, 
utilizado. O tema do referendo, a despenalização da interrupção voluntária da gravidez, 
dificilmente poderia ser mais polémico. Desde o 25 de Abril de 1974 que o problema do 
aborto era discutido no espaço público, nas instituições políticas e nas ruas, dividindo e 
apaixonando opiniões tanto a favor como contra a despenalização. Embora depois do 
ciclo de debates parlamentares dos anos 80, o problema tenha estado como que ausente 
da actualidade política, uma nova série de discussões na Assembleia da República, 
iniciada em 1997, voltou a trazer o debate entre defensores e opositores da 
despenalização do aborto. Em 1997, um projecto-lei, que propunha a despenalização da 
IVG, foi rejeitado pela escassa diferença de um voto para, apenas um ano depois, uma 
nova proposta ser, desta vez, aprovada. Contudo, imediatamente a seguir a esta votação 
parlamentar, os dois maiores partidos políticos acordaram submeter esta proposta 
legislativa à apreciação directa dos portugueses, naquele que foi o primeiro referendo da 
história democrática.  
 As divisões políticas no período anterior à convocação da consulta popular 
foram fortes e profundas. Para muitos portugueses, habituados a seguir as orientações 
dos partidos políticos, os sinais foram confusos ou até ausentes. Os dois principais 
partidos, o PS e o PSD, responsáveis pela realização do referendo, decidiram não 
assumir posição oficial o que deixou a maioria do eleitorado português, acostumado à 
enorme centralidade dos partidos na política portuguesa, como que à deriva. No entanto, 
esta ausência abriu espaço para a emergência de um novo tipo de movimentos, a quem 
«nunca antes tinha sido permitido (...) ter um papel tão activo nos processos eleitorais 
portugueses» (Baum e Freire, 2001, p. 21). Estes movimentos, conhecidos por 
“Movimentos de Cidadãos”, reclamaram para si grande parte da troca de argumentos e 
da mobilização durante a campanha. Tanto a favor como contra a proposta em 
apreciação, estes grupos acabaram por ser, em nossa opinião, os principais 
intervenientes da campanha do referendo sobre a despenalização do aborto.  
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 Existem algumas investigações dedicadas a compreender o comportamento 
eleitoral dos portugueses neste referendo1. De facto, a avassaladora abstenção eleitoral e 
a algo surpreendente vitória do Não, deixam muitas perguntas ainda sem resposta. 
Porém, por muito interessantes que sejam as relações entre o comportamento eleitoral e 
as campanhas políticas2, não é esse o propósito desta dissertação. Não procuramos 
explicar porque um lado perdeu ou ganhou a votação. Em vez disso, focamos a nossa 
atenção nos “Movimentos de Cidadãos”, enquanto veículos colectivos de participação 
política especificamente ligados ao contexto dos referendos e independentes dos 
partidos.  
 O fenómeno das candidaturas independentes na democracia portuguesa tem sido 
alvo de intenso estudo. Nomeadamente, os trabalhos de Meirinho Martins (1997, 2003, 
2004) sobre os Grupos de Cidadãos Eleitores, que concorrem às eleições locais, têm 
ajudado a criar um perfil sobre a natureza destes agentes e as consequências que 
provocam ao nível do sistema político. Os “Movimentos de Cidadãos”3 fazem parte 
desta família embora com algumas diferenças fundamentais. A mais importante decorre 
do facto de não competirem por cargos municipais, mas pela vitória de uma 
determinada interpretação simbólica de uma proposta legislativa em referendo, 
traduzida pela resposta Sim ou Não. Até hoje, não são conhecidos quaisquer estudos 
específicos sobre os “Movimentos de Cidadãos”. Assim, o principal objectivo deste 
trabalho é desenvolver uma análise descritiva sobre o fenómeno – neste caso sobre 
aqueles que se formaram durante o referendo de 1998 sobre a interrupção voluntária da 
gravidez – dando início ao estudo de um instrumento particular de intervenção política 
dos cidadãos no plano nacional e referendário. 
      Qualquer trabalho que trate a problemática da participação política não tem 
como evitar toda uma série de questões matriciais, como por exemplo, a relação dos 
cidadãos com o Estado, o papel dos partidos políticos e de outros agentes mobilizadores 
ou a distribuição dos recursos sociais disponíveis. No entanto, para nós que vamos 
abordar um tipo de actores temporalmente definidos e com funções políticas muito 
específicas, isto implica uma cuidadosa reflexão sobre a utilização e natureza dos 
                                               
1
 A este respeito ver os artigos escritos por Michael Baum e André Freire (2001 e 2003) e o quarto 
capítulo do livro de André Freire e Pedro Magalhães (2002, pp. 106-113).  
2
 Recentemente, foram publicados alguns trabalhos que levantam questões importantes sobre as 
campanhas dos referendos e o comportamento eleitoral. Ver, por exemplo: Cutler e Mendelsohn, 2000; 
LeDuc, 2002 e Semetko e Vreese, 2004.  
3
 De modo a evitar qualquer confusão com outros tipos de Grupos de Cidadãos Eleitores, ao longo desta 
dissertação adoptamos o nome de “Movimentos de Cidadãos” para distinguir aqueles que se formaram no 
contexto de um referendo e que constituem o nosso objecto de estudo. 
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referendos e, sobretudo, sobre as suas consequências ao nível da mobilização e 
participação política.  
 Contudo, consideramos também que o tema do referendo não pode nem deve ser 
considerado neutro no estudo que aqui desenvolvemos. Alguns autores têm sugerido 
que o problema do aborto provoca tensões particularmente difíceis de resolver para os 
regimes democráticos (Barreiros, 1998; Gutmann e Thompson, 1996). É nossa 
convicção que grande parte deste dilema parte da natureza do debate que não isola a 
questão do aborto no âmbito dos temas relacionados com políticas sexuais e 
reprodutivas. Muito pelo contrário, o problema do aborto tende a evidenciar, de forma 
muito clara, toda uma série de diferentes preocupações e perspectivas sobre a própria 
natureza e funcionamento da democracia (Ferree et. al., 2002, p. 4). Deste modo, 
estudar a forma como os regimes democráticos lidam com estas tensões resulta numa 
excelente oportunidade para comparar o papel de partidos políticos, grupos de interesse, 
movimentos sociais e as relações que estabelecem entre si. Esta evidência tem sido 
sublinhada pela profusão de estudos dedicados ao problema do aborto, sob as mais 
variadas perspectivas. Porém, entre nós, existe alguma carência de estudos sistemáticos 
sobre um processo político que começou ainda na década de 70. Assim, esta 
investigação encontra também justificação no reconhecimento do problema do aborto 
enquanto uma das questões mais fracturantes da democracia portuguesa e ainda com 
muito por explorar no âmbito das ciências sociais.   
 Nesta introdução, iremos dar conta das características específicas do problema 
do aborto e das principais linhas de investigação que tem suscitado na literatura 
científica. 
 
Um Olhar Global 
O problema do aborto afigura-se como uma das questões mais contenciosas das 
sociedades contemporâneas. Contudo, nem sempre assim foi. Apesar de se revelar uma 
questão constante no âmbito da evolução das sociedades humanas, a cada época 
histórica e a cada sociedade correspondem diferentes interpretações e abordagens em 
relação ao controlo da fertilidade e, em particular, à interrupção da gravidez. Muitas das 
convicções que hoje damos por adquiridas, isto é, que fazem parte da «construção social 
da realidade» (Berger e Luckmann, 1999 [1966]), são resultado de um longo processo, 
pleno de avanços e recuos, e em constante evolução. Deste modo, é incorrecto pensar no 
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problema do aborto enquanto algo inerentemente controverso, pois, tempos e contextos 
houve em que o tema foi bastante conciliador (Burns, 2005, p. 3). Ao olhar debates 
passados e ao projectar as nossas próprias definições, provavelmente encontraremos 
uma controvérsia completamente diferente daquela a que estamos habituados. 
De facto, desde a Antiguidade até ao séc. XVIII, o aborto encontrava-se numa 
espécie de continuum contraceptivo da exclusiva competência feminina, no sentido em 
que o meio social e as instituições não se interessavam pelo que acontecia entre a 
concepção e o nascimento (Galeotti, 2007, p. 31). Foi na segunda metade do século das 
luzes que vários avanços científicos foram traçando uma distinção entre a contracepção 
e o aborto. Os mistérios revelados do interior do ventre femino, significaram o 
aparecimento de uma entidade completamente distinta da mulher: o «feto público» 
(Galeotti, 2007, p. 31). Esta diferenciação agudizou-se com a emergência dos Estados 
Nacionais, ao surgir a ideia de que o fulgor demográfico era um elemento fundamental 
para o bem da Nação. Assim, cada nascimento representava uma potencial fonte de 
riqueza e tornou-se, por isso, politicamente relevante. O feto autonomizou-se ao ponto 
de se tornar um sujeito autónomo ou, se quisermos, um futuro cidadão (Galeotti, 2007, 
p. 95). Esta nova perspectiva obrigou a escolher qual a entidade a proteger em caso de 
conflito de interesses. A decisão do Estado foi clara durante o séc. XIX até à segunda 
metade do séc. XX: privilegiar o nascituro através da repressão e criminalização do 
aborto (Galeotti, 2007, p. 105). 
A orientação quase unânime para a criminalização do aborto começou a ser 
lentamente revertida a partir da II Guerra Mundial4. As importantes mudanças 
estruturais desse período, tais como o aumento da escolaridade, a diminuição da 
religiosidade ou a emancipação da mulher, contribuíram para uma nova perspectiva 
sobre o aborto. Em particular, os movimentos feministas começaram a associar a 
legislação repressiva sobre a IVG à expropriação do corpo e da identidade feminina 
(Galeotti, 2007), fazendo ferver o debate nas sociedades desenvolvidas. Um pouco por 
toda a parte, formaram-se campanhas que seguiram, em linhas gerais, os mesmos 
princípios: colocar a opinião pública perante o flagelo do aborto clandestino; e a 
organização de acções mediáticas de admissão de culpa ou auto-incriminação (Stetson, 
2001). Na Europa, o primeiro país a ceder perante as exigências de alteração do quadro 
                                               
4
 Antes disso, em 1920, a União Soviética tinha já descriminalizado o aborto embora Estaline, em 1936, 
tenha voltado a impor uma política restritiva.  
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legal foi a Grã-Bretanha5 que, em 1967, elaborou o “Abortion Act”, passando a permitir 
a interrupção de uma gravidez por decisão da mulher em serviços de saúde prestados 
pelo Estado. A partir daqui, deu-se uma espécie de efeito dominó em toda a Europa 
Central e do Norte e, mais tarde, nos Estados Unidos, que fez das décadas de 70 e 80 a 
principal vaga de alteração dos enquadramentos legais sobre o aborto. 
Hoje em dia, esta tendência é tão visível que se pode afirmar, de um modo restrito, 
que a interrupção voluntária da gravidez é legal em praticamente todo o mundo. 
Segundo o último relatório de monitorização da população mundial da ONU (2004), 
actualmente, a esmagadora maioria dos países (189 em 193) permite o recurso ao aborto 
em caso de perigo da vida da mulher6. Para esta mudança de perspectiva, muito 
contribuíram a série de acordos internacionais assinados na década de 90, dos quais se 
destacam a Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento do Cairo 
(1994) e a IV Conferência Mundial sobre a Mulher realizada em Pequim (1995), que 
consideraram o aborto inseguro um grave problema de saúde pública. No entanto, 
existem diferenças muito significativas nas condições exigidas pela legislação dos 
diferentes países no que toca ao acesso à interrupção voluntária da gravidez. Estas 
diferenças tornam-se particularmente salientes quanto a outras justificações para o 
aborto legal, onde se destaca o contraste entre as regiões mais e menos desenvolvidas do 
planeta7.  
 
A questão do aborto 
O problema do aborto é, na sua essência, uma questão moral. Faz parte de um 
conjunto de assuntos onde se discutem as opções de vida dos indivíduos (Barreiros, 
1998). O seu debate levanta questões fundamentais sobre a existência humana, tal como 
quando começa a vida e o que distingue a espécie humana. Mas está também bem no 
centro de outras questões extremamente conflituosas, como o direito das mulheres a 
controlar o seu corpo, a natureza do Estado e a protecção que deve prestar aos 
nascituros, a tensão entre perspectivas religiosas e seculares sobre a vida humana, os 
indivíduos e a sociedade, e o conflito entre os direitos da mulher e do feto. Finalmente, 
                                               
5
 Referimos Grã-Bretanha e não Reino Unido devido ao facto da região do Ulster ter recusado a aplicação 
deste acto legislativo.   
6
 Os únicos países que não o permitem são os seguintes: Vaticano, Chile, El Salvador e Malta.  
7
 Enquanto no primeiro caso cerca de dois terços dos países permitem o aborto a pedido da mulher, nos 
países menos desenvolvidos estes números baixam para 1 em cada 7 países. ONU (2004), p. 84    
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a questão do aborto situa-se bem no âmago de um dos temas sociais mais controversos: 
a sexualidade.  
Segundo Peter Singer (2002 [1993]), o aborto é um problema de natureza ético-
religiosa que confronta duas perspectivas: a posição «conservadora» que se lhe opõe; e 
a posição «progressista-liberal» que considera o aborto admissível. É inegável que, hoje 
em dia, o debate está polarizado principalmente em torno destas duas posições também 
conhecidas por pró-escolha («liberal») e pró-vida8 («conservadora»). Os argumentos 
que sustentam cada uma destas perspectivas são bem conhecidos9, mas é no minímo 
redutor pensar que todo o debate se estrutura só por estas duas posições10. Importa 
reafirmar que tanto «liberais» como «conservadores» variam consoante a maior ou 
menor radicalidade e, sobretudo, a capacidade de aceitar diferentes soluções. Entre a 
posição pró-escolha, alguns consideram que o aborto deve ser sempre permissível 
enquanto outros impõem certas condições. Da mesma forma, dentro dos que 
subscrevem a posição pró-vida, alguns consideram sempre errado abortar, enquanto 
outros defendem algumas circunstâncias em que esse acto é eticamente aceitável11. 
Porém, muitas vezes, o debate do aborto decorre em termos extremamente radicais 
e centra-se numa questão ontológica irresolúvel: quando começa a vida humana. 
Aqueles que se opõem ao aborto consideram que a vida se inicia na concepção e, 
portanto, tendo o feto direito à vida, identificam o aborto com o homicídio. Por outro 
lado, os que consideram o aborto admissível defendem que o feto não é sujeito de 
                                               
8
 Apesar de utilizarmos o termo «pró-vida» por uma questão de clareza e de conformidade com a grande 
maioria dos estudos sobre a questão do aborto, concordamos com o argumento de Peter Singer () ao 
afirmar que esta designação é enganadora porque se baseia numa perspectiva limitada à espécie humana 
(2002 [1993], p. 171). Por outro lado, se considerarmos que estes movimentos defendem a vida, teriamos 
de reconhecer nos seus oponentes a perspectiva contrária, ou seja, de ataque à vida ou «anti-vida». No 
entanto, como teremos oportunidade de esclarecer, não consideramos ser, de todo, esse o caso.  
9
 Para uma revisão dos principais argumentos do debate filosófico entre estas duas perspectivas ver 
Galvão, 2005. 
10
 Esta observação foi confirmada no livro coordenado por Ana Nunes de Almeida onde, através de um 
estudo de painel com várias mulheres portuguesas, se concluiu que existe uma «extrema e complexa 
diversidade de representações face ao aborto (...) reflexo da pluralidade de valores culturais e filosóficos 
sobre as questões da vida, quer no sentido estritamente biológico, quer no seu sentido mais relacional e 
simbólico. Aquela diversidade é ilustrada não só pelo confronto entre os argumentos pró e contra o 
aborto, como ainda enriquece, internamente, cada um destes dois campos opostos: no interior do sim ou 
do não, os argumentos não são unívocos; pelo contrário, fazem apelo a distintas dimensões ou 
representações da realidade.» (2004, p. 246). 
11
 Aqui destaca-se a chamada «doutrina do duplo efeito», inicialmente pensada pela Igreja Católica para 
defender a Guerra Santa e depois adaptada a dilemas éticos de ordem médica, que se baseia na distinção 
entre o resultado de uma acção voluntária e a intenção que está por trás dela. Quando aplicada ao 
problema do aborto, esta teoria é frequentemente exemplificada com o caso clássico de uma mulher 
grávida que tem de ser submetida a uma histeroctomia para salvar a sua vida e, embora a operação 
signifique a previsível morte do feto, a intenção não é a de provocar a sua morte mas salvar a vida da 
mulher. Para uma abordagem filosófica mais profunda ver Foot, 2002, pp. 19 – 32. 
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direitos específicos e, como tal, a colocação de barreiras à acção de abortar resulta num 
atentado à liberdade da mulher. Posto desta forma, é praticamente impossível encontrar 
soluções de compromisso entre as duas partes. No entanto, ao contrário do que 
considera ser a opinião comum, Peter Singer defende que dentro dos limites da ética não 
religiosa, este dilema encontra solução (2002 [1993], p. 158). Simplesmente, como 
nenhum feto é uma pessoa, nenhum feto tem o mesmo direito à vida de uma pessoa.   
Já Ronald Dworkin reclama uma reinterpretação do debate do aborto, tanto na sua 
concepção moral como legal (constitucional), porque, quando o debate é construído em 
torno da questão de quando começa a vida humana, parte de uma confusão intelectual 
que é responsável pelo teor radical que muitas vezes a discussão assume (1994, pp. 18 - 
19). Para o autor, é fundamental traçar uma distinção entre o que chama a «santidade» e 
o «valor intrínseco» da vida humana, sem a qual considera ser impossível compreender 
o debate (Dworkin, 1994, p. 20). Antes de mais, o interesse do Estado no problema do 
aborto é bem entendido por ambas as partes. Este interesse advém de duas ordens de 
razão: em primeiro lugar, o que chama «interesse de carácter derivado» nos direitos e 
interesses dos cidadãos, que é dever do Estado proteger e entre os quais se inclui a 
defesa da vida; em segundo lugar, o «interesse de carácter autónomo» que encontra 
justificação na ideia de vida como algo de valor intrínseco. É sobre esta última 
perspectiva que o autor considera que se deve organizar o debate (Dworkin, 1994, p. 
22). As convicções dos indivíduos sobre o aborto têm várias origens, porém, a ideia da 
vida humana é normalmente valorizada por todos embora isto não queira dizer que 
todas as formas de vida sejam pessoas e, como tal, sujeitos de direitos ou interesses. O 
argumento de que o feto é uma pessoa só é defendido por uma minoria, e o mesmo vale 
para os seus opositores que negam qualquer valor à vida em desenvolvimento. 
Mas se tanto «conservadores» como «liberais» partilham a convicção do valor da 
vida, então onde está o desacordo? Embora ambas as facções concordem que a vida 
humana tem um valor intrínseco, as diferenças revelam-se na interpretação sobre a 
melhor forma de a proteger. Apesar do valor da vida em si não ser contestável, a sua 
interpretação é extremamente contenciosa. Assim, o debate não deve centrar-se num 
princípio valorizado por todos, mas sim na discussão da melhor forma de o proteger. No 
fundo, é a resposta à pergunta fundamental de “como e porquê a vida humana tem valor 
intrínseco” que determina, para cada um de nós, a ideia de como melhor a respeitar e, 
portanto, a opinião sobre o aborto. Deste modo, se entendermos que o debate não versa 
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sobre a questão ontológica da vida humana, a possibilidade de encontrar uma solução 
que respeite ambos os pontos de vista torna-se credível.   
Neste sentido, Peter Singer defende que é um erro presumir que a lei deve sempre 
impor a moral e que as tentativas para fazer cumprir um determinado comportamento 
moral correcto podem, no caso do aborto, trazer consequências que ninguém deseja e, 
ao mesmo tempo, não diminuem a incidência desse comportamento reprovável (2002 
[1993], p. 164). De qualquer modo, ambos os autores concordam que o problema do 
aborto, ao provocar divisões tão profundas em princípios fundamentais, coloca em 
dificuldades os sistemas democráticos e obriga a reflectir sobre a melhor forma de lidar 
com estas tensões. 
Muito embora o debate sobre o aborto seja essencialmente de carácter moral, 
quando se pede ao Estado que legisle sobre a questão, inevitavelmente torna-se também 
uma questão política. Apesar de se tratarem de dimensões distintas, a ética e a política 
acabam por se misturar, uma vez que é a resposta ao problema moral de saber se o 
aborto é eticamente permissível que determina a resposta política. Quando o Estado é 
chamado a legislar sobre questões morais, sejam de conduta pessoal, de relações 
familiares ou religiosas, normalmente não lhe restam alternativas senão assumir uma 
postura regulativa, de autorizar ou proibir determinado comportamento (Barreiro, 1998). 
Esta postura do Estado reflecte-se em dois aspectos concretos e distintos na política do 
aborto: na escolha individual permitida e no compromisso assumido para permitir essa 
escolha (Yishai, 1993, p. 210). O primeiro aspecto refere-se ao grau de liberdade 
reprodutiva permitida à mulher, isto é, à definição das condições em que é legalmente 
aceitável o recurso ao aborto. O segundo traduz até que ponto o Estado está disposto a 
comprometer-se para permitir essa escolha, ou seja, que tipo de apoio, financeiro ou 
material - ao nível de serviços de saúde, por exemplo -, está disposto a disponibilizar. 
Ambos os aspectos reflectem considerações normativas provenientes do debate moral 
que não são necessariamente complementares.  
Esta posição reguladora marca também de uma forma muito peculiar o problema 
do aborto, quando comparada ao restante leque de temas sobre os quais os Governos 
estão habituados a decidir. De facto, sabemos que os assuntos socioeconómicos, que 
costumavam ocupar o lugar central do debate político, vêem, hoje em dia, cada vez mais 
o seu espaço dividido com todo um novo âmbito de temas de carácter simbólico e 
imaterial, entre os quais se destacam as questões morais (Dalton, 2002). Esta 
transformação é provocada por várias tendências que podem ser enquadradas na 
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emergência de valores “pós-modernos” nas sociedades desenvolvidas, que Inglehart 
(1990, 1997) defende, enquanto resultado de fenómenos como a erosão do respeito pela 
autoridade, o declínio da confiança nas instituições e o aumento de recursos cognitivos. 
Estas transformações deram início ao que o autor chama de “Culture Wars” (Inglehart, 
1997, p. 295), envolvendo cada vez mais o Estado em questões que não versam sobre 
bens públicos, mas sobre outro tipo de objectivos para as políticas. Contudo, isto 
representa um problema suplementar. É que ao contrário das políticas económicas que 
podem ser quantificadas e redistribuídas entre classes, poder ou riqueza, a mesma lógica 
redistributiva não pode ser aplicada nesses problemas, pois é impossível desagregar o 
seu conteúdo em discretas medidas políticas separadas (Daynes e Tatalovich, 1984). Em 
concreto, seria impossível pensar em legalizar o aborto para mulheres ricas ou pobres, 
por exemplo. Deste modo, para além da intensa controvérsia que a questão encerra, 
qualquer que seja a decisão, haverá sempre uma óbvia separação entre aqueles que 
vêem as suas propostas acolhidas e os restantes que saem derrotados.  
Por tudo isto, em termos da relação entre os cidadãos e os políticos, o problema do 
aborto apresenta duas peculiaridades (Barreiro, 1998, pp. 276 – 294). Em primeiro 
lugar, o recurso à argumentação, tão do agrado dos actores políticos, resulta bastante 
limitado pois o conjunto de argumentos utilizados para justificar uma ou outra reforma é 
reduzido. O debate do problema do aborto não está sujeito a choques externos nem a 
mudanças de perspectiva entre a função governativa e a oposição, e decorre num 
ambiente de escassa informação nova, embora intensamente discutido pelos seus 
defensores e opositores (Jelen e Wilcox, 2003). Isto faz com que tenha de ser tratado 
com um elevado grau de integridade, ou seja, de coerência entre os princípios que cada 
um diz defender, sob pena de provocar elevados custos políticos. Por outro lado, e isto 
leva-nos à segunda característica específica, o problema do aborto é algo muito próximo 
aos indivíduos, o que aumenta a disposição dos políticos para seguir os desejos dos 
cidadãos12 e seguir a interpretação mais difundida a respeito do problema (Barreiro, 
1998, p. 285). Acresce ainda a sua natureza de «easy-issue», isto é, o aborto é um 
assunto sobre o qual não são necessários grandes conhecimentos técnicos para formar 
opinião (Jelen e Wilcox, 2003, p. 489).      
 
                                               
12
 É necessário dizer que o caso do aborto, neste ponto, não é uma excepção e nos últimos anos tem 
crescido a importância dada à opinião pública por parte dos estudiosos das políticas públicas e a noção de 
que os Governos «frequentemente fazem o que os seus cidadãos desejam» (Burstein, 1998, p. 51). A este 
respeito veja-se Burstein, 1998. 
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O estudo da questão do aborto 
Devido às profundas divisões que provoca, no domínio da ciência política, o 
problema do aborto funciona muitas vezes como exemplo em estudos teóricos de 
carácter normativo13, de modo a ilustrar as tensões entre diferentes visões da natureza e 
do funcionamento dos sistemas democráticos (Barreiro, 1998, p. 3). Esta conflitualidade 
tem também dirigido muitas investigações principalmente em duas direcções: para o 
processo de tomada de decisões (“policy-making”)14 e para a generalização do protesto 
fora das instituições políticas, que normalmente acompanha o debate, e a sua influência 
no resultado final das políticas públicas.  
No primeiro caso, os trabalhos produzidos têm chamado a atenção para os vários 
actores institucionais e não institucionais que participam no processo de definição das 
políticas e para a necessidade de tomar em conta o conjunto de aspectos históricos, 
culturais e políticos que determinam o contexto e que explicam as diferentes respostas 
para um problema, em princípio, igual em qualquer país onde ocorra (Linders, 1998, p. 
489). Os estudos comparados ao nível europeu têm apontado para a primazia das 
legislaturas enquanto os actores mais importantes na tomada de decisões sobre as 
políticas públicas sobre o aborto (Stetson, 2001, p. 272). Contudo, é importante não 
esquecer a importância dos Tribunais Constitucionais e dos referendos no desfecho de 
alguns casos, embora o recurso à democracia directa seja, de longe, o menos 
representado. A maioria dos trabalhos enquadrados nesta corrente tomam cada país 
como um caso particular e definem os vários actores que participam na definição das 
políticas (partidos políticos, Governos, Tribunais, etc) enquanto variáveis 
independentes, sendo, por sua vez, a política pública a variável dependente.  
Por outro lado, o problema do aborto é altamente contencioso e polarizado, com o 
verdadeiro poder de incentivar comportamentos políticos extraordinários15. Por esta 
razão, a literatura sobre movimentos sociais e grupos de interesse têm dedicado um 
extenso destaque a movimentos de protesto e grupos de pressão que surgem ao longo do 
processo de tomada de decisões, em matéria de política pública sobre o aborto (v. 
Staggenborg, 1991; Nossiff, 2001; Linders, 2004). Apesar de não existir uma relação 
                                               
13
 Ver, por exemplo, Gutmann e Thompson, 1996, e Dworkin, 1994. 
14
 Para uma perspectiva comparada entre países ver Lovenduski e Outshoorn, 1986; Githens e Stetson, 
1996, e Stetson, 2001. Infelizmente, não são conhecidas quaisquer análises ao caso português em 
publicações deste tipo.  
15
 O trabalho de Carol Maxwell demonstra, no caso dos Estados Unidos, a capacidade da questão do 
aborto de gerar comportamentos políticos fora do normal, que os modelos clássicos dificilmente poderiam 
prever. Ver Maxwell, 2002. 
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forte entre a sua acção e o resultado final das políticas, este tipo de movimentos têm-se 
revelado fundamentais na introdução do problema na agenda pública (Yishai, 1993). De 
facto, esta tem sido a corrente de investigação mais explorada na literatura 
internacional, gerando um enorme número de estudos de caso sob as mais variadas 
perspectivas.  
Em Portugal, as investigações sobre a questão do aborto são escassas. Grande 
parte dos trabalhos efectuados centram-se na área do direito e das interrogações 
específicas que o tema levanta, nomeadamente no âmbito penal (v. Santos, 1967; 
Andrade, 1979; Carvalho Martins, 1985; Beleza, 1990), e na área da medicina (Tomé, 
1997; Campos, 2007). Quanto ao processo político, isto é, à análise do posicionamento 
e do papel das várias instituições políticas durante as mais de três décadas em que o 
debate esteve presente na sociedade portuguesa, não temos conhecimento de quaisquer 
investigações científicas sistemáticas.  
Já sobre o papel de movimentos e grupos de interesse no processo político do 
aborto existem algumas fontes. De destacar as contribuições de Manuela Tavares (2000, 
2003) que, seguindo uma aproximação mais ligada às questões de género, analisou 
pormenorizadamente os movimentos de mulheres e algumas organizações dedicadas à 
despenalização do aborto no período pós-25 de Abril. No entanto, não existe nenhuma 
análise dedicada aos movimentos opostos, isto é, contra a despenalização do aborto, o 
que constituí, em nossa opinião, uma grave falha que urge corrigir.  
 
Plano da Dissertação 
 Este trabalho procura inter-relacionar ambas as aproximações, embora com 
maior preponderância para a segunda. O nosso objectivo principal é descrever e 
caracterizar a participação e mobilização de um conjunto específico de actores, os 
“Movimentos de Cidadãos”. No entanto, na medida em que a emergência destes 
movimentos se liga inevitavelmente ao processo de tomada de decisões, no caso a 
realização do referendo de 1998, impõe-se igualmente a análise da convocação e das 
condicionantes deste referendo.   
Esta dissertação desenvolve-se ao longo de seis capítulos, mas convém realçar 
que apesar do relato que aqui apresentamos aparecer dividido, na verdade, tratam-se de 
distinções artificiais, pois, tudo se desenrolou num dinâmico processo de interacção. 
Assim, no primeiro capítulo, expomos as reflexões teóricas que envolvem a utilização 
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dos mecanismos de democracia directa e as suas consequências ao nível do sistema 
político e dos actores que o habitam, e discutimos o enquadramento temático onde se 
insere esta investigação.  
Lidar com o tema do aborto requer uma análise que preste particular atenção a 
de onde os objectivos políticos provêm, como se relacionam ou dão origem a 
eleitorados políticos identificáveis, como encontram espaço na agenda política e como 
se incorporam (ou não) em projectos sociopolíticos mais latos (Linders, 2004, p. 375). 
Deste modo, o segundo capítulo será dedicado ao processo político do aborto, desde a 
revolução de 1974 até ao período anterior aos debates parlamentares de 1997 e 1998. A 
partir daqui, damos início à análise concreta dos “Movimentos de Cidadãos”, 
começando por descrever o contexto político que deu origem à solução do referendo 
sobre a despenalização. Depois, o quarto capítulo procura definir os campos  activistas 
opostos presentes no debate do aborto e de que modo foram reagindo às alterações do 
contexto envolvente. De seguida, analisa-se pormenorizadamente os “Movimentos de 
Cidadãos”, relacionando a sua emergência com as mobilizações anteriores e 
descrevendo a sua participação na campanha de esclarecimento do referendo. 
Finalmente, o último capítulo consiste na apresentação das principais conclusões deste 
trabalho, procurando assinalar alguns factores comuns com acontecimentos recentes na 
política portuguesa, nomeadamente, o referendo de 2007 sobre a despenalização da 













Capítulo I – Os Referendos e a Participação dos Cidadãos 
 
Teoricamente, os instrumentos propostos pelos defensores da democracia directa 
partilham um carácter de abertura a todos os que neles desejam participar. Mecanismos 
como os referendos e as iniciativas legislativas, por exemplo, acrescentam ao reportório 
decisório das democracias representativas canais adicionais de intervenção e articulação 
dos interesses individuais e colectivos com as políticas públicas. Em particular, 
estimulam a mobilização de grupos provenientes da sociedade civil, que conseguem 
assim um maior acesso e influência junto dos processos de tomada de decisões em 
temas do seu interesse. Mas, na realidade, que grupos tiram partido destas 
oportunidades?  
Esta dissertação parte desta pergunta geral, focando-se nos “Movimentos de 
Cidadãos” do referendo de 1998 sobre a despenalização da interrupção voluntária da 
gravidez. Esta constitui uma importante questão de pesquisa, quanto mais não seja, por 
meras razões de substância. Desde a década de 90, foram já realizados três referendos 
em Portugal e, em todos eles, este tipo de movimentos fizeram parte activa do debate 
político das campanhas. No entanto, ao olharmos o comportamento destes movimentos 
no contexto dos referendos, pretendemos igualmente alcançar uma apreciação mais 
completa de como as configurações de acesso ao poder afectam não só o conteúdo das 
políticas, mas também as formas de contestação política. O mesmo é dizer que eventos 
como os referendos obrigam-nos a pensar nos constrangimentos e oportunidades que 
estão normalmente disponíveis para os actores políticos. Embora, tradicionalmente, 
vejamos estas oportunidades e constrangimentos só em relação ao Estado, os referendos 
direccionam também a nossa atenção para o modo como estes grupos interagem entre sí 
e com outros actores políticos, com o eleitorado e, finalmente, com potenciais apoiantes. 
Deste modo, analisar o dinamismo adjacente às campanhas de referendo pode constituir 
uma excelente oportunidade de compreender a política sob uma perspectiva alternativa: 
ao reconfigurar a forma do sistema político e as regras que o regem, os referendos 
alteram igualmente os incentivos, as acções e as interacções entre os membros desse 
sistema. E muito embora esta reconfiguração só represente oportunidades para alguns, 
tem consequências para todos.   
Desde há muito que a ciência política demonstra interesse nos fenómenos 
ligados à democracia directa. O intenso debate gerado na literatura tem sobretudo 
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seguido duas linhas de investigação. Por um lado, tem-se centrado nos pressupostos da 
teoria democrática, discutido os méritos e deméritos da utilização de instrumentos como 
os referendos ou as iniciativas legislativas, resultando, na sua maioria, em estudos de 
carácter normativo (Barber, 1984; Sartori, 1987; Budge, 1996). Por outro lado, a ciência 
política tem também essencialmente seguido uma perspectiva mais individualista, 
realçando temas como o comportamento eleitoral ou as consequências do voto directo 
para os processos de «policy-making» (Hahn e Kamieniecki, 1987; Butler e Ranney, 
1994; Galagher e Uleri, 1996; Bowler e Donovan, 1998; Papadopoulos, 2001).  
Nesta dissertação, adoptamos uma perspectiva derivada destas últimas e à qual 
não tem sido prestado tanto destaque. Mais concretamente, expandimos a nossa análise 
das consequências do voto para o próprio processo de politização do referendo, de modo 
a incluir as formas e os padrões de contestação política, bem como o conteúdo do 
processo de tomada de decisões. Assim, prestamos particular atenção à interacção entre 
os movimentos que emergem no contexto dos referendos, os seus recursos, as 
oportunidades de os utilizar e, enfim, a dinâmica competitiva que daqui resulta.  
Neste capítulo, situamos e exploramos o debate sobre referendos que, 
ultimamente, tem conhecido uma preponderância crescente. Começamos por discutir o 
panorama geral da democracia e a suposta crise que afecta os canais tradicionais de 
participação dos cidadãos. A partir daqui, traçamos o contexto que explica o recurso 
cada vez maior aos referendos e em que medida este instrumento pode ser considerado 
mais ou menos democrático que outros processos de decisão. Passamos depois a 
analisar as ligações entre a democracia directa e participação política, nomeadamente 
quanto aos actores que tiram partido das oportunidades que encerra.  
 
O contexto da Democracia Directa 
Nas últimas décadas, emergiu do debate académico uma certa noção de crise da 
democracia. Apesar da base teórica e ideológica destas hipóteses variarem, todas 
concordavam num ponto essencial: as exigências dos cidadãos face aos governos 
democráticos estavam a aumentar, ao mesmo tempo que a capacidade dos governos 
para as satisfazer diminuía (Fuchs e Klingemann, 1998, p. 5). Mesmo que o passar do 
tempo tenha desmentido um certo teor catastrofista que estas teorias previam para o 
futuro da democracia16, quanto mais não seja pelo simples facto dos regimes 
                                               
16
 A este respeito veja-se Crozier, Huntington e Watanuki, 1975. 
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democráticos terem subsistido e até aumentado em número, o crescimento da 
insatisfação com o funcionamento e eficácia dos sistemas políticos lançaram alguma 
sombra sobre a condição democrática (Dalton, 2002; Norris, 1999). Ao mesmo tempo, 
fenómenos como o decréscimo da participação eleitoral, o aumento dos sentimentos 
anti-partidos e o declínio do envolvimento dos cidadãos na vida cívica em geral, 
constituíam sintomas de uma certa apatia que se apoderava das sociedades 
desenvolvidas e demonstrava o afastamento dos cidadãos em relação aos canais 
tradicionais de participação política (Norris, 2002). No entanto, como vários estudos 
comparados vieram demonstrar (Norris, 1999), os cidadãos integrados nas sociedades 
democráticas continuam a acreditar nos princípios da democracia representativa e 
considerar este regime a melhor forma de governo (Klingemann, 1999).  
 De qualquer forma, todos estes fenómenos sustentaram um debate generalizado no 
campo da ciência e da sociologia política. Ao buscar alternativas para reduzir estes 
sentimentos de insatisfação e maladia, políticos e académicos começaram a ver 
favoravelmente um conjunto de reformas associadas a uma visão mais simples de 
democracia (LeDuc, 2003).  Na linha da frente, apresentaram-se teóricos que defendiam 
uma maior utilização dos instrumentos de democracia directa.  
A democracia directa é um conceito lato que engloba um vasto conjunto de 
processos de decisão política através dos quais os cidadãos aprovam leis directamente, 
sem recurso a representantes (Lupia e Matsuaka, 2004). Estes processos incluem 
assembleias (como por exemplo “town meetings”17), iniciativas legislativas e vários tipos 
de referendo. Embora todos se diferenciem dos processos políticos mais tradicionais pelo 
facto de exigirem a participação directa dos eleitores, os referendos e a iniciativa 
legislativa tornaram-se nos seus instrumentos mais populares. Antes de mais, é necessário 
traçar a distinção entre estes dois últimos instrumentos. O referendo é um processo de 
decisão através do qual os cidadãos aprovam ou rejeitam uma proposta legislativa 
avançada por um actor institucional (por exemplo: Governo ou Parlamento), enquanto 
que nas iniciativas legislativas a proposta parte directamente dos cidadãos, através de uma 
petição (Lupia e Matsuaka, 2004, p. 465).  
Vários estudos têm demonstrado que, nos últimos anos, nomeadamente a partir da 
década de 70, houve um crescimento muito acentuado na frequência de referendos e 
iniciativas legislativas, não só em termos quantitativos (Butler e Ranney, 1994; Gallagher 
                                               
17
 Para uma descrição detalhada deste instrumento ver Barber, 1984, p. 131 
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e Uleri, 1996; LeDuc, 2003), mas também num padrão generalizado de reformas 
institucionais destinadas a permitir a utilização de mecanismos de democracia directa 
em países sem raízes históricas na sua utilização (Scarrow, 2001, p. 660)18.  
Existem várias explicações diferentes para esta tendência crescente na utilização 
dos referendos. Apesar de todas serem relativamente distintas, podemos enquadrá-las 
em três categorias diferentes, embora não mutuamente exclusivas (Craig, Kreppel e 
Kane, 2001, p. 25). A primeira explicação, relacionada com a expectativa de que a 
política contemporânea será cada vez mais dominada pelo controlo directo dos 
cidadãos, parte dos estudos de Inglehart. A mudança de valores no sentido “pós-
materialista”, cujas principais características são a menor deferência à autoridade e o 
aumento generalizado de recursos cognitivos (Inglehart, 1997; Dalton, 2002) indiciam 
que, a longo-prazo, as sociedades desenvolvidas irão confrontar-se com o facto dos seus 
cidadãos cada vez menos se conformarem em «fazer o que lhes mandam» e se tornem 
«mais adeptos de dizer aos seus governos o que fazer» (Inglehart, 1997, p. 323). O 
resultado destas mudanças, também fundamentadas pela desconfiança e menor adesão 
em relação aos partidos políticos (Lawson e Merkl, 1988) e o «descongelamento» dos 
alinhamentos políticos e das instituições (Bogdanor, 1994)19, fazem com que os 
cidadãos, cada vez mais, vejam com bons olhos oportunidades para intervir 
directamente nos processos de decisão política. 
A segunda explicação foca-se no crescente cinismo e desafeição face aos 
governos. Alguns autores encontram no aumento da utilização dos referendos e das 
iniciativas legislativas uma resposta das elites à demanda popular de novas formas de 
participação, provocada pela crescente insatisfação dos cidadãos com a qualidade da 
democracia (Budge, 1996; LeDuc, 2003). Na mesma linha, os trabalhos de Pippa Norris 
(1999) e Klingemman (1999) chamam a estes cidadãos insatisfeitos de “cidadãos 
críticos” ou “democratas desencantados”. Deste ponto de vista, os indivíduos 
apresentam-se confiantes nos princípios democráticos, mas insatisfeitos em relação ao 
seu funcionamento concreto, tendo perdido a confiança no modelo representativo e na 
política convencional. Contudo, como Norris afirma, «a insatisfação com a eficácia do 
regime não traduz necessariamente a ilegitimização da Democracia» (Norris, 1999, p. 
                                               
18
 A mesma autora nota que esta diferença se fez notar com maior ênfase na década de 90. 
19
 Bogdanor recupera a hipótese de congelamento dos sistemas partidários avançada por Lipset e Rokkan 
(1967), para afirmar que os eleitores se tornaram mais críticos dos partidos políticos enquanto seus 
representantes. O «descongelamento» das instituições políticas a que o autor se refere centra-se na 
exigência, por parte dos cidadãos, às instituições representativas, que datam do início do século, de 
formas mais participativas de democracia.  
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33). Quer isto dizer que os indivíduos retêm um alto empenhamento nos princípios 
democráticos, mas procuram formas de melhorar as instituições e as práticas através de 
um posicionamento mais crítico em relação às instituições fundamentais e à política 
tradicional20. Assim, a democracia directa surge como alternativa, oferecendo maiores 
oportunidades de participação, aproximando as decisões políticas dos cidadãos.   
Finalmente, existe ainda quem argumente que o aumento da utilização dos 
mecanismos de democracia directa representa a descoberta, por parte de grupos de 
interesse e outros actores políticos, de novas ferramentas e estratégias para moldar a 
opinião pública segundo os seus próprios interesses, no que chamam «populismo faux» 
(Craig, Kreppel e Kane, 2001, p. 26). Mais recentemente, alguns autores têm enfatizado 
os efeitos da revolução tecnológica que consideram ter dotado os cidadãos comuns com 
um acesso mais fácil à informação, fazendo-os sentir mais competentes para tomar 
decisões (Matsusaka, 2005, p. 163). Por outro lado, a era da internet veio também 
contrapor algumas das principais objecções contra a democracia directa, tornando a sua 
implementação mais fácil e possível (Budge, 1996)21. 
Contudo, todas estas explicações sublinham a existência de um enorme 
afastamento entre os eleitores e os seus representantes eleitos. Neste sentido, a força 
motriz da expansão dos referendos advém da percepção da necessidade de reforçar a 
ligação entre as preferências populares e as políticas públicas, de uma forma que a 
democracia representativa não consegue (Budge e MacDonald, 2005, p. 240). Assim 
sendo, a pergunta lançada por Ian Budge (2006) é extremamente pertinente:  
Se o objectivo é reforçar a ligação necessária entre as preferências populares e 
a política pública, o que é melhor do que ter a política pública decidida directamente 
pelos eleitores?  
 
O debate democrático 
Apesar da aparente simplicidade desta pergunta, na verdade, a solução que 
propõe tem sustentado um intenso debate sobre as instituições que melhor reflectem os 
                                               
20
 Esta explicação em particular, recentemente, tem suscitado um debate intenso sobre quem são os 
indivíduos que de facto apoiam o maior recurso aos instrumentos de democracia directa: se são os mais 
informados e que têm confiança nas instituições e nos Governos; ou os menos informados, menos 
interessados e que se localizam nas «franjas» do espectro político. A este respeito veja-se Pharr, Putnam e 
Dalton, 2000; Dalton, Bürklin e Drummond, 2001; Donovan e Karp, 2006; Bowler, Donovan e Karp, 
2007.  
21
 Para uma perspectiva mais completa sobre o efeito da internet nos fenómenos políticos veja-se, por 
exemplo, Norris, 2001. 
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princípios da democracia. Em particular, duas escolas de pensamento têm-se 
confrontado desde meados do séc. XVII (Butler e Ranney, 1994, p. 12). De um lado, a 
visão participativa tem defendido que a única forma democrática de tomar decisões em 
matéria de política pública é através da participação completa, directa e não mediada 
dos cidadãos. Quaisquer formas indirectas de participação, seja através de 
representantes eleitos ou outras, não podem ser consideradas completamente 
democráticas. Entre os seus principais defensores, contam-se figuras clássicas como 
Rousseau e, mais recentemente, teóricos como Benjamin Barber ou Carole Pateman.  
Por outro lado, a visão representativa da democracia tem sido retratada por John 
Stuart Mill, Joseph Schumpeter, Giovani Sartori ou E. E. Schattschneider. Estes 
académicos contrapõem a visão participativa argumentando que a democracia directa só 
é possível em pequenas comunidades e que o ideal democrático pode ser alcançado 
através da eleição frequente de representantes, julgados em função da sua perfomance e 
pelos seus próprios constituintes (Butler e Ranney, 1994, p. 13). 
De facto, a visão representativa e directa da democracia parece estar, em termos 
teóricos, em extremos opostos do espectro democrático. Os cidadãos em democracia ou 
delegam o poder em representantes eleitos ou decidem por si próprios. Porém, hoje em 
dia, a realidade tem desmentido esta dicotomia aparentemente inconciliável. Neste 
sentido, Mendelsohn e Parkin (2001, pp. 1 – 22) defendem a emergência de um novo 
conceito, a «democracia de referendo», que combina as instituições tipicamente 
representativas com métodos de democracia directa. À medida que os referendos se vão 
embrenhando cada vez mais nos reportórios das democracias representativas, menos 
sentido faz continuar a discutir a sua utilização com base na oposição entre regimes 
representativos e directos, mas sim reconhecer que a sua presença implica uma 
democracia diferente da que antes existia (Mendelsohn e Parkin, 2001, p. 2).  
Mas mesmo que os referendos não consigam resolver todos os problemas que as 
democracias contemporâneas atravessam, podem, pelo menos, responder a algumas das 
preocupações dos cidadãos. Nomeadamente, ao mesmo tempo que realizam o objectivo 
da participação política igualitária, satisfazem a reivindicação popular dos cidadãos 
serem o elemento final da legitimação das decisões políticas. As principais vantagens 
que os seus defensores avançam sobre a sua utilização consistem assim no maior 
envolvimento dos cidadãos na política. São tidos como uma forma de «maximizar a 
legitimidade» das decisões políticas, no pressuposto geral de que as decisões tomadas 
pelos próprios cidadãos são inerentemente mais legítimas. Mas são também uma forma 
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de «maximizar a participação» dos cidadãos, se assumirmos que este é um dos 
principais objectivos da democracia22 (Butler e Ranney, 1994, pp. 14 – 17). Porém, os 
dados comparados da participação eleitoral entre os referendos e as eleições legislativas 
deixam algumas dúvidas sobre o sucesso deste objectivo, ao demonstrarem taxas 
significativamente mais baixas de participação nas consultas directas (Butler e Ranney, 
1994, p. 17). Também em Portugal, a abstenção eleitoral tem sido a vencedora 
indisputada dos três referendos realizados, obtendo sempre taxas superiores a 50% dos 
eleitores inscritos.    
Por outro lado, também se acumulam várias críticas ao uso dos referendos. Os 
principais argumentos, por parte dos críticos, referem preocupações com o facto dos 
cidadãos comuns não possuírem as capacidades analíticas e a informação necessária 
para tomar decisões razoáveis; a ausência de mediação institucional em termos de 
distribuição de custos e benefícios entre actores que representam interesses legítimos; a 
desprotecção dos direitos das minorias, factor também conhecido por «tirania das 
maiorias»; e, finalmente, o enfraquecimento das instituições representativas com a 
utilização dos referendos (Butler e Ranney, 1994, pp. 17 – 21).  
Existem ainda mais reticências em relação ao uso dos referendos, que 
procurámos sintetizar no quadro abaixo (quadro 1.1), juntamente com as réplicas por 
parte dos seus defensores. De qualquer modo, tal como Ian Budge afirma, «as críticas 
contra a democracia directa podem ser resumidas dizendo que os cidadãos comuns têm 
pouca prudência ou sagacidade e, deste modo, tendem a tomar decisões precipitadas e 
irrazoavelmente ligadas a si» (Budge, 1996, pp. 59 - 61)23. Mas, de acordo com os 
críticos, o problema não está só na pouca deliberação e reflexão sobre as políticas em 
questão, mas sobretudo porque «as massas de cidadãos não estão qualificadas para 
decidir sobre a alta política, pelo que apenas lhes deve ser permitido que as influenciem 
indirectamente, escolhendo aqueles que as devem decidir por eles» (Budge, 1996, p. 
69). No entanto, estes argumentos assumem que os referendos não são, à partida, 
mediados por instituições, como os partidos políticos, e representam, por isso, uma 
subversão dos princípios da democracia representativa. Contudo, a sua utilização tem 
dado provas bem diferentes, no sentido em que os partidos intervêm frequentemente e 
                                               
22
 Para alguns autores, como Joseph A. Schumpeter, a participação dos cidadãos não é um objectivo 
primordial da democracia e, pelo contrário, é até desejável que o papel dos cidadãos nos processos de 
decisão política seja circunscrito. 
23
 Contudo, vários estudos têm demonstrado que os eleitores nos referendos tomam decisões com base em 
opiniões firmes e nos argumentos debatidos durante as campanhas ou, quando assim não é, fazem uso de 
atalhos heurísticos que os aproximam de decisões razoáveis. A este respeito veja-se Kriesi, 2004.   
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até apoiam iniciativas ou referendos com o objectivo de estabelecer os seus interesses 
próprios (LeDuc, 2003). 
 
Quadro 1.1: Críticas e respostas à utilização de mecanismos de democracia directa 
Críticas Respostas 
 
1. As eleições gerais já permitem que os cidadãos 
escolham entre governos e programas 
alternativos. 
  
1. Muitos temas não são discutidos em eleições gerais 
e, portanto, se assim for o caso, é legítimo que os 
cidadãos decidam que necessitam de se pronunciar 
sobre eles directamente. 
2.   É impossível que haja um debate e uma votação 
directa nas democracias modernas. 
2. Hoje em dia existem meios que permitem o debate 
interactivo entre cidadãos separados fisicamente. 
3.   Os cidadãos comuns não têm educação, 
interesse, tempo, experiência ou outras qualidades 
necessárias para tomar decisões políticas razoáveis. 
 
 
3. Os politicos não têm necessariamente essa mesma 
experiência ou interesse. A participação expande as 
capacidades dos cidadãos e, actualmente, muitos 
recolhem informação da política através da televisão 
ou outros meios de comunicação. 
4.   As decisões políticas razoáveis têm mais 
probabilidade de serem tomadas quando a 
participação política é moderada por um juíz 
experiente. Isto configura a natureza da democracia 
representativa, onde os cidadãos indicam a direcção 
geral da política a seguir, mas esta é protagonizada 
por profissionais.  
 
4. A experiência é importante mas não é infalível. Em 
qualquer caso, podem informar as decisões populares. 
As democracias representativas modernas apresentam 
um grande desequilíbrio contra a participação 
popular. 
5.  Aqueles que votam contra uma decisão 
particular não concedem o seu consentimento, 
particularmente se forem sempre os mesmos do 
lado da minoria. 
5. O problema é geral e não está confinado à 
democracia directa. O voto por temas oferecem 
maiores oportunidades às minorias de terem voz. 
6.   Nenhum processo de decisão democrática 
colectiva está livre de produzir resultados 
arbitrários. 
6. Estes problemas são genéricos aos procedimentos 
de voto democrático. Votar nas questões de modo 
dicotómico uma a uma, elimina o voto cíclico e 
garante uma mediana (median voter). 
7.   Sem instituições intermediárias (partidos, 
legislaturas, governos) não se efectuam políticas 
estáveis e informadas. A democracia directa afecta 
e prejudica as instituições intermediárias, incluindo 
os partidos políticos. 
7. A democracia directa pode ser mediada pelos 
partidos e por governos, do mesmo modo que actuam 
nas democracias representativas. 
Fonte: Quadro adaptado de Budge (2006)  
 
Um estudo, levado a cabo por Susan Scarrow, na Alemanha, demonstrou até 
uma clara ligação entre os partidos políticos e o aumento do uso dos referendos, 
estrategicamente utilizados para tornar a política convencional mais apelativa aos 
cidadãos, cada vez mais interessados em participar de um modo menos convencional na 
política (Scarrow, 1999). Ao mesmo tempo, é necessário ter em mente que, apesar de 
caber aos eleitores a decisão final, a convocação dos referendos tipicamente tem origem 
nos desejos das elites em alcançar os seus objectivos e não num compromisso 
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normativo de permitir ao público uma maior participação nos processos políticos 
(Mendelsohn e Parkin, 2001, pp. 2 – 3). 
 
O carácter específico dos referendos 
Como Butler e Ranney tão simplesmente afirmaram, a característica definidora do 
fenómeno do referendo é o facto do eleitorado em massa votar num qualquer assunto de 
política pública. O leque de temas que podem ser resolvidos por intermédio de 
referendos é extenso, muito embora, normalmente, se enquadrem dentro das seguintes 
categorias: questões constitucionais, territoriais, assuntos morais e outros (Butler e 
Ranney, 1994, pp. 2 – 3). Ao contrário das eleições gerais, os referendos apresentam aos 
eleitores apenas uma escolha possível. Assim que chegam às urnas, não há meio termo 
ou compromisso, nem mudanças na intenção ou na formulação das perguntas. No 
boletim de voto, não aparecem nomes de candidatos ou partidos políticos e os eleitores 
devem escolher entre as alternativas aparentemente simples de votar a favor ou contra. 
Contudo, os temas dos referendos são muitas vezes multi-facetados e os seus diversos 
aspectos podem provocar diferentes percepções aos eleitores (Semetko e Vreese, 2004, 
p. 4). O assunto em votação pode ser pouco familiar e as pistas que os eleitores estão 
habituados a seguir em actos eleitorais podem estar ausentes, principalmente por parte 
dos partidos políticos que, por vezes, assumem posições de alguma ambiguidade 
(LeDuc, 2002, p. 711). Os referendos sobre assuntos morais destacam-se neste aspecto, 
essencialmente porque atravessam todo o espectro político-partidário e porque não 
costumam ser os temas mais salientes nas eleições gerais (Bogdanor, 1994, p. 90). 
Concretamente sobre o problema do aborto, até hoje, apenas cinco países o decidiram 
submeter a consulta popular: Irlanda, Itália, Portugal, Suiça e Estados Unidos24.  
Mas os partidos políticos continuam a ser principais mediadores entre a política e 
os cidadãos no âmbito dos referendos, embora não os únicos. Os referendos 
representam um desafio difícil para os partidos ao colocar, de forma proeminente, 
apenas um tema na agenda pública e do qual podem resultar consequências políticas a 
longo-prazo para a sua popularidade. Assim, Michael Gallagher (2003, pp. 11 – 12) 
avançou uma tipologia da natureza dos referendos baseada no posicionamento dos 
partidos, distinguindo entre dois factores: até que ponto a questão do referendo 
                                               
24
 C2D – Centre d’études et de documentation sur la démocratie directe: http://www.c2d.ch/   
No caso dos Estados Unidos há que salientar que todos os referendos se realizam ao nível local ou 
estadual, uma vez que a lei não prevê a realização de referendos nacionais.  
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corresponde à estrutura do sistema partidário; e a saliência do tema aos olhos do 
público. Quando o assunto do referendo corresponde à linha de clivagens, os partidos 
provavelmente encaram-no como a continuação do debate político normal, quase como 
uma eleição geral. Desta forma, o seu posicionamento acaba por ficar contaminado pelo 
debate político quotidiano entre governo e oposição. Como Gallagher exemplifica, se a 
proposta partiu de um governo não popular, a oposição procurará mobilizar a opinião 
pública com base na retórica de oposição ao governo e menos com o assunto do 
referendo. Neste caso, a derrota num referendo da iniciativa do governo significará a 
vitória da oposição no jogo político e assim será expectável que os partidos se envolvam 
mais profundamente nas campanhas e se tornem nos seus principais actores. Noutras 
ocasiões, o problema a levar a referendo pode não percorrer a linha de clivagem do 
sistema partidário. O tema pode ser de pouca importância para a opinião pública ou, em 
alternativa, pode dividir os partidos internamente em vez de os distinguir uns dos 
outros.  
O segundo factor é a importância que o eleitorado atribui ao tema. Esta é uma 
variável quantitativa, embora seja de esperar que ao longo do decurso da campanha o 
tema se torne mais saliente25. De qualquer modo, alguns temas serão sempre mais 
importantes para a opinião pública que outros.    
Outra particularidade dos referendos está exactamente na importância das 
campanhas eleitorais. Enquanto que as eleições gerais são, normalmente, fenómenos 
calendarizados com precisão e ocorrem em ciclos estáveis, os referendos, por sua vez, 
podem acontecer com algum grau de imprevisibilidade. As campanhas são momentos 
chave porque representam o principal contacto dos eleitores com o tema em votação e 
com as pistas lançadas pelos partidos políticos ou por outros actores. Os efeitos das 
campanhas estão condicionados pela volatibilidade geral do sistema político e pela 
extensão do alinhamento do tema do referendo com o sistema partidário, mas o 
resultado de um referendo pode ser bem mais difícil de prever do que uma eleição geral 
(LeDuc, 2002, p. 716). Efeitos a curto-prazo, como a imagem dos envolvidos na 
campanha, o seu discurso ou a interpretação da pergunta podem ser importantes na 
decisão do voto. Embora grande parte do eleitorado continue a seguir as indicações 
ideológicas e partidárias, num referendo os eleitores podem nem sequer conhecer a 
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 Num estudo sobre uma campanha de referendo ocorrida no Canadá, Fred Cutler e Mathew Mendelsohn 
concluiram que os eleitores, apesar de não se declararem mais politizados à medida que decorria a 
campanha, admitiram prestar maior atenção aos meios de comunicação social, um comportamento que 
denota um acréscimo de interesse no tema do referendo. Ver Cutler e Mendelsohn, 2000.      
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posição dos seus próprios partidos ou candidatos. Por outro lado, porque não determina 
quem deve governar, os indivíduos podem aproveitar esta oportunidade para castigar 
indirectamente o seu próprio partido.        
 
Os actores nas campanhas 
Mas os partidos políticos não são os únicos actores nas campanhas. De facto, os 
referendos podem até redesenhar o espaço de contestação política (Vreese, 2006, p. 
582). Para além dos partidos políticos, do eleitorado e dos meios de comunicação social, 
grupos não partidários de tipo «single-issue»26 também caracterizam muitas vezes as 
campanhas dos referendos. No entanto, praticamente não existem estudos empíricos que 
procurem conhecer de que modo os mecanismos de democracia directa afectam o 
comportamento democrático dos cidadãos para além do voto. Tal como Ian Budge 
sublinhou, muito pouca atenção tem sido prestada ao modo como os cidadãos de facto 
se comportam quando são consultados (Budge, 1996, p. 33).  
A maior parte da literatura sobre referendos e democracia directa concentra-se na 
análise individual do comportamento eleitoral ou no debate sobre a democraticidade da 
sua utilização. Porém, os referendos fornecem uma forma alternativa de política, 
essencialmente participativa, ao permitir a desagregação de políticas concretas dos 
pacotes fornecidos pelos partidos. Os referendos não acontecem num vácuo, decorrem 
bem no centro de redes sociais instituídas de tal modo que alguns autores até sugerem 
que constituem o alargamento permanente do que Schattschneider (1960) chamou 
«scope of conflict»27, em especial quando se trata de assuntos morais onde todos «são 
especialistas» (Haider-Markel e Meier, 1996). Os referendos reconfiguram a dinâmica 
dos movimentos colectivos envolvidos em todas as formas de politização sobre o tema a 
ser levado a escrutínio.  
A bibliografia disponível sobre estes movimentos que se formam no âmbito dos 
referendos é bastante reduzida e divide-se quanto à natureza destes actores. Alguns 
estudos encontram nos mecanismos de democracia directa um conjunto adicional de 
incentivos especialmente dirigidos à mobilização de grupos de interesse (Gerber, 1999; 
                                               
26
 Existem vários nomes para estes actores. Por exemplo, Michael Gallagher (2003) denomina-os de 
«umbrella organizations»,  Butler e Ranney (1994) de «organizações intermédias» e Mendelsohn e Parkin 
(2001) de organizações «ad-hoc». Em Portugal, a designação mais popular, e por nós utilizada, é a de 
“Movimentos de Cidadãos”.  
27
 Este conceito refere-se à disputa, por parte de forças políticas concorrentes, da interpretação primordial 
do conflito, de modo a conseguir vantagem política sobre os adversários.   
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Boehmke, 2002). Outros académicos têm sublinhado a importância destes mecanismos 
para os movimentos sociais. Para estes últimos, os referendos são particularmente 
atractivos na medida em que facilitam o acesso ao sistema político, baixando os custos 
individuais de participação na acção colectiva. Na Suiça, o país onde os referendos e as 
iniciativas populares se encontram mais desenvolvidas, Hanspeter Kriesi e Dominique 
Wisler demonstraram que estes mecanismos exerceram uma acção moderadora sobre os 
reportórios de acção colectiva dos movimentos sociais, substituindo as estratégias de 
intervenção mais directas por tácticas de instrumentalização dos referendos (Kriesi e 
Wisler, 1996). Recentemente, alguns autores têm ainda defendido a necessidade de 
separar os movimentos dos referendos por completo destas últimas categorias, dando 
origem a grupos analiticamente distintos, designados por «organizações de referendo» 
(Easton, 2002).  
 Apesar de todos concordarem na importância destes grupos nas campanhas de 
referendo, uma das principais razões que explica o pouco destaque na literatura destas 
“organizações intermédias” é, precisamente, a confusão teórica gerada por estes 
movimentos se situarem na intersecção entre os conceitos teóricos de movimento social 
e grupo de interesse, de difícil distinção e com tradições de pesquisa empírica e teórica 
separadas (Jackman, 1994). A utilização de estratégias eleitorais e a participação 
convencional dos movimentos sociais nos referendos choca com muitas das definições 
deste fenómeno, que costumam sublinhar o carácter não institucionalizado da sua acção 
e deixar a política «normal» para os grupos de interesse (Snow, Soule e Kriesi, 2004). 
Por outro lado, nas campanhas de referendo, dá-se, por vezes, o recurso a tácticas não 
convencionais de protesto, característica dos movimentos sociais. Do mesmo modo que 
podem incluir estratégias típicas dos grupos de interesse, como o recurso a profissionais 
pagos, as campanhas também integram tácticas de protesto como manifestações, 
marchas e, por vezes, confrontação. Esta tensão é prática e teórica e os movimentos 
envolvidos neste tipo de campanhas trilham uma fina linha entre o comportamento 
típico destes dois fenómenos. Mas as campanhas continuam a depender, acima de tudo, 
da mobilização que conseguem gerar junto do eleitorado e dos seus apoiantes.  
Assim, estas definições rígidas acabam por obscurecer o carácter multi-
dimensional que este tipo de movimentos ostenta. Recentemente, têm sido 
desenvolvidos vários esforços para esbater estas fronteiras teóricas. No seu último livro, 
três académicos ligados ao campo dos movimentos sociais exclamaram a necessidade 
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de quebrar estas fronteiras já que se tratam de «fenómenos similares com diferentes 
vocabulários, técnicas e modelos» (McAdam, Tarrow e Kriesi, 2001, p. 6).  
À luz das reflexões que acabámos de proferir, convém sublinhar que não é nosso 
objectivo associar os “Movimentos de Cidadãos” a uma concepção particular de 
movimento, devido a três motivos. Em primeiro lugar porque este se trata, de facto, do 
primeiro trabalho de análise específica deste tipo de movimentos e, como tal, pouco 
sentido faz avançar por esse caminho. Em segundo lugar, porque, apesar de todas as 
suas importantes diferenças, consideramos que ambos os fenómenos podem ser 
enquadrados no quadro teórico geral de análise aos processos de mobilização política no 
contexto dos referendos. E, finalmente, consideramos que associar os “Movimentos de 
Cidadãos” a uma rígida definição conceptual aumentaria o risco de excluir a 
multiplicidade de níveis de acção e experiência normalmente encontrados nestes 
processos de mobilização, sendo por isso mais razoável começar esta análise 
reconhecendo que o primeiro objectivo deste trabalho é reunir um entendimento 
empiríco e deixar para outras oportunidades uma visão teórica unitária deste tipo de 
movimentos. Assim, não consideramos os conceitos de movimentos sociais e de grupos 
de interesse centrais no nosso enquadramento teórico, embora retenhamos grande 
interesse nas redes sociais de acção e mobilização política28.  
 
A Democracia Directa em Portugal 
Como alguns autores já avançaram, a democracia portuguesa apresenta um caso 
interessante para analisar a utilização dos instrumentos de democracia directa, 
nomeadamente o referendo (Freire e Baum, 2001). Apesar de ser um regime 
democrático relativamente recente, não deixou de experimentar os mesmo fenómenos que 
causaram preocupação aos seus congéneres europeus mais antigos. A abstenção eleitoral 
conheceu, comparativamente, a maior taxa de crescimento da Europa na década de 90 
(Freire e Magalhães, 2002, pp. 153 e 154) e os índices de insatisfação com o 
funcionamento da democracia e a desafeição política lançaram alguma preocupação sobre 
a qualidade da democracia (Magalhães, 2004). Estes dois dados conjugados parecem 
indicar a existência de uma forte separação entre os cidadãos e o poder e, sobretudo, um 
                                               
28
 Este ponto foi alvo de uma análise extensa que veio evidenciar uma perspectiva relacional entre 
indivíduos, organizações e eventos de protesto em redes sociais (social networks) que se revelam 
essenciais para uma compreensão mais completa de movimentos de acção colectiva enquanto objectos de 
análise empírica, sem no entanto se limitarem ao problemático conceito de movimentos sociais. Veja-se, a 
este respeito, Diani e McAdam (2003).  
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enorme criticismo por parte dos eleitores face à classe política e aos partidos (Freire, 
2003, p. 154).  
Estes fenómenos justificaram que os partidos políticos embarcassem num 
conjunto de reformas destinadas a combater a apatia política que parecia instalar-se, 
criando alternativas aos canais tradicionais de participação. Esta tendência teve maior 
destaque na década de 90, quando se deu prioridade à “democracia de qualidade” através 
de um discurso, por parte dos partidos, defensor do «incremento da intervenção dos 
cidadãos na vida pública» (Martins, 2004, p. 295). O resultado saldou-se no alargamento 
das condições de candidatura a orgãos electivos de nível local. Porém, ao serem os 
partidos a decidir as regras do jogo, estas reformas tornaram clara a contradição entre o 
discurso de justificação e o comportamento real dos partidos que sempre se mostraram 
renitentes em dividir o seu espaço de intervenção (Martins, 2003).  
Por outro lado, quando falamos de democracia directa, a nossa memória colectiva 
remete-nos imediatamente para o período pós-revolucionário em que esta não era 
intermediada por votos. A organização de assembleias, a ocupação de casas, fábricas e 
explorações agrícolas, são alguns exemplos do poder da participação das massas (v., por 
exemplo, Cerezales, 2003; Maxwell, 1995). A própria Constituição foi imbuída deste 
espírito ao considerar: «A participação directa e activa dos cidadãos na vida política 
constitui condição e instrumento fundamental de consolidação do sistema 
democrático.»29. Este artigo indica que a concretização do ideal democrático estava 
ligado ao papel de cada indivíduo (Martins, 2004, p. 291). No entanto, desde 1976, o 
processo de “normalização” democrática foi progressivamente apagando as marcas deste 
período quente e atribuíu aos partidos políticos uma enorme centralidade no regime, por 
alguns até designada de “partidocracia” (Braga da Cruz, 1995, p. 310). Esta evolução 
caracterizou-se pela substituição da legitimidade revolucionária pela eleitoral, reforçando 
a ideia da participação eleitoral enquanto «função legitimadora do governo democrático e 
como valor central da democracia» (Martins, 2004, p. 291). Por outras palavras, a 
estruturação do poder político foi arquitectada em torno da representatividade, 
ultrapassando largamente quaisquer reminiscências da intervenção directa característica 
do pós-25 de Abril.  
Assim, talvez como um modo de limitar a explosão da mobilização popular, a 
Constituição de 1976 não contemplou nenhuma forma de referendo nacional, que se 
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 Constituição de 1976, Art.º 112 
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manteve ausente até à revisão constitucional de 198930. Até aí, em todas as revisões 
constitucionais, a questão do referendo nacional esteve sempre em cima da mesa31, mas 
as recordações dos plebiscitos fascistas, que perverteram a sua utilização, e o constante 
desacordo dos partidos em relação ao formato do referendo foram justificando a 
ausência da sua implementação. Por outro lado, também a enorme centralidade e poder 
conferido aos partidos políticos, enquanto garantes e agências privilegiadas do bom 
funcionamento da Democracia, foram retirando a vontade política de se avançar com 
esta reforma (Lopes Cardoso, 1992).  
Mas foi em 1982, na primeira revisão constitucional, que se deu o primeiro 
passo no sentido da implementação do referendo. Estabeleceu-se então que as 
autarquias podiam efectuar consultas directas sobre assuntos da sua competência, 
instaurando o regime de referendo de âmbito local32. Já no decorrer da segunda revisão 
constitucional, em 1989, deu-se a consagração do referendo de âmbito nacional embora 
em termos bastante restritivos. Mantendo-se a disposição em relação às consultas locais, 
um acordo entre o PS e o PSD permitiu finalmente uma primeira definição e 
regulamentação do mecanismo de referendo nacional, mediante proposta da Assembleia 
da República ou Governo e ambos sujeitos a promulgação por parte do Presidente da 
República (Artigo 118.º). No entanto, não foi realizado qualquer referendo durante a 
vigência deste quadro legal, não obstante a apresentação de quatro propostas, das quais 
apenas uma chegou a ser discutida33. 
A quarta revisão constitucional, terminada em finais de 1997 e já sob o auspício 
de um eventual referendo sobre o aborto, introduziu um conjunto de alterações muito 
significativas ao regime do referendo expresso no novo artigo 115.º da Constituição. Do 
                                               
30
 Segundo Jorge Miranda, o princípio expresso no artigo constitucional referido, chegou a ser utilizado, 
antes da primeira revisão constitucional de 1982, para justificar a realização de um referendo sobre essa 
mesma revisão, dizendo-se que se nenhum artigo da Constituição o previa, também nenhum o proibia 
(2005, p. 11). 
31
 Para acompanhar em detalhe esta evolução ver Urbano, 1998. 
32
 Revisão Constitucional de 1982, Artigo 241.º, nº 3 - Os órgãos das autarquias locais podem efectuar 
consultas directas aos cidadãos eleitores recenseados na respectiva área, por voto secreto, sobre 
matérias incluídas na sua competência exclusiva, nos casos, nos termos e com a eficácia que a lei 
estabelecer. 
Apesar da adição deste artigo em 1982, a verdade é que a rigidez da lei fundamental e da lei ordinária 
tornavam a realização de referendos locais quase impossível. Esta situação acabou por ser alterada pela 
lei orgânica nº4/2000, de 24 de Agosto, que dotou o referendo local de regime próprio, segundo o mesmo 
espírito das alterações introduzidas no regime do referendo nacional pela quarta revisão constitucional.   
33
 Entre 1989 e 1997 foram apresentadas quatro propostas de referendo, duas no decorrer da V legislatura 
e as restantes na VI. Os temas sobre os quais versavam foram, respectivamente, os seguintes: sobre o 
acordo ortográfico; sobre a instalação de centrais nucleares; sobre a independência das estações de 
televisão e rádio públicas; e, finalmente, sobre a regionalização. Destas, apenas a terceira chegou a ser 
discutida e, consequentemente, rejeitada.  
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acordo político entre o PS e o PSD que viabilizou esta revisão, destacam-se, 
naturalmente, duas novidades no regime de referendo: a possibilidade da participação na 
campanha de Grupos de Cidadãos Eleitores legalmente constituídos e a expansão do 
poder de iniciativa de referendo aos cidadãos.  
A análise do regime do referendo em Portugal compreende assim as 
transformações decorrentes da quarta revisão constitucional. É sobre este quadro legal 
que nos vamos debruçar de seguida.  
 
O regime de referendo nacional 
Os referendos têm diversas roupagens formais que induzem importantes 
diferenças sobre quando, por quem e porquê são convocados. Assim, existem várias 
tipologias disponíveis para classificar os seus diferentes tipos (v. por exemplo: Suksi, 
1993; Gallagher e Uleri, 1996; Setälä, 1999; Hug, 2004). Mas praticamente todas 
consideram que o primeiro critério a considerar deve ser a natureza obrigatória ou 
facultativa de realizar um referendo. Os referendos obrigatórios (mandatory) estão 
normalmente inscritos na Constituição e exigem a sua realização quando se tomam 
decisões sobre certas questões34. Como nenhum actor institucional está envolvido na 
sua convocação, alguns académicos classificam-nos como referendos 
“requeridos/passivos” (Hug, 2004, p. 323).  
Em Portugal, o referendo não é de realização necessária ou obrigatória, podendo 
apenas ser proposto pelo conjunto de actores previstos no artigo 115.º da CRP 
(Parlamento, Governo e iniciativa de cidadãos). Dá-se, contudo, uma pequena excepção 
com o caso da regionalização, embora não possa ser considerado de realização 
obrigatória. O acordo político entre o PS e o PSD para a viabilização da quarta revisão 
constitucional, acrescentou, por pressão dos sociais-democratas, um novo artigo à 
Constituição. Diz o artigo 256.º que a instituição em concreto da regionalização está 
dependente do «voto favorável expresso» por uma maioria de cidadãos através de 
consulta directa. Mas, apesar da obrigatoriedade de convocar um referendo para 
implementar as regiões administrativas, como explica Jorge Miranda, não pode 
considerar-se um referendo obrigatório pois «simplesmente, sem a sua realização e sem 
resultado maioritário favorável não pode dar-se essa instituição» (Miranda, 2005, p. 13).  
                                               
34
 Exemplos deste regime de referendo podem ser encontrados na Irlanda ou na Dinamarca, por exemplo. 
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Dado que o regime de referendo em Portugal assume a natureza de facultativo, 
importa distinguir os actores que os podem iniciar. O poder de iniciativa cabe à 
Assembleia da República e aos deputados, em nome individual ou colectivo, ao 
Governo e a grupos de cidadãos organizados (Artigo 115.º, nº 1 e nº 2). Deste modo, 
recorrendo à terminologia avançada por Suksi (1993), o regime de referendo nacional 
apresenta uma forma mista entre a natureza “passiva” e “activa” dos referendos 
facultativos. A distinção entre estas duas formas dá-se no poder de iniciativa, sendo a 
primeira decorrente de representantes eleitos e a segunda dos próprios eleitores, 
normalmente através da recolha de um determinado número de assinaturas. Mais à 
frente, pronunciamo-nos com maior detalhe sobre este último tipo, definido na CRP 
como iniciativa popular.  
Mas, antes de mais, o objecto de referendo tem de responder a algumas 
exigências. Em primeiro lugar, a questão tem de se enquadrar no âmbito dos temas que 
devam ser decididos pela Assembleia da República ou do Governo através de 
convenção internacional ou de acto legislativo (Artigo 115.º, nº 3). Em adição, o objecto 
do referendo deve também ser de “relevante interesse nacional” e situar-se fora das 
matérias excluídas pela reserva da Constituição (Artigo 115.º, nº 4). Embora se 
compreendam, enquanto salvaguarda contra as recordações dos plebiscitos fascistas e 
forma de evitar devaneios populistas, as reservas em relação à convocação de 
referendos sobre alterações à Constituição e a actos de conteúdo orçamental [nº 4, 
alíneas a) e b)], resulta de mais difícil compreensão a exclusão quase total das matérias 
incluídas na competência exclusiva da Assembleia da República (CRP, Artigos 161.º e 
164.º). É que, deste modo, o leque de matérias referendáveis é consideravelmente 
reduzido, restando questões de “relevante interesse nacional”. Contudo, a ausência de 
regulamentação concreta sobre as matérias que se qualificam nesta categoria acaba por 
entregar a sua definição à Assembleia da República, ao Governo e ao Presidente da 
República (Mendes e Miguéis, 1998, p. 9). 
Para além do poder de iniciativa, é importante considerar a fonte onde a proposta 
legislativa submetida à apreciação popular tem origem (Setälä, 1999, p. 328). Neste 
sentido, Uleri avança uma distinção entre dois tipos diferentes de referendos: “decision-
promoting” e “decision-controlling” (Uleri, 1996, pp. 10 – 12). No primeiro caso, o 
autor da proposta a ser votada é igualmente o actor que toma a iniciativa do referendo. 
Por outro lado, o segundo caso pretende distinguir os actos referendários onde quem 
convoca o referendo é outro actor que não o responsável pela elaboração da proposta. 
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Esta tipologia é útil para compreender o papel deste mecanismo de democracia directa 
no sistema político, bem como a relação entre os referendos e o processo representativo 
de tomada de decisões (Setälä, 2006, p. 14), sublinhando o facto de que a diferentes 
tipos de referendo correspondem diferentes consequências em relação à influência 
exercida pelos actores no processo de decisão (Setälä, 1999, p. 329). No caso português, 
podem-se verificar ambas as situações, embora só em condições excepcionais, como a 
quebra da disciplina partidária no Parlamento, por exemplo, pode permitir a realização 
de referendos de tipo “decision-controlling”. Em condições normais, será sempre a 
maioria parlamentar, que por sua vez apoia o Governo, a decidir a convocação da 
consulta pública.    
Quanto ao processo de tramitação de uma proposta de referendo, este tem 
sempre passagem obrigatória pelo Presidente da República que a remete para 
fiscalização preventiva de constitucionalidade ao Tribunal Constitucional. A este 
compete apurar se o conteúdo da proposta é conforme a Constituição, se o procedimento 
cumpriu as regras estabelecidas e, finalmente, se a pergunta respeita os requisitos por 
ela prescritos (Miranda, 2005, p. 16).      
   Finalmente, outra variação extremamente importante nas formas de referendo 
tem a ver com a sua natureza vinculativa (binding) ou consultiva. Neste último caso, 
também denominado por referendo consultivo ou plebiscito, não existe nenhuma 
obrigação legal das instituições respeitarem o resultado da consulta popular. Mas este 
formato coloca os actores institucionais numa posição muito difícil, porque então têm 
de decidir se respeitam o resultado do referendo ou se tomam uma decisão independente 
que vá contra a legitimidade democrática do voto (Setälä, 2006, p. 21). Por outro lado, 
os referendos vinculativos obrigam a respeitar o resultado da votação, embora alguns 
regimes exijam algumas condições para considerar a votação vinculativa. É este o caso 
português ao contemplar, enquanto condição obrigatória para a vinculatividade do 
referendo, uma votação superior a metade dos eleitores inscritos no recenseamento. 
Apesar desta norma não ser inédita em termos comparados, deixa algumas dúvidas por 
poder funcionar como uma «espécie de direito de veto conferido aos abstencionistas» 
(Miranda, 2005, p. 22). De facto, o caso italiano demonstra como partidos políticos e 
grupos de interesse aprenderam a jogar com a abstenção, controlando deste modo a 
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vinculatividade dos referendos35. Como Pier Uleri afirma, a existência de claúsulas 
deste tipo faz com que «os eleitores não votantes sejam mais iguais do que os votantes» 
(Uleri, 2002, p. 882).   
Quanto ao caso português, apesar de até à data não se verificar esta manipulação 
tão intensa, até porque nenhum dos referendos realizados conseguiu preencher esta 
condição de vinculatividade e nem por isso os diferentes governos deixaram de respeitar 
a decisão tomada nas urnas, existem algumas considerações importantes sobre o 
processo de recenseamento eleitoral e a manutenção e limpeza dos cadernos eleitorais. 
Em particular, a questão da abstenção técnica deve fazer-nos pensar sobre a 
razoabilidade desta claúsula de vinculatividade e se será, de todo, possível ser 
alcançada36.   
 
Iniciativa popular 
Um dos principais argumentos dos defensores da democracia directa é o facto das 
decisões políticas tomadas por esses meios serem intrinsecamente mais democráticas. 
Como vimos, existem diferentes formas de referendo, às quais correspondem diferentes 
actores e intencionalidades. Mas poucas dúvidas restaram de que o formato mais 
democrático será aquele que provém directamente dos cidadãos, sem passar por agentes 
mediadores. De facto, esta diferenciação parece ser reconhecida pela própria opinião 
pública, conforme demonstraram Bowler e Donovan (1998) para os Estados Unidos, 
onde as iniciativas legislativas dos cidadãos são as que contam com maior participação 
dos eleitores. Por esta razão, e apesar de não estar directamente ligado com o objectivo 
desta investigação, interessa conhecer um pouco melhor o regime de iniciativa popular 
existente em Portugal.    
No artigo 115.º da Constituição está estabelecido que o poder de iniciativa do 
referendo compete aos deputados, ao Governo e pode ainda advir da «iniciativa de 
cidadãos». Esta possibilidade resultou da revisão constitucional de 1997, que operou 
uma espécie de “democratização” do referendo, consagrando a figura de petição 
popular. Os limites do poder de iniciativa popular são iguais aos dos restantes actores 
com este poder, incluindo a proibição de apresentar propostas que visem o aumento de 
                                               
35
 Há no entanto que referir que grande parte dos referendos realizados na Itália são de tipo ab-rogativo, o 
que significa que só se realizam sobre propostas já aprovadas pela legislatura. A este respeito ver Uleri, 
2002. 
36
 As indicações mais recentes apontam para uma abstenção técnica, ou seja, a que resulta da «inflação» 
de eleitores inscritos, na ordem dos 5%. A este respeito, veja-se Freire e Magalhães, 2002. 
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despesas ou a diminuição de receitas previstas no orçamento de Estado (Art. 11º). No 
entanto, as diferenças começam a notar-se logo na definição da forma da iniciativa 
popular. Em primeiro lugar, esta tem de resultar de uma petição com não menos de 
75.000 assinaturas de eleitores recenseados e tem de ser dirigida à Assembleia da 
República. Se, em primeira análise, este número parece elevado, acrescente-se que as 
propostas de revisão constitucional do PSD e do PCP apontavam um número mínimo de 
150.000 e a proposta do PS era de 100.000 assinaturas (Mendes e Miguéis, 1998, p. 15). 
O acordo acabou por cifrar-se num número ligeiramente inferior sem, no entanto, 
desfazer a clara injustiça que lhe está subjacente. Se tomarmos em linha de conta que, 
em 1997, o número de assinaturas necessárias para formar um partido era de 500037, 
esta disparidade torna-se completamente incompreensível. Mesmo reconhecendo os 
perigos de uma democracia decidida por referendo, o que parece verdadeiramente em 
causa é a distância que os partidos fazem entre o “dito e o feito”, em termos da 
participação política quando escapa ao seu controlo. Ainda mais quando existem, como 
já vimos, mecanismos que reduzem, à partida, as matérias passíveis de serem decididas 
através de referendos.   
Mas onde a discriminação da iniciativa popular se torna mais óbvia é no facto 
desta apenas poder ser efectivada junto da Assembleia da República38. Ou seja, a 
recolha das 75.000 assinaturas não passa de uma pré-condição pois, segundo a lei 
orgânica (Artigo 20º), qualquer iniciativa popular tem de ser previamente votada na 
Assembleia da República antes de ser remetida ao Presidente da República e ao 
Tribunal Constitucional. Deste modo, o poder de iniciativa popular está sempre 
submetido à decisão saída da relação de forças dentro do Parlamento. Como alguns 
analistas afirmaram, no final de contas, o poder de iniciativa depende “de uma 
extraordinária e altamente improvável confluência de vontades”39 uma vez que, para 
além do conjunto de exigências formais, qualquer decisão está sempre dependente de 
uma votação no Parlamento40. Apesar da existência da iniciativa popular, na prática, 
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 Este número foi posteriormente aumentado para as 7500 assinaturas. 
38
 A proposta de revisão constitucional do PS ainda propôs que as petições fossem dirigidas ao Presidente 
da República e que a ele coubesse a decisão de realizar ou não o referendo. Ver Mendes e Miguéis, 1998, 
p. 15.   
39
 Pedro Magalhães, «Um Presente Avariado» in Público de 29 de Janeiro de 2007.  
40
 De facto, poucas vezes o poder de iniciativa foi posto à prova e, quando o foi, curiosamente incidiu 
sobre temas relacionados com temas ligados a políticas sexuais e reprodutivas, nomeadamente, a 
despenalização do aborto (v. Projecto de Resolução da AR nº 230/IX, publicado no DAR II Série A, nº 
41, de 4 de Março de 2004) e a Procriação Medicamente Assistida (v. Projecto de Resolução nº 159/X). 
Nestes casos, as reticências que apresentámos foram corporizadas pela actuação do Parlamento, ao votar 
contra a realização destes referendos.  
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esta acaba por ser um mero pró-forma porque o controlo sobre o uso do referendo 
continua na exclusiva responsabilidade do Presidente e da Assembleia da República 
(Setälä, 2006, p. 18). Deste modo, o Parlamento acaba por funcionar como um autêntico 
«veto player»41, resultando numa curiosa inversão de papéis, uma vez que, tal como 
Simon Hug e Tsebelis afirmam, num referendo devem ser os eleitores a cumprir esta 
função (Hug e Tsebelis, 2002, p. 466).    
  
Enquadramento legal e caracterização dos Grupos de Cidadãos 
Eleitores 
Uma das principais novidades da 4ª Revisão Constitucional quanto ao regime do 
referendo foi a possibilidade de grupos de cidadãos eleitores participarem na campanha 
de esclarecimento. Mas os direitos de participação de associações de eleitores estão 
previstos no ordenamento jurídico desde a Constituição de 1976. Desde então, no 
âmbito dos direitos, liberdades e garantias, os artigos 46.º e 47.º da CRP prevêem «o 
direito de constituir ou participar em associações e partidos políticos e de, através deles 
concorrer, democraticamente, para a formação da vontade popular e a organização do 
poder político»42. Deste modo, a disputa de actos eleitorais como a única forma de 
alcançar o exercício do poder “democraticamente” não é um exclusivo dos partidos. 
Contudo, durante muito tempo, esta abertura só se verificou ao nível autárquico e, 
mesmo assim, ao seu nível mais pequeno: as freguesias. Seriam necessários quase 25 
anos para expandir os direitos de participação política destes grupos de eleitores, com a 
revisão constitucional de 1997, que passou a prever a possibilidade de competição 
eleitoral em todos os orgãos autárquicos. O tempo necessário para a implementação 
desta reforma, debatida desde os trabalhos preparatórios da Assembleia Constituinte, 
sublinha a contradição entre o “dito e o feito” por parte dos principais agentes políticos, 
os partidos. De facto, como afirma Meirinho Martins, o comportamento dos partidos no 
que toca à “reforma dos independentes”, elaborada com a intenção de tornar mais 
efectiva a participação política dos cidadãos, foi muitas vezes mais direccionada para 
acolher os interesses políticos dos partidos do que à partipação efectiva de outros 
agentes (2004, p. 717). Neste aspecto, é particularmente significativo o facto dos artigos 
constitucionais, que permitiram a competição de candidaturas independentes às eleições 
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 Este conceito foi avançado por Tsebelis e refere-se a um actor individual ou colectivo cujo acordo é 
necessário para alterar o status quo (Hug e Tsebelis, 2002, p. 472).  
42
 Artigo n.º 47.º da CRP de 1976.  
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para as Câmaras Municipais, terem permanecido, entre 1997 e 2001, quase quatro anos 
sem efeito devido à inexistência de legislação ordinária (Martins, 2004, p. 509). Por 
outro lado, os requisitos exigidos para a qualificação formal de grupos de cidadãos 
eleitores são, claramente, uma forte barreira ao seu funcionamento prático.  
No entanto, no plano das ideias, o alargamento pretendido por este conjunto de 
reformas visava melhorar o grau e a qualidade da participação política, nomeadamente 
cumprindo as seguintes funções: incentivar os cidadãos para a intervenção na vida 
política; reforçar os princípios democráticos dentro do sistema político; estímular a 
competição e o pluralismo político, bem como aumentar a diversidade de escolha dos 
eleitores (Martins, 2004, p. 488). De qualquer modo, a democracia portuguesa conta já 
com uma longa experiência no que toca à participação de grupos eleitores nas eleições 
para orgãos autárquicos. 
Foi a revisão constitucional de 1997 e as alterações então operadas ao regime do 
referendo que introduziram a possibilidade de GCE participarem em campanhas de 
referendo. O quadro legislativo que regula, em termos específicos, as suas 
competências, foi estabelecido na Lei Orgânica do Regime do Referendo, aprovada dois 
meses depois da convocação do referendo sobre a IVG. Existem algumas diferenças 
tanto formais como conceptuais entre os GCE que participam nas eleições autárquicas e 
os “Movimentos de Cidadãos”, GCE que tomam parte nas campanhas dos referendos. A 
maior parte destas diferenças conceptuais derivam do carácter distinto e específico dos 
referendos, na medida em que a competição política não se dá pela luta do poder, mas 
pela vitória de um entendimento particular na pergunta levada a consulta popular.    
Quanto às diferenças formais, antes de mais, há que destacar o carácter diverso 
das campanhas de referendo que, para além de terem a duração de onze dias (Artigo 
47.º), consiste na «justificação e no esclarecimento das questões submetidas a 
referendo» (Artigo 39.º). Neste particular, a redacção da lei parece não deixar espaço 
para qualquer outro tipo de intervenção eleitoral que não seja a defesa do SIM ou do 
NÃO, tendo repercussões legais as campanhas direccionadas para a abstenção ou para a 
anulação do voto (Mendes e Miguéis, 1998, p. 28).   
No que respeita à possibilidade de disputar a campanha, os GCE encontram-se 
em igualdade de circunstâncias em relação aos partidos políticos43. Porém, na 
organização do processo de candidatura existem algumas diferenças importantes. Os 
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 Lei Orgânica do Referendo, artigo 44º. 
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“Movimentos de Cidadãos” são obrigados a preencher um conjunto de requisitos 
formais necessários à sua habilitação enquanto intervenientes na campanha. Para este 
fim, devem recolher um mínimo de 5000 assinaturas de cidadãos eleitores44, sendo que 
cada cidadão não pode integrar mais do que um grupo. Têm igualmente de indicar um 
número mínimo de 25 mandatários, dentro dos quais se deve também constituir uma 
comissão executiva com pelo menos dois elementos (Art. 19.º e 41.º). Devem ainda 
incluir uma declaração que expresse a intenção de participar na campanha, embora a 
versão final da lei tenha deixado cair a obrigatoriedade de declarar a posição defendida 
pelos intervenientes (Mendes e Miguéis, 1998, p. 29). Todo este processo deve ficar 
concluído até quinze dias depois da data de convocação oficial do referendo.      
Por outro lado, aos partidos políticos é apenas exigido a entrega de um 
documento que declare a pretensão de tomar parte na campanha de esclarecimento. É-   
-lhes ainda permitido que cedam parte ou a totalidade dos meios específicos de 
campanha a que têm direito, a “entidades” ou a GCE legalmente constituídos (Mendes e 
Miguéis, 1998, p. 27). A conjugação destes dois últimos aspectos abre espaço a uma 
ligeira perversidade do sistema que se tem verificado em alguns dos referendos 
realizados. A lei permite que um partido possa não ter uma posição oficial mas, mesmo 
assim, requerer o tempo de antena a que tem direito e ceder o seu espaço a um qualquer 
movimento que defenda o Sim ou o Não45. Aliás, na discussão parlamentar do Regime 
Orgânico do Referendo, esta proposta resultante de um acordo entre o PS e o PSD, 
provocou fortes críticas dos restantes partidos porque foi entendida como uma forma 
desses partidos poderem participar na campanha sem se comprometerem com uma 
posição oficial46.  
Os meios específicos de campanha disponibilizados tanto a partidos como a 
GCE são os estabelecidos na lei e consistem no acesso gratuito a publicações 
informativas, tempos de antena em televisão e rádio, utilização de espaços para 
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 Como já referimos, o mesmo número que então era exigido para a criação de um partido político.  
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 Esta observação foi também avançada pela jurista Maria Abrantes Mendes, chegando inclusive a fazer 
um balanço negativo da participação dos “Movimentos de Cidadãos” nas campanhas dos referendos: nota 
XIII ao artigo 41.º - «Não se afigura muito positivo o balanço feito à constituição de grupos de cidadãos 
eleitores com vista a intervir na campanha referendária. Na verdade, pretendia-se que aqueles dessem 
mostra de uma manifestação de vitalidade da sociedade civil, agora que era chamada a pronunciar-se 
directamente sobre questões relevantes, sem intermediação de representantes» (Mendes, 2006, p. 44).  
46
 João Amaral, deputado comunista, chegou inclusive a classificar o acordo entre o PS e o PSD como a 
«conspiração do referendo», considerando este último ponto um autêntico «fato à medida do bloco 
central» (Diário de Notícias, 03/03/98). 
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propaganda gráfica e o recurso a edifícios e recintos públicos47. Mas, quanto aos tempos 
de antena, deve ser sublinhada uma pequena particularidade. Sendo este, porventura, um 
dos meios de campanha mais importantes para os participantes, o critério da sua 
distribuição corresponde a uma divisão do tempo disponível em dois blocos: o primeiro 
para os partidos que tenham lugares no Parlamento; e o segundo para os restantes 
partidos, bem como os GCE legalmente constituídos (Artigo 61.º). Apesar da lei prever 
a igualdade de tratamento, este artigo introduz um claro desequilíbrio entre os 
participantes, a desfavor dos “Movimentos de Cidadãos”, ao terem de partilhar o seu 
tempo de antena não só entre si, mas também entre os demais partidos.  
Finalmente, uma última nota é devida ao regime de financiamento dos GCE, de 
resto igual ao dos partidos políticos, e onde se expressa que nenhum destes elementos 
tem direito a subvenção estatal para a realização das campanhas, dependendo de fundos 
próprios (Artigo 71.º). Os participantes estão ainda obrigados a apresentar uma 
discriminação das suas contas à Comissão Nacional de Eleições a fim de serem 
apreciadas (Artigo 74.º e 75.º). 
 
 Modelo de Análise para os “Movimentos de Cidadãos” 
O que sabemos sobre os “Movimentos de Cidadãos” parte dos artigos escritos 
em parceria por André Freire e Michael Baum (2001, 2003). Embora a sua análise tenha 
sido direccionada para o comportamento eleitoral nos referendos de 1998 sobre o aborto 
e a regionalização, os autores concluem que há razões para afirmar que estes 
movimentos tiveram influência no resultado final dos referendos. Concretamente quanto 
ao referendo do aborto, não obstante a influência decisiva dos partidos políticos e da 
Igreja Católica, os “Movimentos de Cidadãos” desempenharam igualmente um papel 
importante (Freire e Baum, 2001, p. 37). Contudo, o modo como se processou esta 
influência é apenas superficialmente abordada (v. Freire e Baum, 2001, pp. 21 – 23).  
Posto isto, estudar estes movimentos implica a construção de um quadro de 
análise multi-dimensional. O primeiro objectivo de qualquer movimento que tome parte 
na campanha de um referendo consiste em construír e estabelecer uma base de apoio 
essencial para o desenvolvimento das suas acções. As campanhas dependem de 
activistas e de organizações que permitam expandir os seus apelos aos eleitores no que 
toca ao tema do referendo. Assim, vamos concentrar a nossa análise em três elementos 
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 A regulamentação específica de cada um destes meios de campanha está expressa nos seguintes artigos 
da presente lei: Art. 52.º, 55.º, 57.º, 58.º, 59.º, 65.º, 66.º, 69.º, 70.º. 
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concretos de toda a estratégia de mobilização dos “Movimentos de Cidadãos”: 
emergência, organização e acção na campanha. Os movimentos surgiram só no contexto 
do referendo ou tiveram origem em organizações já existentes? A sua lógica de 
organização foi local ou nacional? Até que ponto a interpretação do problema do aborto 
funcionou como elemento estratégico na acção política dos movimentos?     
   
Métodos de pesquisa 
 Esta dissertação baseia-se no estudo qualitativo da emergência e mobilização 
dos cinco “Movimentos de Cidadãos” diferentes que tomaram parte na campanha de 
esclarecimento do referendo de 1998 sobre a despenalização da IVG. Tal como Ragin 
(1994) explicou, a estratégia qualitativa permite realçar os dados de forma a tornar 
visíveis aspectos do objecto de estudo que de outra maneira passariam despercebidos.  
Para a realização desta dissertação, tivemos, antes de mais, de reconstruír todo o 
processo político sobre o aborto em Portugal. Para o período compreendido entre 1976 e 
1998, recorremos essencialmente a fontes secundárias e aos Diários da Assembleia da 
República que forneceram valiosas informações sobre o conteúdo do debate e as 
posições dos partidos. Os próprios projectos-lei apresentados permitiram-nos reflectir 
sobre o papel dos partidos políticos, já que nos ofereceram uma perspectiva mais 
rigorosa não só sobre as suas posições, mas também sobre a sua evolução. No entanto, 
há que ter em conta que, não obstante termos tratado os partidos enquanto actores 
unitários, em vários momentos houve divergência de posições. Deste modo, sempre que 
nos pareceu relevante e consequente, sublinhamos este facto no decorrer da dissertação. 
Contudo, este trabalho não é sobre o posicionamento dos partidos políticos em si, 
embora a sua importância seja incontestável.  
Especificamente para o período correspondente aos debates parlamentares de 
1997 e 1998, bem como à campanha do referendo, levámos a cabo uma pesquisa de 
imprensa. De modo a elaborar um calendário sobre os acontecimentos mais relevantes, 
começámos esta pesquisa a partir de um só jornal diário, o Público, que depois 
alargámos a outros periódicos diários e semanários (Diário de Notícias, Independente, 
Expresso, Visão, A Capital, Correio da Manhã, El País, Jornal de Notícias). 
Procurámos assim evitar omissões de eventos importantes relacionados com o nosso 
objecto de pesquisa. Esta análise de imprensa permitiu-nos conhecer as posições e 
intenções dos principais actores, assim como os constantes avanços e recuos que o 
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processo político foi sofrendo. Mas, como é óbvio, contrastámos a informação recolhida 
com outros métodos de pesquisa. Em particular, procurámos sempre que possível 
“triangular”48 os resultados, através da combinação de dados provenientes de métodos 
diferentes e, deste modo, procurar aumentar o detalhe sobre o objecto de estudo e 
reduzir os riscos de invalidade das nossas conclusões. Nomeadamente, recorremos ao 
método da entrevista semi-estruturada e procedemos à recolha possível de todos os 
documentos oficiais dos “Movimentos de Cidadãos”. Optámos pela entrevista semi-
estruturada por ser uma ferramenta especialmente útil «em estudos que se focam em 
fenómenos onde é difícil recolher dados através de questionários, observação 
participante ou análise documental» (Blee e Taylor, 2002, p. 93). De facto, tanto 
questionários como a observação participante estavam fora de questão, uma vez que 
quase todos os movimentos que aqui abordamos já não existem. A nossa principal 
intenção nas entrevistas foi abordar a perspectiva dos actores, as suas ideias, memórias e 
observações nas suas próprias palavras e, deste modo, compreender a interpretação que 
os activistas faziam da sua própria actividade e como justificam as suas acções, traçando 
uma imagem longitudinal e, ao mesmo tempo, capturar os ritmos de crescimento e 
declínio dos movimentos. Procurámos entrevistar dois elementos de cada um dos 
grupos, escolhidos segundo critérios de relevância extraídos da análise de imprensa, 
antes levada a cabo, e a partir de indicações de outros entrevistados.  No entanto, os 
nossos esforços de obter a amostra mais representativa possível não foram, 
infelizmente, completamente bem sucedidos. Após várias tentativas, provou-se 
impossível contactar elementos do movimento originário de Coimbra, Aborto a Pedido? 
Não!. Assim, a nossa amostra não é representativa de todos os movimentos a nível 
nacional. Não obstante, permite-nos afirmar, com alguma segurança, que o objectivo de 
obter dados destes elementos privilegiados foi, em grande medida, alcançado. Em cada 
entrevista realizada pedimos também acesso aos arquivos ou a quaisquer documentos 
sobre os movimentos. Porém, grande parte deste material acabou por ser retirado da 
Internet, da biblioteca da Comissão Nacional de Eleições e de arquivos pessoais, sem os 
quais teria sido impossível completar este trabalho.   
 De qualquer modo, durante a realização desta dissertação, e dada a escassez de 
estudos anteriores sobre a mesma temática, trabalhámos com um objecto empírico 
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 Para uma descrição exaustiva sobre a triangulação de diferentes métodos de pesquisa ver Snow e Trom, 
2002, pp. 146-172. 
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bastante desconhecido, razão pela qual, na investigação, esteve sempre envolvida uma 

























Capítulo II – O Lugar do Debate: a despenalização do aborto 
entre 1974 e 1994 
 
 As origens do debate sobre o aborto em Portugal remontam ao período 
revolucionário que acabou por conduzir o país ao processo de democratização. Não que 
antes o problema fosse inexistente mas, até aí, o regime autoritário impunha à sociedade 
portuguesa um ambiente de restrição das liberdades que tinha na proibição da liberdade 
de expressão um dos seus expoentes máximos. Deste modo, é simbolicamente relevante 
que as primeiras manifestações públicas sobre a questão do aborto tenham surgido no 
espaço público imediatamente a seguir à revolução de 25 de Abril de 1974. Então, 
alguns movimentos, formados durante o período de ebulição social pós-revolucionária, 
ergueram a bandeira da despenalização da interrupção voluntária da gravidez por 
oposição à lei vigente desde o séc. XIX que a considerava um crime punível com pena 
de prisão. Estas mobilizações não foram seguidas pelas principais forças políticas que 
só alguns anos depois, em 1982, intervieram. Nesse ano, no debate parlamentar 
proposto pelo PCP, os partidos discutiram uma proposta de despenalização do aborto 
que dividiu o hemiciclo em dois: de um lado a direita contra; do outro a esquerda a 
favor. Mas daqui não resultaram alterações à lei e só dois anos depois o Parlamento 
aprovou o conjunto de alterações que passou a contemplar as excepções que se 
mantiveram praticamente até aos dias de hoje. Contudo, o aborto não foi despenalizado 
e manteve a sua condição de crime fora destas indicações, muito embora a função 
dissuasora que a penalização pretendia servir tenha estado longe de ser efectiva: as 
mulheres que queriam interromper uma gravidez faziam-no na clandestinidade, pondo 
em perigo a sua vida e saúde, ou deslocavam-se a outros países onde a intervenção fosse 
permitida49. 
Neste capítulo, vamos analisar o processo político do debate do aborto desde o 
início do período democrático até às vésperas da sucessão de debates parlamentares de 
onde resultou o referendo de 1998. Dedicamos especial atenção ao posicionamento dos 
partidos políticos e de que forma o modificaram ao longo do tempo, bem como à 
jurisprudência exercida pelo Tribunal Constitucional nos vários acordãos que foi 
redigindo sobre esta matéria. Veremos também, com pormenor, os movimentos que 
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 Esta realidade prolongou-se durante as décadas seguintes. A este respeito, veja-se os relatos compilados 
por Vicente, 1987.  
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durante este processo se foram notabilizando tanto a favor como contra a 
despenalização do aborto. Por fim, analisamos o conteúdo e evolução das leis sobre o 
aborto e a forma como vinham a ser aplicadas antes dos debates parlamentares de 1997 
e 1998.  
 
O enquadramento legal do aborto: indicações e prazos 
Antes de prosseguirmos, importa distinguir as principais características das leis 
que regulam a interrupção voluntária da gravidez. Os pontos mais importantes em 
qualquer enquadramento legal sobre o aborto são: os que estabelecem as circunstâncias 
em que a mulher está autorizada a interromper a gravidez (quando existem); até quando 
o pode fazer; quais os controlos existentes para verificar a veracidade das alegações; e, 
finalmente, os eventuais mecanismos existentes de dissuasão (Barreiro, 1998, p. 41). 
Apesar da regulamentação concreta destes aspectos ser muito diferente entre países, 
podemos dividir em dois grandes modelos os sistemas geralmente adoptados: o modelo 
das indicações e o modelo dos prazos.  
No primeiro caso, o legislador tipifica os motivos pelos quais é permitido à mulher 
interromper uma gravidez legalmente. Este modelo assenta no pressuposto de que a vida 
intra-uterina é um bem jurídico a que se deve protecção. No entanto, este princípio não 
é absoluto, na medida em que no confronto com outros bens juridicamente protegidos 
pode ceder, afastando a punição que lhe seria devida. Para tal, o conjunto das indicações 
apresenta um leque de conflitos já resolvidos anteriormente pelo legislador que admitem 
a prevalência do direito à escolha da mulher sobre a vida intra-uterina, durante um 
período previamente definido. São estabelecidas situações, mais ou menos amplas, 
cujos elementos mais característicos são: a indicação médica (ou terapêutica); a 
indicação etico-criminológica (também chamada de judicial); a indicação de mal-
formação do feto (igualmente denominada de eugénica ou fetopática); e a económico-
social (Andrade, 1979, p. 315).  
A primeira indicação refere-se ao perigo que a gravidez representa para a mulher, 
em situações de ameaça para a sua vida ou saúde. A interpretação que normalmente lhe 
é consignada abrange situações de perigo iminente ou previsível para a saúde da mulher. 
Contudo, a noção de saúde pode referir-se apenas ao aspecto físico ou pode também 
incluír o aspecto psíquico. Apesar da Organização Mundial de Saúde definir o conceito 
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de saúde com base em ambos os aspectos50, em alguns países esta indicação limita-se ao 
bem-estar físico. A segunda indicação, ético-crimonológica, reporta-se a situações de 
crime contra a liberdade e autodeterminação sexual da mulher (ex: violação, incesto). 
Nestes casos, em que a gravidez colide com o direito da mulher de escolher quando e 
com quem deseja ter filhos, cabe-lhe a decisão de levar a cabo uma gravidez não 
desejada até ao fim. Em terceiro lugar, a indicação de malformação do feto51 dá-se na 
eventualidade do feto vir a sofrer de um mal irreversível, detectável durante a gravidez e 
impeditiva de um mínimo de qualidade de vida. Finalmente, a indicação económica-
social traduz situações em que a mulher não tem condições, económicas ou sociais para 
suportar uma gravidez. Em todos estes casos, a referência temporal está subordinada à 
verificação das indicações.  
 Por outro lado, no sistema de prazos, também denominado como «modelo de 
prazos com base na auto-determinação» (Loureiro, 1998, p. 336), o legislador presta 
autorização à mulher para interromper a gravidez se assim decidir, salvaguardados os 
limites temporais estabelecidos. Este modelo assume que, até um determinado prazo, o 
direito da mulher de decidir sobre o seu corpo é absoluto e, portanto, os motivos são 
irrelevantes. Frequentemente, este sistema surge também no modelo das indicações sob 
a forma de aborto a pedido da mulher. Os prazos de vigência deste modelo variam e 
existem casos onde se estendem para além de uma fase inicial da gestação. O exemplo 
mais conhecido é o caso norte-americano onde, desde 1973, a sentença do Supremo 
Tribunal de Justiça, no caso Roe vs Wade, instituiu o direito da mulher de interromper 
uma gravidez num prazo que inicialmente se estendia até às 26 semanas52.  
Muito embora possamos incluir nestes dois modelos grande parte das 
regulamentações legais sobre o aborto, na verdade, não passam de meras disposições 
teóricas, pois são raros os casos que os consagram na totalidade. Normalmente, 
utilizam-se elementos de ambos os sistemas, em soluções que misturam indicações e 
prazos, adaptadas à realidade social envolvente. 
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 Segundo a Organização Mundial de Saúde, o conceito de saúde define-se da seguinte forma: «Health is 
a state of complete physical, mental and social well-being and not merely the absence of disease or 
infirmity.»  www.who.int 
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 Apesar desta indicação também ser conhecida como eugénica, é normalmente referida como 
malformação do feto devido ao peso moral da designação anterior, que recorda os horrendos crimes do 
regime nazi.   
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 Porém, o Partial-Birth Ban Act, aprovado em 2003, veio regulamentar as interrupções da gravidez 
levadas a cabo no segundo trimestre de gestação. Esta decisão encontra-se actualmente a ser contestada 
no Supremo Tribunal de Justiça, no caso Gonzales vs. Carhart. 
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As origens do crime de aborto no Código Penal  
Em rigor, o aborto está previsto enquanto crime específico em Portugal desde o 
séc. XIX. No Código Penal de 1852, foi o artigo 358º.53 que passou a prever o aborto 
enquanto crime autonomizado, abandonando a anterior equiparação ao crime de 
homicídio54. Aquele artigo previa a punição do aborto com penas de prisão maior 
temporária com trabalho, no caso de não consentimento da mulher, e pena de prisão 
maior temporária para o perpetrante e para a mulher no caso de consentimento (§ 1º e § 
2º). Previa também uma disposição especial no caso do crime ser praticado para 
«ocultar a sua desonra», passando então a pena aplicável para prisão correccional (§ 
3º).  
Na reforma penal de 1886, manteve-se, no geral, a mesma disposição criminal. 
As alterações deram-se nas penalidades previstas sem modificar a incriminação já 
disposta na lei. A pena de prisão para o crime de aborto passou a ser de 2 a 8 anos, com 
a mesma disposição atenuante anteriormente referida. Esta versão do artigo 358.º 
manteve-se inalterada durante quase cem anos, até à década de 80 do século seguinte.  
Mesmo assim, ainda antes do derrube do regime autoritário, é devida uma 
referência ao anteprojecto de 1966 da Parte Especial do Código Penal, da autoria do 
Prof. Eduardo Correia. Então, foi pela primeira vez prevista a exclusão da ilicitude do 
aborto no caso de perigo de vida da mulher, embora daqui não tivessem resultado 
quaisquer alterações na aplicação prática da lei. Apesar de alguns autores defenderem a 
tese de que no Código de 1886 o aborto não seria já punível nessa situação55, nunca até 
aí a lei tinha contido uma formulação específica para cobrir essa indicação. A proposta 
do Prof. Eduardo Correia apenas contemplava a indicação de aborto terapêutico, 
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 Código Penal de 1852 - Artigo 358º: 
Aquele que, de propósito, fizer abortar uma mulher pejada, empregando para este fim violências ou 
bebidas ou medicamentos, ou qualquer outro meio, se o crime for cometido sem o consentimento da 
mulher, será condenado na pesa de prisão maior temporária com trabalho. 
 § 1º Se for cometido o crime com o consentimento da mulher será punido com pena de prisão 
maior temporária 
 § 2º Será punida com a mesma pena a mulher que consentir e fizer uso dos meios 
subministrados, ou que voluntariamente procurar o aborto a si mesma, seguindo-se efectivamente o 
mesmo aborto. 
 § 3º Se, porém, no caso do § antecedente, a mulher cometer o crime para ocultar a sua desonra, 
a pena será de prisão correccional. 
 § 4º O médico ou cirurgião ou farmacêutico que, abusando da sua profissão, tiver 
voluntariamente concorrido para a execução deste crime, indicando ou subministrando os meios, 
incorrerá respectivamente nas mesmas penas, agravadas segundo as regras gerais. 
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 Sobre a contextualização histórico-jurídica do crime de aborto ver o Acordão nº 288/98 do Tribunal 
Constitucional.  
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 A este respeito ver Santos, 1967. 
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recusando as verificações de malformação do feto, criminológica e económico-social 
por dificuldades no seu apuramento, conforme sustentava o próprio projecto: 
 «Quanto às razões eugénicas (...) não se oferecem garantias quanto ao controlo 
da sua verificação, o que desde logo impede a sua eficácia como causas de justificação. 
O mesmo se deve dizer das causas sociais (...) Maiores problemas se levantam no 
domínio das razões éticas»56. 
As referências ao problema do aborto durante a ditadura são escassas. Todavia, o 
trabalho de Costa Sacadura (1937) sublinha que mesmo com uma lei repressiva, nos 
centros urbanos estavam presentes autênticas «empresas de abortamento», o que 
indiciava um grande recurso a intervenções abortivas (Costa Sacadura citado por 
Campos, 2007, p. 67). No entanto, ao contrário de Espanha e Itália, países que também 
conheceram regimes autoritários, a legislação não foi alterada pela ditadura de Salazar 
para corresponder a uma visão ideológica de carácter fascista. Nestes casos, os regimes 
proibiram o aborto no seguimento das suas políticas demográficas de aumento de mão 
de obra destinada a fins económicos e militares (Barreiro, 1998, p. 34). Na Itália, a lei 
considerava o aborto na secção dos crimes contra a «continuidade, integridade e saúde 
da raça»57 (Calloni, 2001, p. 182). Já em Espanha, o regime franquista considerava o 
aborto enquanto «crime social», porque impedia o nascimento de «muitos milhares de 
espanhóis anualmente»58 (Barreiro, 1998, p. 34). 
 
Aborto, Revolução e Televisão: 1974 – 1980 
Ao mesmo tempo que pela Europa se discutia a introdução de meios 
contraceptivos e a alteração das leis restritivas sobre o aborto, quando se deu o 25 de 
Abril, a situação em Portugal no que concerne aos direitos sexuais e reprodutivos era 
particularmente deplorável. Todas as questões que envolvessem a temática da 
sexualidade não eram, até aí, discutidas. O regime nunca permitiu sequer a introdução 
do planeamento familiar e o Código Penal de 1886 mantinha a absoluta proibição do 
aborto. Só em 1976, pelo então Secretário de Estado da Saúde, Dr. Albino Aroso, se dá 
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 Eduardo Correia citado por Maia Gonçalves, 1996, p. 479. 
57
 Acrescente-se ainda o empenho de Mussolini em cumprir a lei visto que a considerava um factor de 
princípio para o desenvolvimento das suas políticas: “(...)afirmo que um factor(...) prévio ao poder 
político e, portanto, económico e moral das nações, é o dinamismo demográfico.(...) O destino das 
nações está ligado ao seu dinamismo demográfico”. Discurso de Mussolini citado por Galeotti, 2007, p. 
113.  
58
 Note-se que apesar de não utilizar uma linguagem tão extrema como “raça”, o conceito de perda não se 
dirige à noção de vida em abstracto, mas a uma vida espanhola. 
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um primeiro passo através da criação de consultas de planeamento familiar nos centros 
de saúde.  
Após a deposição de Marcelo Caetano, a irresistível onda de mobilização 
política pós-revolucionária varreu muitas das limitações do regime. Todavia, e ao 
contrário do que sucedia em vários países europeus, «as movimentações sociais não são 
portadoras desta reivindicação [despenalização do aborto]» (Tavares, 2000, p. 45). 
Tirando algumas mobilizações que surgiram nos anos imediatamente seguintes à 
revolução, não emergiu um movimento verdadeiramente forte e organizado pela 
despenalização. Apesar de tudo, é ainda em 1975 que surge o primeiro movimento 
claramente ligado à legalização do aborto, o MCALG – Movimento para a 
Contracepção e Aborto Livre e Gratuito. Esta organização resultou da associação de 
alguns movimentos e activistas em desacordo por o aborto não ter sido considerado uma 
questão fundamental nos restantes movimentos políticos, e reivindicavam a «abolição 
da lei fascista sobre o aborto» (Tavares, 2000, p. 46). 
Quanto aos partidos políticos, o tema esteve praticamente ausente da discussão 
nas sessões da Assembleia Constituinte, embora tanto o PS como o PSD - os partidos 
que se viriam a tornar mais representativos - contassem com referências explícitas à 
despenalização do aborto nos seus programas políticos originais59. Enquanto se 
debatiam questões como o planeamento familiar ou a legalização do divórcio, o 
problema do aborto permaneceu sempre envolvido num certo silêncio que demoraria 
ainda alguns anos a ser quebrado. A responsabilidade para este facto tem sido atribuído 
ao peso de uma longa ditadura, onde não se abordavam temas ligados à sexualidade e ao 
planeamento familar e, também, ao receio de enfrentar o poder bastante enraizado da 
Igreja Católica na sociedade portuguesa (Tavares, 2000; Peniche, 2007).  
A discussão sobre o quadro legal do aborto mantinha-se ainda ausente da agenda 
pública. O evento que viria a contribuir definitivamente para introduzir a questão deu-
se, curiosamente, na sequência de uma reportagem televisiva. Corria o ano de 1976 e no 
programa “Nome-Mulher”, da RTP, passou uma peça da autoria das jornalistas Maria 
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 Na Declaração de Princípios e Programa do Partido Socialista de 1973, o ponto 3.5 do Capítulo V sobre 
Saúde declarava: «Revogar-se-á toda a legislação repressiva do Aborto, esclarecendo-se o povo que este 
não é um meio de regulação de nascimentos e assegurando-se rigorosas condições clínicas para a sua 
prática». Quanto ao PSD, no seu primeiro programa político intitulado A Social Democracia para 
Portugal, o ponto 11 relativo à política criminal defendia: “(...) tal adequação supõe que a lei penal só 
intervenha perante violações insuportáveis das condições essenciais de liberdade de vida das pessoas em 
sociedade. A esta luz deverão ser imediatamente revistas incriminações em campos relativos à 
embriaguez, ao uso de drogas, à conduta sexual, ao aborto (...).” 
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Antónia Palla e Antónia de Sousa sobre o aborto clandestino60. As reacções não se 
fizeram esperar e, para além da suspensão do programa, é lançado um processo crime 
contra Antónia Palla por «atentado ao pudor e incitamento ao crime» (Tavares, 2000, p. 
47). Daqui nasceu uma corrente de solidariedade de tal forma forte que resultou numa 
petição dirigida à Assembleia da República exigindo a absolvição da jornalista e a 
legalização do aborto. Por outro lado, a Igreja Católica respondeu a estes 
acontecimentos declarando numa nota pastoral da Conferência Episcopal Portuguesa 
(CEP), em 1977, que repudiava «veementemente o aliciamento da opinião pública para 
aderir a práticas abortivas bem como tentativas de liberalização do aborto» (Cruz, 1999, 
p. 117). Assim, começaram a delinear-se as linhas de fractura do debate e a emergir os 
seus principais intervenientes.  
Em 1979, assistiu-se a uma sequência mais consistente de movimentos que 
defendiam a despenalização do aborto. Nomeadamente, criou-se a CNAC – Campanha 
Nacional pelo Aborto e Contracepção – que veio a assumir um papel muito importante 
no decorrer da década prestes a iniciar-se. A sua génese esteve em associações 
feministas e de defesa dos direitos das mulheres, bem como alguns militantes de 
partidos políticos. Pouco tempo após a sua formação, participou activamente na situação 
de uma mulher acusada do crime de aborto. Na sequência deste caso, a CNAC lançou 
um abaixo-assinado intitulado “Nós Abortámos” que recolheu perto de três mil 
assinaturas61. Desta iniciativa resultou também o famoso anúncio na televisão de uma 
conhecida actriz, Io Apolloni, declarando ter já feito um aborto. Este flagrante desafio à 
lei, que previa penas de prisão, acabou sem consequências para a actriz.  
Ainda no ano de 1979, deu-se uma primeira tentativa de alterar o quadro legal do 
aborto por via legislativa. Uma proposta de lei aprovada pelo IV Governo 
Constitucional, em 11 de Julho, pretendia alterar a redacção da parte especial do Código 
Penal quanto ao crime de aborto, sendo Ministro da Justiça o Prof. Eduardo Correia, 
insigne autor do anteprojecto de 1966. A proposta, à semelhança do seu anterior 
projecto, continuava a admitir a indicação médica enquanto única causa de 
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 Este episódio chegou mesmo a ser discutido nas sessões da Assembleia Constituinte. Ver DAC, nº 124, 
p. 4091 e seguintes. 
61
 Podemos encontrar um episódio muito semelhante em França quando 343 mulheres assinaram um 
manifesto declarando já ter efectuado abortos ilegais. Este episódio ficou conhecido como as “Salopes” e 
teve uma grande influência no decorrer do processo de despenalização do aborto em França (Ver Jean 
Robinson, 2001). Estas campanhas insistiam, tal como referimos no primeiro capítulo, numa estratégia de 
culpabilização das mulheres com o objectivo de chamar a atenção para o problema do aborto.  
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justificação62, excluindo outras indicações, embora pudessem ter valor enquanto 
atenuação de culpa (Carvalho Martins, 1985, p. 81). Para atestar a validade do recurso a 
esta indicação, exigia-se um parecer de um especialista autorizado pela Ordem dos 
Médicos.  
No entanto, esta proposta nunca chegou a ser numerada ou publicada pela 
Assembleia da República devido à sua dissolução e à consequente caducidade 
automática do projecto. Não obstante, a proposta demonstrou uma diferente perspectiva 
da problemática legal do aborto, ao manter-se no título I – “Dos Crimes Contra as 
Pessoas”, mas subordinado à epígrafe do Capítulo II “Dos crimes contra a vida intra-
uterina”. Isto significou uma alteração quanto ao tipo legal do crime que, como afirma 
Carvalho Martins, «sendo o aborto um crime contra a vida é, no entanto, um crime 
contra a vida ainda não completa (...)». Este dado é particularmente significativo 
porque, tal como avança o mesmo autor, «(...) tem (...) um interesse notório em sede de 
estado de necessidade ou de conflito de deveres, justamente para o efeito de sopesar os 
interesses em jogo.» (Carvalho Martins, 1985, p. 80). De resto, seria esta a perspectiva 
que seria consagrada pela jurisprudência do Tribunal Constitucional, como mais à frente 
veremos.   
 
A escalada do debate: 1980 - 1984  
Quando se iniciou a década de 80, ainda nenhuma proposta de alteração da lei do 
aborto tinha sido discutida na Assembleia da República. Apesar dos esforços por parte 
dos movimentos, entretanto criados no sentido de alterar a lei, nenhum partido político 
tinha ainda apresentado um projecto sobre esta questão. Seria precisamente em 1980 
que o único deputado da UDP apresentou à Assembleia da República um projecto 
(Projecto-Lei nº 500/I) que propunha a despenalização do aborto em caso de perigo para 
a saúde da mulher (física e psíquica), violação, malformação do feto e ainda por 
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 A proposta do IV Governo Constitucional era a seguinte: 
Art. 145.º (Interrupção da gravidez por indicação médica) 
1. A interrupção da gravidez praticada por um médico, com o devido consentimento, só é 
possível quando, segundo o estado dos conhecimentos e da experiência da medicina, tal 
intervenção seja meio adequado para remover perigo de morte ou de uma grave e 
irreversível lesão da saúde ou integridade física ou psíquica da mulher grávida. 
2. A necessidade de interrupção da gravidez, segundo o estado dos conhecimentos e da 
experiência da medicina, deve ser confirmada, sempre que possível, antes, e quando o não 
for antes, depois da intervenção, pelo parecer de um especialista para isso autorizado pela 
Ordem dos Médicos. 
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motivos sociais e económicos. Porém, a proposta nunca chegou ao plenário do 
Parlamento, não tendo por isso provimento. 
Entretanto, no novo Código Penal que passou a vigorar em 1982, é concedida 
uma nova regulamentação ao aborto. Mantendo a condição de crime, a nova redacção 
afastou-se das propostas do Prof. Eduardo Correia, não contemplando a indicação de 
aborto terapêutico anteriormente avançada. Para além disso, a alteração do texto penal 
inviabilizou também a interpretação que era dada ao artigo 358.º que, como já 
referimos, num certo entendimento podia permitir o recurso ao aborto em caso de perigo 
de vida da mulher. Este novo cenário teve como consequência uma restrição ainda 
maior da lei e, tal como bem notou Figueiredo Dias, representou «(...) um retrocesso 
mesmo relativamente ao velho Código Penal Português de 1886, cujo § 4º do artigo 
358.º, numa certa interpretação, não puniria já o chamado aborto terapêutico» (Dias, 
1983, pp. 22 e 23). A regulamentação do aborto passou então a constar entre os artigos 
139.º e 141.º do Código Penal.  
Também em 1982, o deputado da UEDS Lopes Cardoso, apresentou um 
projecto-lei elaborado pela CNAC onde a principal reivindicação se centrava na 
despenalização do aborto a pedido da mulher. Contudo, este projecto não chegou a ser 
agendado e, por isso, nunca foi levado à consideração dos deputados.  
Foi então que o PCP anunciou que ia levar ao plenário parlamentar uma 
discussão sobre a situação dos direitos sexuais e reprodutivos em Portugal através de 
três projectos-lei: um projecto sobre a maternidade e paternidade (nº 307/II); outro sobre 
planeamento familiar e educação sexual (nº 308/II); e, finalmente, um terceiro sobre a 
despenalização da interrupção voluntária da gravidez (nº 309/II). Este último não previa 
a despenalização do aborto a pedido da mulher, tal como era reivindicado pela CNAC, 
mas sim pelas indicações terapêutica, etico-criminológica, malformação do feto e razões 
socioeconómicas63 no prazo das primeiras 12 semanas. Era nesta última indicação que 
radicava o argumento principal do PCP - de resto tal como o seu Secretário-Geral, 
Álvaro Cunhal, defendera na sua tese de licenciatura64 - ao sustentar que a penalização 
do aborto gerava graves consequências sociais. Para além do risco de prisão, a repressão 
da lei provocava igualmente uma clivagem social, distinguindo entre aqueles que 
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 A indicação económico-social consistia nos seguintes pressupostos: Projecto-lei n.º 309/II – Artigo 1º 
alínea d) – A mulher, em razão da situação familiar ou de grave carência económica, esteja 
impossibilitada de assegurar ao nascituro condições razoáveis de subsistência e educação ou a gravidez 
seja susceptível de lhe criar uma situação social ou economicamente incomportável. 
64
 Ver Álvaro Cunhal (1997), O Aborto: causas e soluções, Porto, Campo das Letras.  
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possuíam recursos para recorrer à IVG com algumas condições de higiene e segurança e 
os restantes que, não podendo escolher, acabavam por submeter-se às medonhas 
consequências do aborto clandestino. O próprio projecto-lei nº 309/II destacava:  
«(...) são as mulheres de menores posses económicas, mulheres camponesas, 
operárias, empregadas que interrompem a gravidez em piores condições de 
segurança.».  
O debate parlamentar foi extremamente agitado ao confrontarem-se opiniões 
sobre temas que até há bem pouco tempo eram impronunciáveis. Recordemos os versos 
do poema “Truca-Truca”65 que a deputada Natália Correia neste mesmo debate dedicou 
à intervenção do deputado Morgado do CDS. Apesar do humor e ironia, será esta a 
prova mais pungente da natureza da discussão, muito ligada a diferentes perspectivas 
sobre a sexualidade num Portugal ainda em vias de modernização. Por outro lado, os 
movimentos que se tinham notabilizado na reivindicação da despenalização do aborto 
não deixaram também de evidenciar uma marca muito própria. A imagem das mulheres 
da CNAC, exibindo “t-shirts” com a mensagem “Nós Abortámos”, nas galerias do 
Parlamento ficou para a História como um dos mais célebres episódios deste debate. 
Quanto à discussão parlamentar, Zita Seabra liderou com determinação a defesa 
do projecto comunista. A discussão exaustiva, que perdurou até à alta madrugada, não 
foi, contudo, suficiente para fazer aprovar a proposta. A maioria da Aliança 
Democrática (PSD-CDS), então no Governo, votou contra, cifrando-se o resultado final 
na reprovação do projecto comunista com 120 votos contra (PSD, CDS)  e 105 a favor 
(PS, PCP, UDP, UEDS, MDP/CDE e Jorge Miranda pela ASDI). Esta votação 
demonstra que a questão do aborto se situava na linha de debate ideológico, opondo a 
esquerda a favor da despenalização e a direita contra, mantendo ainda níveis de coesão 
partidária muito altos, praticamente sem qualquer espécie de dissidência entre o voto 
dos deputados e do grupo partidário onde se inseriam. A convergência ideológica ficou  
bem expressa através dos votos em bloco da AD e dos partidos de esquerda. Em relação 
aos restantes projectos apresentados, apenas o nº 307/II, sobre o Direito ao Planeamento 
Familiar, logrou alcançar uma votação favorável.  
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 Já que o coito - diz Morgado-/Tem como fim cristalino,/Preciso e imaculado/Fazer menina ou 
menino;/E cada vez que o varão/Sexual petisco manduca,/Temos na procriação/Prova de que houve 
truca- truca./Sendo pai de um só rebento,/Lógica é a conclusão/De que viril instrumento/Só usou – parca 
ração!-Uma vez./E se a função/Faz o órgão – diz o ditado –/Consumada essa excepção,/Ficou capado o 
Morgado. 
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Apesar deste debate parlamentar não ter produzido nenhuma alteração ao 
enquadramento legal do aborto, acabou por ser importante porque chamou a atenção 
para a inexistência de políticas públicas sobre matérias ligadas aos direitos sexuais e 
reprodutivos.  Nomeadamente, no que toca ao aborto, o problema era de uma extrema 
gravidade dado que as estimativas apontavam para as 100.000 interrupções da gravidez 
por ano, na sua esmagadora maioria efectuadas em condições de clandestinidade 
(Almeida, 2004, pp. 33 e 34). 
Após a discussão parlamentar parecia que tudo voltaria ao mesmo. Porém, o 
principal partido de esquerda não passou incólume ao debate. Entretanto, as eleições 
legislativas de 1983 levaram o PS ao Governo a uma escassa distância do PSD, o 
segundo partido mais votado. No congresso do PS, em 1983, Maria Belo apresentou 
uma moção para a elaboração de um projecto de despenalização do aborto na 
Assembleia da República, apesar da oposição de Mário Soares, líder do partido 
(Tavares, 2000). Obrigados por determinação interna, os socialistas apresentaram de 
facto um projecto-lei de despenalização, embora fosse “uma alternativa menos 
ambiciosa”66 que a do PCP em 1982. Consequentemente, o processo legislativo foi 
reaberto na sessão legislativa seguinte com a renovação das propostas do PCP e o 
projecto-lei nº 265/III do PS. Neste último, propunha-se a despenalização do aborto sob 
a forma do modelo de indicações, contemplando três situações de exclusão de ilicitude: 
terapêutica, malformação do feto e ético-criminológica.  
O facto desta proposta não incluir a indicação de aborto a pedido, reivindicado 
pela CNAC, ou por motivos socio-económicos, tal como proposto pelo PCP, traduz a 
moderação com que os socialistas desejavam lidar com o problema. Apesar do voto 
favorável da bancada parlamentar do PS no projecto do PCP, dois anos antes, no seu 
próprio projecto abandonaram aqueles que seriam, porventura, os seus aspectos mais 
polémicos. O deputado do PS, Ferraz da Costa, salientou no decorrer do debate que foi 
esta a solução encontrada para respeitar as várias sensibilidades que o problema 
levantava: 
«(...)ao elaborarmos o nosso projecto tivemos em conta o peso de todos os 
valores em causa e preocupámo-nos em respeitar os direitos e as posições daqueles 
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 Foi deste modo que o Tribunal Constitucional caracterizou o projecto-lei no Acordão nº 25/84 que 
abordamos mais à frente. 
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que, por imperativos conceptuais ou de fé religiosa, sejam adversos a toda e qualquer 
interrupção voluntária da gravidez.»67. 
Mesmo assim, não foi suficiente para alterar o sentido de voto dos partidos mais 
à direita nem mitigou as manifestações públicas contra a alteração da lei. Nas ruas, 
fizeram-se notar as primeiras mobilizações dos opositores à despenalização do aborto,  
com a presença de alguns membros destacados dos PSD e do CDS, entre os quais 
Marcelo Rebelo de Sousa e Kruz Abecassis (Público, 23/06/1996). Também a Igreja 
Católica, confrontada com as fortes possibilidades de aprovação do projecto-lei, 
envolveu-se muito mais intensamente nesta contestação que no anterior debate e 
liderou, ela própria, a investida contra a alteração da lei. Esta intervenção teve 
repercussões ao nível da própria argumentação contra a despenalização, que denotou 
neste segundo período de debate o aumento dos argumentos ligados à moral religiosa 
(Abranches e Ferreira, 1986, p. 484). A visita do papa João Paulo II a Portugal, em 
1983, incentivou ainda mais à mobilização da hierarquia eclesial. A CEP lançou mais 
uma nota onde reafirmou o direito à vida, apontando o aborto e a eutanásia como 
exemplos de uma «civilização permissiva, hedonista e em múltiplos aspectos 
decadente»68 (Braga da Cruz, 1999, p. 116). Contudo, ao contrário do que aconteceu 
com os defensores da despenalização, desta agitação não resultaram movimentos 
organizados exclusivamente em torno da contestação à alteração da lei, acabando por se 
revelar uma mobilização efémera que desapareceu ao mesmo tempo que o momento 
político se alterou. 
Quanto à votação parlamentar, os projectos renovados do PCP (nº 5/III, nº 6/III, 
nº 7/III) foram de novo rejeitados e o Partido Socialista conseguiu fazer aprovar a sua 
proposta com 132 votos a favor (PS, PCP, UEDS, MDP/CDE e 1 deputado da ASDI), 
102 votos contra (PSD, CDS, 1 deputado da ASDI) e apenas uma abstenção (1 deputado 
do PS). Este projecto deu origem à lei nº 6/84 que veio alterar o restritivo 
enquadramento legal do aborto existente desde o séc. XIX. Apesar desta última 
abstenção, o posicionamento ideológico continuou a ser o principal factor explicativo 
do sentido de voto no Parlamento.  Deste modo, o aborto continuava a posicionar-se na 
linha de clivagem ideológica entre a esquerda e a direita.  
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 DAR, III, 1ª sessão, nº 67, p. 2915. 
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 Curiosa é a referência incluída nesta nota ao planeamento familiar que se devia efectuar através de 
meios naturais e fora da alçada do Estado porque «(...) sem as cautelas que a ordem moral e a simples 
delicadeza que estas questões impõem, pode redundar num péssimo serviço prestado à família.» (Braga 
da Cruz, 1999, p. 116).  
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O Tribunal Constitucional 
Os Tribunais Constitucionais desempenham um papel fundamental na definição 
do quadro legal e da política pública sobre o aborto (Barreiro, 1998). Ao tribunal pede-
se que elabore o seu entendimento do conflito moral que lhe está subjacente, uma vez 
que raras são as constituições que se referem em concreto à questão do aborto. Assim, a 
interpretação das normas fundamentais face às propostas legislativas, em especial no 
que toca à protecção da vida humana, é um desenvolvimento muito importante no 
processo da alteração da lei. Para além disso, ao contrário do Parlamento ou dos 
Governos, o Tribunal Constitucional não responde eleitoralmente pelas suas decisões, o 
que quer dizer que pode avaliar o problema com toda a independência em relação ao 
debate político-partidário (Barreiro, 1998). Com efeito, e salvaguardando as devidas 
diferenças do ordenamento jurídico-político de cada país, o papel dos Tribunais foi 
frequentemente decisivo. Em países como a Alemanha ou os Estados Unidos chegaram 
mesmo a ser os actores institucionais mais importantes na definição da política do 
aborto (Stetson, 2001, p. 272).  
Com a aprovação do projecto do PS, cabia então ao Presidente da República, 
Ramalho Eanes, pronunciar-se sobre a lei. Sem surpresa, o Presidente submeteu ao 
Tribunal Constitucional a apreciação preventiva da constitucionalidade do diploma 
relativo à «exclusão da ilicitude em alguns casos de interrupção voluntária da 
gravidez»69. A argumentação que sustentava o pedido do Presidente ligava-se à ideia 
avançada por várias entidades e cidadãos da área do Direito ou da Ciência Médica que 
consideravam a nova redacção do nº 1 do artigo 140.º do Código Penal70 incompatível 
com o princípio da inviolabilidade da vida humana, estabelecido no artigo 24º da 
Constituição71. A Constituição Portuguesa protegia, pelo menos de forma indirecta, a 
vida intra-uterina e o Código Penal anterior considerava o aborto um crime contra a vida 
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 Acordão do Tribunal Constitucional nº 25/84. 
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 Artigo 140º do Código Penal: 
1º  Não é punível o aborto efectuado por médico, ou sob a sua direcção em estabelecimento de saúde 
oficial ou oficialmente reconhecido e com consentimento da mulher grávida quando, segundo o estado 
dos conhecimentos e da experiência da medicina: 
a) Constitua o único meio de remover perigo de morte ou de grave e irreversível lesão para o corpo 
ou para a saúde física ou psíquica da mulher grávida; 
b) Se mostre indicado para evitar perigo de morte ou de grave e duradoura lesão para o corpo ou 
para a saúde física ou psíquica da mulher grávida, e seja realizado nas primeiras 12 semanas; 
c) Haja seguros motivos para prever que o nascituro venha a sofrer, de forma incurável, de grave 
doença ou malformação, e seja realizado nas primeiras 16 semanas de gravidez; 
d) Haja sérios indícios de que a gravidez resultou de violação da mulher, e seja realizado nas 
primeiras 12 semanas de gravidez 
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das pessoas. Por outro lado, também no Código Civil estava patente a noção de que os 
nascituros são protegidos desde o momento da concepção, através da consagração de 
vários direitos72, alimentando a ideia de que a vida humana protegida pelo artigo 24.º 
começava no útero materno. Por conseguinte, o aborto seria um «atentado contra a vida, 
qualquer que seja o momento ou as circunstâncias em que é praticado.»73.  
Antes de entrarmos concretamente no conteúdo do acordão, é importante 
conhecer a distribuição dos votos no Tribunal que se encontrava em funções há apenas 
dois anos, desde a extinção do Conselho da Revolução. Assim, era composto por treze 
membros: dez apontados pela Assembleia da República através de uma maioria de dois 
terços; os restantes três seriam juízes de carreira cooptados a partir de uma escolha dos 
dez primeiros. No entanto, o difícil processo de cooptação provocou um série de 
arranjos informais que fizeram com que, na prática, doze juízes tenham sido indicados 
pelos partidos políticos (Magalhães, 2003, pp. 216 – 217). Afigurava-se bem possível 
uma replicação da divisão política verificada na Assembleia da República, opondo PCP 
e PS ao PSD e CDS, com a particularidade de que no Tribunal o equilíbrio era perfeito: 
dois juízes propostos ou tidos como próximos do PCP e do CDS, quatro do PS e do 
PSD e, finalmente, um neutral (Magalhães, 2003, p. 218). Portanto, à partida, seria de 
esperar que o Juíz cooptado fosse o elemento decisivo da votação. A decisão final 
declarou que a nova redacção do artigo 140.º do Código Penal não era inconstitucional. 
A votação saldou-se por cinco votos vencidos e oito votos favoráveis, sendo que o juíz 
Costa Aroso74, escolhido pelo CDS, votou pela constitucionalidade da lei, tal como 
Martins da Fonseca, o juíz que não fora escolhido pelos partidos. 
 Posto isto, o acordão tratou três aspectos distintos: a oportunidade de alteração 
da lei; os limites da intervenção do Tribunal Constitucional; e, finalmente, a 
constitucionalidade das indicações.  
Em primeiro lugar, e após uma revisão das sucessivas tentativas de alteração do 
Código Penal no que respeita ao crime de aborto, o Tribunal considerou que a lei se 
mantinha penalizante porque reflectia a concepção tradicional contrária à 
despenalização, alimentada em grande parte pela influência da Igreja Católica. Por outro 
lado, reconheceu a quase inexistência de repressão penal, que se devia à convicção dos 
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 Em declaração de voto, o juíz Costa Aroso acrescentou o seguinte ao seu voto favorável: “(...) com 
ressalva das minhas convicções morais, filosóficas e religiosas”.  
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próprios tribunais de que não seriam chamados a intervir neste crime, ou quando tal 
acontecia não aplicavam as sanções penais previstas.   
Quanto ao segundo aspecto, o Tribunal Constitucional sentiu que existia alguma 
confusão sobre as suas competências, devido ao poder anterior do Conselho da 
Revolução75. Neste sentido, toda a agitação que envolveu a discussão do problema do 
aborto não passou despercebida e o colectivo de juízes achou por bem esclarecer o papel 
institucional que lhe cabia. Assim, clarificou que o único pronunciamento possível era 
sobre a constitucionalidade do diploma, afastando quaisquer interpretações passíveis de 
provocar repercussões na efectiva aplicação da lei, como referiu o próprio acordão: 
«corrigir os erros políticos ou de política legislativa (...) não está, nem nunca esteve, no 
âmbito da missão dos tribunais constitucionais»76.  
Deste modo, a avaliação política sobre os objectivos do legislador e a sua 
eficácia não lhe cabiam, designadamente na definição de «até que ponto a nova lei sobre 
o aborto (...) será capaz de realizar o objectivo de, pelo menos, diminuir as já referidas 
cifras negras relativas aos abortos clandestinos.»77. 
Em relação à constitucionalidade das indicações, o Tribunal começou por 
sublinhar que o aborto consensual e não consensual se mantinham um ilícito penal, 
conferindo assim a necessária protecção à vida intra-uterina. As alterações em causa 
pouco transformavam os artigos do Código Penal referentes ao aborto, com a excepção 
da introdução das excepções incluídas no artigo 140.º. Quanto a estas, o Acordão 
reconheceu a moderação da nova redacção da lei, tornando mais difícil falar em 
liberalização ou descriminalização face às soluções adoptadas pela maioria dos países 
europeus. Porém, sendo o principal argumento de inconstitucionalidade a protecção à 
vida humana conferida pela Constituição, o Tribunal concluiu que vida intra-uterina 
também era abrangida por esta protecção. No entanto, daqui não resultava uma 
imposição de tutela penal ou civil sobre essa vida porque se tratava de uma situação 
conflitual entre os interesses da mãe e do nascituro. De facto, como realça o acordão, a 
questão essencial está neste conflito: 
«Embora a vida humana intra-uterina do nascituro e da mãe pareçam, “prima 
facie”, ter ou dever ter o mesmo “conteúdo essencial” – tanto que se afirma do lado da 
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ciência não haver nenhuma diferença qualitativa entre uma e outra - , não podemos, 
porém, esquecer que para o direito pode não ser assim (...)»78.  
Esta diferença no entendimento do Direito partia da noção do conflito entre dois 
valores, sendo que no caso do nascituro não se pode falar de uma «capacidade jurídica 
geral» mas restrita, ao contrário do que aconteceria se o conflito se desse após o 
nascimento. Para justificar esta leitura, o Tribunal afirmou que tanto a tradição jurídica 
como a ideia geral na sociedade iam no sentido de diferenciar estas duas situações, não 
equiparando o aborto ao homícidio.    
Por conseguinte, nas indicações em causa, o Tribunal considerou não ser 
sustentável a obrigação de penalização nestas situações de conflito porque seria errado 
impor à mulher instrumentos penais que sacrificassem os seus interesses e direitos 
constitucionalmente protegidos. Contudo, ressalvou algumas dúvidas quanto às 
indicações de malformação do feto e criminológica. Mesmo assim, verificados os três 
requisitos fundamentais do Direito penal – proporcionalidade, necessidade e adequação 
– era admissível a inclusão de situações de exclusão de ilicitude, sobretudo porque as 
indicações se restringiam às primeiras semanas de gravidez.   
Como já vimos, este entendimento não foi unânime e em declaração de voto os 
magistrados vencidos consideraram todos que o artigo 24.º da Constituição estava a ser 
desrespeitado por esta lei. Dada a constitucionalidade, procedeu-se então ao processo de 
alteração dos artigos 139.º, 140.º e 141.º do Código Penal então em vigor.  
Poucos meses depois, o Tribunal viu-se obrigado a intervir novamente. O 
Provedor de Justiça avançou um requerimento, através da figura de fiscalização 
abstracta sucessiva, para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 140.º e 141.º da 
nova redacção da lei. O fundamento para este pedido partiu novamente da 
incompatibilidade da nova lei nº 6/84 com o artigo 24.º da Constituição.  
Considerando não ter existido nenhum elemento novo em relação à última 
apreciação, o Tribunal Constitucional decidiu-se, mais uma vez, pela não 
inconstitucionalidade. Neste acordão, o Tribunal voltou a suportar a tese que tinha 
defendido embora de uma forma ainda mais clara: 
«(...) a vida humana intra-uterina, compartilhando da protecção que a Constituição 
confere à vida humana (...) não pode gozar de protecção constitucional do direito à vida 
propriamente dito – que só cabe a pessoas - podendo, portanto, aquele ter de ceder, 
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quando em conflito com direitos fundamentais ou com outros valores 
constitucionalmente protegidos»79.  
 Esta decisão do Tribunal Constitucional enquadra-se naquilo que tem sido a 
regra dos seus homólogos europeus que consideraram, na sua maioria, que o feto não é 
ainda uma pessoa e, portanto, não pode usufruir dos mesmos direitos que lhe seriam 
atribuídos80. Contudo, nem por isso deixaram de reafirmar o valor intrínseco da vida 
humana que as leis, e a Constituição em particular, devem proteger. Este entendimento 
enquadra-se nos argumentos avançados por Ronald Dworkin, nomeadamente ao 
sustentar «que o debate sobre o aborto não é abordável como uma discussão sobre se o 
feto é ou não uma pessoa (...)» e ao reconhecer o valor intrínseco da vida (Dworkin, 
1994, p. 85).   
 
As discretas alterações à lei do aborto: 1994  
A última alteração ao enquadramento legal do aborto antes dos debates 
parlamentares de 1997 e 1998 decorreu no âmbito da reforma penal levada a cabo em 
1994. Dez anos depois da entrada em vigor da lei nº 6/84, nenhuma tentativa de 
restringir ou ampliar o quadro legal tinha sido empreendida. Com efeito, entre 1985 e 
1995, não deu entrada na Assembleia da República qualquer proposta de alteração da lei 
do aborto. A este facto não será certamente alheia a eleição do PSD para o Governo em 
1985 e de novo em 1987, desta feita com maioria absoluta. Os sociais-democratas 
sempre se mostraram contra a alteração da lei o que, perante este novo cenário político, 
inviabilizava qualquer tentativa de um outro partido ampliar a lei. Por outro lado, os 
sociais-democratas também não procederam a qualquer adequação da lei às objecções 
que tinham apresentado em 1984 e que motivaram o seu voto contra.  
Em 1994, no entanto, deu-se um conjunto de alterações legais no âmbito da 
reforma penal que, apesar de discretas, não deixaram de ser significativas. De facto, as 
referências à lei nº 6/84 mantendo a sua forma original deixariam, a partir daí, de ser 
correctas. Todavia, desta vez não houve a mobilização verificada na década de 80 
quando se deram os primeiros debates parlamentares. Este aparente alheamento da 
opinião pública perante um tema tão polémico encontra justificação, segundo José 
Magalhães (1998), no modo como decorreu o processo legislativo. Nomeadamente, o 
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autor avança três factores que explicam o contraste com a polarização ocorrida em 1982 
e 1984. Em primeiro lugar, a revisão da lei do aborto foi incluída na reforma penal num 
conjunto de alterações submetidas à designação de «inalteração no essencial». Depois, o 
facto do Parlamento não ter sido convocado para a redacção de uma lei material, mas 
apenas para uma autorização legislativa no âmbito da reforma penal, encobriu o realce 
que normalmente seria dado a um processo de alteração da lei do aborto. Finalmente, 
em terceiro lugar, mas talvez mais importante, foi a limitação do debate sobre esta 
matéria tanto pelo Governo como pelos deputados do PSD. O próprio Ministro da 
Justiça considerou a questão do aborto extremamente melindrosa e, por isso, qualquer 
intervenção legislativa deveria, eventualmente, passar por outro tipo de consulta mais 
ampla, apontando o exemplo de um referendo81.  
Em sede de Comissão Penal, os deputados do PS e do PCP tentaram ainda fazer 
aprovar algumas alterações aos artigos do Código Penal. Os socialistas desejavam 
efectuar algumas correcções técnicas à indicação de aborto por malformação do feto e 
aumentar o âmbito da indicação criminológica. O PCP, por seu lado, propunha a não 
punibilidade do aborto, a pedido da mulher, durante as primeiras doze semanas da 
gravidez. No entanto, o Governo e a maioria absoluta no Parlamento pretendiam 
manter-se fiéis ao mote de «inalteração no essencial», inviabilizando todas as propostas. 
Já no final do processo, o Ministro da Justiça declarou essa intenção de um modo 
cristalino:  
«A posição do Governo é muito clara: face a este Código não altera, sequer, 
uma palavra»82  
A legislação sobre o aborto chegou mesmo a sofrer alterações embora sem 
qualquer repercussão ao nível das sanções penais. Deste modo, as modificações foram 
as seguintes: o aborto enquanto crime contra a integridade física da mulher grávida foi 
eliminado (mantendo-se enquanto crime contra a vida-uterina); a «exclusão de ilicitude» 
foi substituída pela «não punibilidade» nas indicações já previstas na lei; o prazo da 
indicação ética foi alargado; simplificou-se o regime de consentimento da interrupção 
da gravidez; o tipo criminal de aborto «para ocultar a desonra» ou «para evitar a 
reprovação social» foi eliminado; e, finalmente, a tentativa de aborto consentido deixou 
de ser punível (Magalhães, 1998). Este conjunto de alterações foi aprovado em plenário 
da Assembleia da República, em conjunto com as restantes alterações ao Código Penal, 
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com os votos favoráveis dos deputados do PSD e do PSN e veio dar origem ao Decreto-
Lei nº 48/95.  
 
A lei portuguesa sobre a interrupção voluntária da gravidez  
Concluída esta extensa revisão das alterações ao quadro legal do aborto, é agora 
tempo de analisar a lei tal como era antes dos debates parlamentares de 1997 e 1998. A 
lei portuguesa sobre a IVG correspondia, no geral, ao modelo das indicações, embora 
mantivesse algumas características que também a aproximavam do modelo dos prazos. 
Desta forma, para quase todas as indicações existiam prazos que determinavam os 
limites da sua utilização, excepto na indicação médica correspondente à alínea a) do 
artigo 142.º do Código Penal. 
O artigo 140.º punia o aborto, protegendo a vida intra-uterina que, tal como o 
acordão nº 25/84 veio esclarecer, é um bem jurídico-penal. Contudo, o artigo 142.º 
enumerava o leque de indicações que permitiam a verificação da ilicitude da interrupção 
voluntária da gravidez. Verificados os indícios correspondentes às indicações, o aborto 
ficava justificado não apenas no que toca à punição, mas principalmente no conteúdo 
activo de proteger outros interesses. Quer isto dizer que não se tratava de uma mera 
exclusão de punibilidade mas de uma exclusão da ilicitude, conducente à protecção dos 
outros interesses tipificados na lei. As indicações previstas pela lei portuguesa eram: a 
indicação médica, malformação do feto e etico-criminológica. 
Quanto à indicação médica, impõe-se a diferença entre as alíneas a) e b) do 
artigo 142.º. Dizia a primeira que, quando o único meio de remover o perigo para a vida 
ou grave e irreversível lesão da saúde fisíca da mulher, não existe qualquer limite. Por 
outro lado, a alínea b) legisla que, quando a interrupção da gravidez se revelar indicada 
para evitar perigo para a saúde física ou psíquica da mulher, tem de operar no limite das 
primeiras 12 semanas. Aqui, o âmbito é mais amplo no preenchimento das condições 
para aceder a esta indicação, mas mais restrito no período em que pode ser aplicada.  
A segunda indicação, de malformação do feto, está estipulada na alínea c) do 
artigo 142.º. Quando existissem  motivos seguros, comprovados pela legis artis médica, 
que o nascituro vai sofrer de doença grave ou malformação irreversíveis (e portanto 
incuráveis), o recurso à interrupção da gravidez estava justificado até ao prazo de 16 
semanas. 
 71 
Finalmente, a terceira e última indicação, denominada de ético-criminológica, 
está presente na alínea d). Se a gravidez resultar de crime contra a liberdade e 
autodeterminação sexual, o aborto era permitido até às 12 semanas. 
Existiam também, para todas as indicações, requisitos gerais que tinham de ser 
cumpridos. Em primeiro lugar, a intervenção tinha de ser levada a cabo por um médico 
ou sob a sua orientação e num estabelecimento de saúde oficial ou oficialmente 
reconhecido (artigo 142.º). A verificação das circunstâncias que determinam a exclusão 
da ilicitude deviam ser certificadas por um médico diferente daquele que efectuava a 
intervenção e antes desta acontecer. Para tal, a mulher tinha de declarar o seu 
consentimento através de um conjunto de formalidades enumeradas no nº 3 do artigo 
142.º. Se, no entanto, tal não fosse possível, o nº 4 do mesmo artigo previa a autonomia 
do médico para decidir, tentando obter pareceres de outros clínicos. 
 
A interpretação da lei: a realidade De Jure e De facto 
Para além do problema da definição do enquadramento legal do aborto que 
temos vindo até agora a rever, uma outra dimensão igualmente problemática e relevante 
é a interpretação e aplicação dessa mesma legislação. A promulgação de leis menos 
restritivas tem-se afirmado enquanto tendência geral em grande parte das democracias 
desenvolvidas. No entanto, tal como sucessivas análises comparadas têm vindo a 
demonstrar, a efectiva aplicação da lei está sujeita a outras variáveis importantes 
(Rahman, Katzive e Henshaw, 1998; David, 1992). Neste sentido, alguns autores traçam 
uma distinção entre realidades, uma De Jure e outra De Facto (David, 1992). A 
primeira refere-se estritamente ao enquadramento legal, isto é, o texto formal da lei. 
Mas, porque muitas vezes os códigos legais transmitem uma certa ambivalência em 
relação ao problema do aborto, a sua existência não garante o acesso a serviços de 
interrupção voluntária da gravidez. Dito de outra forma, nem sempre a aplicação prática 
da lei reflecte o texto legislativo (David, 1992). É esta realidade De Facto, ou seja, a 
efectiva vigência da lei, que explica as diferenças existentes entre países com 








































Alemanha X X X X X X X 
Bélgica X X X X X X X 
França X X X X X X X 
Itália X X X X X X X 
Luxemburgo X X X X X X - 
Holanda X X X X X X X 
Dinamarca X X X X X X X 
Irlanda X - - - - - - 
Reino Unido X X X - X X - 
Grécia X X X X X X X 
Portugal X X X X X - (X)83 
Espanha X X X X X - - 
Áustria X X X X X X X 
Finlândia X X X X X X - 
Suécia X X X X X X X 
República 
Checa 
X X X X X X X 
Chipre X X X X X - - 
Eslováquia X X X X X X X 
Eslovénia X X X X X X X 
Estónia X X X X X X X 
Húngria X X X X X X X 
Letónia X X X X X X X 
Lituânia X X X X X X X 
Malta - - - - - - - 
Polónia X X X X X - - 
Fonte: World Abortion Policies, 1999  
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Na União Europeia, desde 2002 que o Parlamento Europeu recomenda aos 
estados membros a adopção de políticas que legalizem e reduzam as intervenções 
abortivas84. Como podemos observar no quadro nº 2.1, esta recomendação tem sido 
seguida pela grande maioria dos países. Por outro lado, sobressaem os casos de Malta e 
da Irlanda que detêm um enquadramento legal bastante mais restrito que grande parte 
dos seus parceiros europeus. Mas um outro conjunto de países destaca-se ao limitar a 
licitude da IVG a três indicações: malformação do feto, terapêutica e ético-
criminológica. Entre estes encontram-se Portugal, Chipre, Polónia e Espanha (ver 
quadro 2.1). As excepções previstas nestes casos são semelhantes aquelas aprovadas em 
Portugal no âmbito da lei nº 6/84. Porém, apesar dos enquadramentos legais serem 
muito semelhantes, a realidade De Facto é muito diferente. A aplicação concreta das 
leis reflecte interpretações distintas que resultam em aplicações mais permissivas da lei 
tanto em Chipre como em Espanha85.  
De modo recorrente no debate sobre a despenalização do aborto em Portugal, a 
comparação com Espanha tem sido referida. De facto, a legislação sobre o aborto em 
Espanha tem muitas semelhanças com a lei portuguesa, no sentido em que prevê as 
mesmas indicações, embora com alguns prazos ligeiramente diferentes. Mas, como é 
sabido, a aplicação da lei resulta de tal modo que se tornou num destino preferencial das 
mulheres portuguesas que pretendiam fazer o que a lei portuguesa lhes negava. Esta 
disparidade na aplicação da lei provém de uma diferente interpretação dada à indicação 
de perigo para a saúde psíquica da mulher que, embora de uma forma não legal, na 
prática se combina com a indicação de aborto a pedido (Barreiro, 1998). Embora aqui 
não se justifique uma explicação pormenorizada do porquê desta diferença86, é esta a 
válvula de escape que explica a proliferação de um sector privado que se dedica à 
realização de IVG’s e ao qual muitas mulheres portuguesas recorrem.  
Ao invés, apesar da semelhança da lei, em Portugal a interpretação dada à 
indicação de saúde psíquica da mulher não percorreu o mesmo caminho. Este facto 
evidencia uma leitura manifestamente restrita da lei que mesmo sem cair no 
entendimento, talvez excessivo, dos médicos espanhóis, indica que uma diferente 
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interpretação poderia permitir uma maior eficácia da lei (Silva, 2005). As diferenças são 
também claras no que toca aos estabelecimentos privados de saúde, uma vez que, até 
1998, nenhum tinha requerido a autorização necessária para efectuar actos de 
interrupção da gravidez (Magalhães, 1998), o que deixou em exclusivo aos hospitais 
públicos a responsabilidade de cumprir a lei. A elevada taxa de objectores de 
consciência nos corpos clínicos destes estabelecimentos de saúde dificultou ainda mais 
a aplicação das indicações, mesmos nos casos previstos na lei (APF, 1993). Deste 
modo, o enquadramento legal que fora das indicações continuava a proibir o aborto em 
quaisquer circunstâncias - nomeadamente naquelas em que é mais frequente: condições 
sócio-económicas e a pedido da mulher - incentivou a proliferação de um sector 
clandestino que não respondia a nenhuma das mais básicas exigências de saúde pública. 
Por outro lado, a solução encontrada em Espanha afastou o espectro dos 
julgamentos de mulheres por crime de aborto. Em Portugal, segundo o relatório da 
primeira comissão parlamentar sobre os projectos-lei de despenalização, até 1996 
tinham-se registado um total de 97 processos relativos ao crime de aborto (Magalhães, 
1998). Isto configurava, na opinião do relator, os muito baixos «níveis de aplicação 
efectiva do quadro penal» face à estimativa dos abortos realizados, que apontavam para 
as 20.000 intervenções por ano (APF, 1993). Mesmo assim, periodicamente, aconteciam 
julgamentos de mulheres acusadas do crime de aborto, embora fosse bem sabido que a 
maior parte das intervenções se davam numa espécie de realidade paralela clandestina 
que escapava ao controlo legal do Estado.  
 
Conclusões 
 O debate em torno da despenalização do aborto não é novidade na agenda 
política portuguesa. Desde o início do período democrático que vários movimentos se 
mobilizaram no sentido de promover a alteração do enquadramento legal sobre o aborto. 
No entanto, os principais actores na discussão das alterações legais foram sempre os 
partidos políticos. Mesmo assim, estas mobilizações não deixaram de ser importantes 
porque conseguiram através das suas acções e reivindicações chamar a atenção 
principalmente para o problema do aborto clandestino. Porém, o seu impacto na política 
pública foi sempre reduzido, o que, comparativamente, não foge à regra do sucedido em 
outros países (Yishai, 1993; Stetson, 2001), nomeadamente ao não ter feito coincidir a 
suas reivindicações com as soluções legais: o aborto a pedido da mulher nunca foi 
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contemplado. Por outro lado, a Igreja Católica assumiu o principal papel na contestação 
à alteração da lei do aborto. Do período analisado ressalta a inexistência de movimentos 
exclusivamente dedicados à contestação da despenalização do aborto.  
 Voltando aos partidos políticos, o dado mais saliente é o ambiente de aliança 
ideológica que pontuou os debates parlamentares sobre o aborto. Em 1982, foi a 
coligação CDS-PSD que inviabilizou a aprovação de um projecto de despenalização do 
aborto. Porém, à partida, o próprio destino desta iniciativa parecia traçado, tal como 
ficou expresso no pouco empenho dos movimentos que se opunham às alterações da lei 
do aborto. Já em 1984, foi também uma aliança ideológica, desta vez à esquerda, que 
permitiu a aprovação do conjunto de indicações que se iria manter em vigor durante 
mais de vinte anos. Mas a solução encontrada não deixou de ser bastante mais contida 
do que nos restantes países europeus. Ao PS não terá parecido conveniente abrir uma 
guerra contra os sectores católicos, presentes mesmo dentro do próprio partido. Há 
ainda que referir a mobilização da Igreja Católica que neste período foi extremamente 
visível.  
Contudo, como vimos na comparação com o caso espanhol, essa mesma lei 
continha em si soluções contra o problema do aborto clandestino que nunca chegaram a 
ser utilizadas. Tanto o PS como o PSD, que lhe sucedeu no Governo, sempre optaram 
por manter a situação do aborto tal como estava. A revisão do Código Penal, em 1994, é 
prova da cautela com que também os sociais-democratas desejam lidar com a questão 
do aborto. No entanto, o debate sobre a despenalização foi traçado ao longo da clivagem 
direita-esquerda. De um lado, os partidos mais à direita sempre votaram contra qualquer 
alteração da lei do aborto, embora nunca tenham apresentado projectos-lei alternativos. 
Por outro lado, a iniciativa de discussão parlamentar pertenceu sempre aos partidos de 
esquerda. Em comum, tanto um lado como outro, têm altíssimos níveis de coesão 
partidária, ou seja, a disciplina partidária prevaleceu sobre os conflitos internos. Pela 
diferença que marca em relação aos debates parlamentares de 1997 e 1998, é importante 







Capítulo III – O Processo Político do Aborto: os debates 
parlamentares e a convocação do referendo de 1998 
 
 O referendo sobre a despenalização da IVG de 1998 foi o culminar de uma 
sucessão de eventos que tiveram início ainda no ano de 1996. Foi então, perante a nova 
correlação de forças presente no Parlamento, que o PCP decidiu apresentar um projecto-
lei sobre a despenalização do aborto dando início a um debate ausente da Assembleia da 
República desde a década de 80. A única força política a responder a este repto foi a 
Juventude Socialista que, mesmo sem contar com o apoio da sua bancada parlamentar, 
apresentou um projecto-lei análogo. No consequente debate parlamentar, saíram 
derrotadas ambas as propostas de despenalização do aborto, embora a da JS pela escassa 
diferença de um voto. Depois deste resultado, os dois partidos prometeram voltar à 
carga no ano seguinte, renovando o desejo de despenalizar o aborto. Um ano depois, em 
1998, os mesmos intervenientes voltaram a levar o debate à Assembleia da República. 
Desta vez apoiada pelo partido, a JS operou um conjunto de alterações importantes à 
sua proposta que lhe garantiram a aprovação na votação da Assembleia da República. 
No entanto, apenas dois dias depois da votação, o líder do PS anunciou um acordo 
político com o principal partido da oposição, o PSD, destinado a levar a proposta 
aprovada no Parlamento a referendo.    
 Neste capítulo, descrevemos com algum detalhe todo este processo político que 
decorreu entre 1996 e 1998 e culminou com a convocação do referendo sobre a IVG. 
Abordamos as posições dos partidos políticos presentes na Assembleia da República e a 
sua evolução durante todo este período para, no fim, analisarmos as condições que 
determinaram a realização do referendo.     
 
As eleições de 1995 e o anúncio dos projectos-lei sobre a IVG 
As eleições legislativas de 1995 determinaram uma viragem política já esperada. 
Após dois Governos de maioria absoluta social-democrata, o PS saiu vencedor das 
eleições. António Guterres, o novo primeiro-ministro, apresentou-se na campanha com 
um programa baseado em questões de solidariedade social, na aposta no sistema 
educativo e num plano de regionalização do país87. A nova receita para o sucesso 
assentava também no privilégio dos “valores do diálogo” com todos os parceiros 
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sociais. Nestas intenções não constava, porém, aquele que viria a ser um dos assuntos 
mais polémicos do seu  primeiro mandato: a despenalização do aborto.  
Sob o lema “Uma Nova Maioria”, os apelos para a concessão de uma maioria 
absoluta não foram suficientes e os socialistas ficaram a 4 deputados do seu objectivo 
principal (ver quadro 3.1). O Parlamento passou então a contar com uma maioria de 
partidos de esquerda, através da soma dos lugares do PS e PCP, compondo um cenário 
político desconhecido desde há mais de uma década. No entanto, a braços com um 
governo minoritário, a estratégia do PS passou mais por acordos pontuais com o CDS-
PP do que com o PCP.  
 
Quadro 3.1 - Resultados eleitorais dos partidos com assento parlamentar nas eleições legislativas 
de 1995 e composição da Assembleia da República 
Partidos % Votos Deputados 
PS 43,76 112 
PSD 34,12 88 
PCP 9,05 15 
CDS 8,57 15 
      Fonte: Comissão Nacional de Eleições 
 
Não obstante, este maior peso da esquerda no Parlamento alimentou as esperanças 
de alguns sectores, em particular do Partido Comunista, de resolver o que consideravam 
apenas ter ficado adiado em 1984. De facto, o único partido que fazia referência à 
situação do aborto em Portugal no seu programa eleitoral era o PCP88. Neste sentido, o 
líder parlamentar comunista, Octávio Teixeira, declarou em Junho de 1996 que a 
viragem política verificada nas últimas eleições legislativas facilitava a alteração da lei: 
«neste momento, a composição da Assembleia da República pode permitir a aprovação 
desta proposta» (Público, 19/06/1996). O deputado referia-se ao projecto nº 177/VII, o 
primeiro dos projectos de despenalização do aborto a ser apresentado nesse ano.  
Em resposta a esta intenção dos comunistas, os restantes partidos foram lentos a 
reagir e optaram por um prudente silêncio. O CDS opôs-se a qualquer alteração da lei 
reafirmando que se tratava, acima de tudo, de uma «questão de consciência» (Público, 
23/06/1996). Marcelo Rebelo de Sousa, recente líder do PSD, era uma figura conhecida 
das manifestações contra a alteração da lei durante o primeiro ciclo de discussões nos 
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anos 80. O Partido Socialista, por seu turno, também não se pronunciou imediatamente 
sobre o projecto comunista e manteve uma actuação discreta. No entanto, eram bem 
conhecidas as posições favoráveis à despenalização de muitos dos seus deputados. Por 
outro lado, as convicções católicas do seu secretário-geral deixavam antever que o 
aborto seria um tema conflituoso dentro do próprio partido. Ironicamente, foi um sector 
do PS, a Juventude Socialista, que obrigou o recém-eleito partido de governo a tomar 
uma posição. No tradicional comício de rentrée política, em Agosto de 1996, Sérgio 
Sousa Pinto, líder da JS, afirmou que a Juventude avançaria com a sua própria proposta 
de despenalização (Diário de Notícias, 20/10/1996). Deste modo, no final da primeira 
sessão legislativa do Governo de Guterres, o PCP e a JS voltaram a trazer a questão da 
despenalização do aborto para a actualidade política e parlamentar.   
 
O apelo ao referendo e os projectos-lei 
No início da sessão legislativa de 1996, havia a certeza de uma discussão 
parlamentar sobre os dois projectos de despenalização já anunciados. Foi então, em 
Outubro de 1996, que o líder do PSD, Marcelo Rebelo de Sousa, reinvindicou num 
comício a realização de um referendo sobre o aborto (Diário de Notícias, 21/10/1996). 
Por ser um tema que «divide o país», afirmou ainda que o PSD iria solicitar ao 
Presidente da República a consulta do eleitorado português nesta matéria. Foi esta a 
primeira vez que foi mencionada a possibilidade de convocar um referendo sobre o 
aborto.  
A hipótese de um referendo sobre esta questão provocou críticas tanto do PCP 
como da JS89. Para estes partidos, qualquer solução deveria ser política e, portanto, 
passar pela discussão e votação dos projectos-lei na Assembleia da República, tal como 
já tinha acontecido na década de 80. De qualquer modo, o PS não punha de parte a 
possibilidade de se convocar um referendo, desde que fosse precedido de um debate 
parlamentar, onde fossem definidas as alterações à lei (Diário de Notícias, 24/10/1996). 
Reforçando esta ideia, dentro do próprio governo, o referendo parecia granjear algum 
apoio. A Ministra da Saúde, Maria de Belém, afirmou que era uma «boa solução 
teórica» para o conflito do aborto (Público, 22/10/1996). Também António Guterres 
declarou que não era contra a realização de um referendo mas, antes de mais, não 
encontrava nenhum motivo para se alterar a lei vigente (Público, 23/10/1996). O 
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 O seu líder, Sérgio Sousa Pinto, chegou inclusive a afirmar que não aceitava que as alterações à lei do 
aborto fossem decididas por intermédio de um referendo (Diário de Notícias, 3/11/1996). 
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conflito interno no PS começava a desenhar-se. Com efeito, o projecto-lei da JS foi 
entregue na Assembleia da República sem conseguir sequer o apoio de metade da sua 
bancada parlamentar, da qual apenas 54 dos 112 deputados prestaram apoio ao projecto 
(Diário de Notícias, 31/10/1996). Perante estes desenvolvimentos, Rebelo de Sousa 
mostrou confiança na realização do referendo devido ao apoio que encontrou na opinião 
pública. De facto, uma sondagem publicada no jornal Público a 27 de Outubro, 
informava que 77% dos inquiridos concordava com esta solução. 
Entretanto, no final do mês de Outubro, foi apresentado o terceiro e último 
projecto-lei sobre a IVG, da autoria do médico e deputado socialista Strecht Monteiro. 
Deste modo, eram três as propostas de lei a levar a plenário: projecto nº 177/VII do 
PCP; projecto nº 235/VII do deputado Strecht Monteiro; e finalmente o projecto nº 
236/VII da JS.  
A proposta do PCP, primeira a ser apresentada, começava por excluir a ilicitude 
da interrupção voluntária da gravidez nas primeiras 12 semanas de gestação, a pedido da 
mulher. Ao contrário da proposta de 1982, deixava de contemplar a condição «socio-
económica» enquanto motivo para recorrer ao aborto, para passar a prever a interrupção 
da gravidez quando solicitada pela mulher. No caso das situações já previstas na lei, 
aumentava os prazos vigentes e estabelecia uma extensão particular para mulheres 
toxicodependentes e nascituros possivelmente afectados pelo síndrome da 
imunodeficiência adquirida (SIDA). Acrescentava ainda a impossibilidade de obstruir o 
recurso ao aborto através da objecção de consciência, estabelecendo a obrigatoriedade 
de encaminhamento da mulher grávida para outro local que se predispusesse a realizar a 
intervenção. Neste particular, o reconhecimento da ineficácia do Serviço Nacional de 
Saúde na aplicação da lei de 1984 fez com que o projecto também estabelecesse «a 
obrigação de organização dos serviços hospitalares distritais, por forma a que 
respondam às solicitações de prática da interrupção voluntária da gravidez.»90. 
Finalmente, propôs a despenalização da conduta da mulher que consentisse na IVG fora 
dos prazos e condições estabelecidas pela lei, pelo que deixava de existir qualquer 
sanção penal. 
O projecto da JS (Projecto de lei nº 236/VII) estabelecia a exclusão da ilicitude 
da IVG quando realizada nas primeiras doze semanas a pedido da mulher91. No entanto, 
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esta opção só deveria ser utilizada se a mulher considerasse não poder exercer a 
maternidade consciente, tal como está consagrada no art. 67º da Constituição da 
República Portuguesa92. Em relação aos motivos de exclusão da ilicitude já previstos na 
lei, o projecto da JS também previa um alargamento dos prazos. À semelhança da 
proposta do PCP, alertava para a necessidade de «organizar de forma adequada os 
estabelecimentos públicos ou convencionados à prática da IVG (...)»93. Estabelecia 
ainda o direito à objecção de consciência do pessoal clínico, mas também o dever de 
sigilo profissional. Por outro lado, propunha a penalização com penas de prisão a 
qualquer propaganda efectuada à promoção da IVG.  
O último projecto a ser apresentado saíu igualmente do Partido Socialista, 
embora fosse individual, da autoria do deputado Strecht Monteiro. O Projecto nº 
235/VII insistia no alargamento dos prazos previstos pela lei de 1984 (e revistos em 
1994), e propunha a sua adequação aos desenvolvimentos presentes da medicina. Previa 
a exclusão da ilicitude em situações de feto inviável, o alargamento do prazo da 
indicação de malformação de 16 para 24 semanas e o alargamento do prazo da 
indicação criminológica de 12 para 16 semanas. Para além disso, estabelecia a 
obrigatoriedade de reorganização dos serviços hospitalares para permitir a adequação 
das estruturas à prática da IVG. Apesar de não prever o aborto a pedido da mulher, a 
apresentação da proposta envolveu-se em polémica devido à seguinte afirmação do 
deputado: «Fiz abortos ilegais» (Público, 30/10/1996). Strecht Monteiro admitiu ter já 
contornado a lei na sua prática clínica e em resposta foram abertos inquéritos na 
Procuradoria Geral da República e no Conselho Deontólogico da Ordem dos Médicos.  
 
A reacção dos partidos 
Definidas as propostas legislativas de alteração da lei do aborto, os partidos 
prepararam caminho para o debate parlamentar que viria a ocorrer em Fevereiro de 
1997. Mas antes, por requerimento do PSD, o Conselho Nacional de Ética para as 
Ciências da Vida (CNECV) elaborou um parecer sobre todos os projectos-lei a serem 
discutidos. Este Conselho nunca antes se tinha pronunciado sobre a IVG muito embora, 
num parecer anterior, sobre a Procriação Medicamente Assistida (3/CNECV/93), tivesse 
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já afirmado que devia prevalecer o princípio ético de protecção do embrião da seguinte 
forma:  
«Enquanto esta controvérsia [estatuto do embrião] não for resolvida e subsistir a 
dúvida, tem aplicação, entretanto e sempre, o princípio ético que estabelece ser 
gravemente ilícito atentar contra uma entidade de que se duvida se, sim ou não, constitui 
um sujeito investido de plena dignidade humana»94. 
No entanto, este orgão tinha recentemente conhecido uma nova composição, 
incluíndo um novo presidente. O Primeiro-Ministro, responsável pela nomeação, 
escolheu para a chefia do CNECV o cientista e padre da Companhia de Jesus, Luís 
Archer. Em entrevista ao Expresso, o recente presidente do Conselho, na linha do 
parecer já referido, afirmou não concordar com a lei aprovada em 1984 porque era 
preciso admitir que «o embrião não tem dignidade humana» (Expresso, 26/10/1996). 
Assim, foi sem grande surpresa que este orgão consultivo se pronunciou contra os 
projectos-lei, recomendando ainda uma reapreciação ética da indicação de aborto em 
caso de malformação. Mereceu ainda uma referência especial a proposta do PCP de 
despenalizar a conduta da mulher que actuasse fora do quadro legal, por ignorar o 
«carácter preventivo e pedagógico da lei». De qualquer forma, a objecção principal não 
se encontrava sequer na delimitação de prazos, mas sim por colocar em causa valores 
éticos e jurídicos entendidos como fundamentais, tal como o próprio parecer sustentava: 
«(...) a IVG, quando realizada nas primeiras 12 semanas e a pedido da mulher, 
fora das causas de exclusão da ilicitude, é contrária aos princípios éticos e aos que 
fundamentam o nosso sistema jurídico (...)a extensão dos prazos (...)não suscita 
dificuldades de ordem ética, já que a questão de fundo é a da própria IVG e não a da 
fase da vida pré-natal em que é praticada»95.  
Este parecer mereceu críticas tanto por parte do PCP como da JS. Quanto ao 
PSD, continuou a exigir realização do referendo. Marcelo Rebelo de Sousa, impelido 
pelas sondagens que indicavam uma maioria a favor da convocação da consulta pública, 
afirmou que o conteúdo da pergunta devia incidir apenas no que considerava a 
liberalização do aborto, presente nos projectos do PCP e da JS. Deste modo, a lei actual 
deveria permanecer inalterada e, portanto, o quadro legal estabelecido pela lei nº 6/84 
não deveria ser submetido a referendo. Com efeito, o líder do partido avançou ao 
Conselho Nacional do PSD uma proposta da pergunta que nele deveria figurar: “Não 
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existindo razões médicas, o aborto deve ser livre?" (Diário de Notícias, 22/11/1996). 
Contudo, de modo muito prudente, o PSD evitou sempre tomar uma posição clara sobre 
a questão da despenalização. À semelhança do que tinha acontecido durante o ciclo de 
debates dos anos 80, voltou a não apresentar nenhum projecto-lei de alteração à lei do 
aborto. A sua posição consistia na exigência da convocação do referendo sobre a IVG, 
expresso no projecto de resolução nº 38/VII que acabou por não ser discutido, mas 
sempre sem entrar no debate propriamente dito entre defensores e opositores da 
despenalização. 
Mas ao debate que o PSD travava pelo referendo há que acrescentar o difícil 
processo negocial que decorria, entre o PS e o PSD, em relação ao acordo político que 
viria a dar origem à Quarta Revisão Constitucional (Setembro 1997). Entre as questões 
em cima da mesa, a reformulação e alargamento do regime do referendo estava entre as 
principais prioridades, embora com objectivos diferentes. Se, por um lado, ambos os 
partidos concordavam na necessidade de referendar a questão europeia - nomeadamente 
devido à aproximação do Euro - por outro lado, a prioridade da Revisão para o PSD 
estava associada ao referendo sobre a regionalização96, uma das principais medidas 
anunciadas na campanha eleitoral socialista. Mas, em qualquer caso, impunha-se uma 
Revisão Constitucional prévia para viabilizar qualquer um destes referendos e aquela, 
por sua vez, dependia do acordo entre os dois partidos para gerar a necessária maioria 
de dois terços no Parlamento. Com a exigência de um referendo sobre o aborto, os 
sociais-democratas pressionaram ainda mais o PS a aceitar o acordo o mais depressa 
possível até porque, como escreveu Marcelo Rebelo de Sousa, «quanto mais célere 
fosse o processo menos doloroso seria para os socialistas» (Sousa, 1999, p.16).      
Foi precisamente durante este período, anterior ao debate parlamentar sobre a 
despenalização do aborto, que começaram a surgir profundas divisões no seio do PS. 
Para além de dois projectos-lei, o da JS e do deputado Strecht Monteiro, um grupo de 
deputados do PS, a maioria independentes, organizou-se para votar contra os projectos 
de despenalização97. A estratégia eleitoral socialista nas legislativas de 1995 promoveu 
a inclusão de vários deputados independentes, inclusive ex-membros do CDS, o que fez 
crescer o número de deputados opositores à despenalização do aborto (Freire e Baum, 
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2001). Este facto acrescentou ainda mais tensão ao grupo parlamentar que, aos poucos, 
se fragmentava. Mas se os deputados se dividiam em relação à despenalização, no que 
toca ao referendo também não havia uma posição clara. Jorge Lacão, líder parlamentar, 
veio defender que se as alterações fossem aprovadas na votação parlamentar, iria propor 
aos deputados do PS a viabilização do referendo (Diário de Notícias, 30/01/1997). 
Outra fonte refere ainda que esta decisão foi tomada após uma reunião do secretariado 
do PS, que contou com a presença de António Guterres, e onde o próprio defendeu a 
realização do referendo depois da votação parlamentar (Público, 30/01/1997). Logo 
após este anúncio, alguns deputados imediatamente protestaram com o que 
consideravam declarações desleais e pouco transparentes (Diário de Notícias, 
31/01/1997). Porém, a grande polémica estava reservada para as declarações que o 
Primeiro-Ministro prestou à Rádio Renascença. Prestes a ausentar-se em visita de 
Estado, deu uma entrevista onde afirmou: "não sou favorável à liberalização do aborto" 
(Público, 17/02/1997). Embora a sua opinião não fosse propriamente desconhecida, ao 
afirmar que se fosse deputado votaria contra os projectos da JS e do PCP, provocou uma 
enorme onda de indignação e contestação dentro do partido. A três dias do debate 
parlamentar, o secretário-geral pronunciou-se contra o projecto do seu próprio partido, 
agravando ainda mais as enormes divisões internas que se faziam sentir dentro do grupo 
parlamentar e no próprio Governo.   
Já o Partido Comunista, o primeiro a anunciar a intenção de discutir a IVG, 
considerava que o novo ciclo político de maioria de esquerda tornava a despenalização 
possível através do normal procedimento legislativo. A sua proposta era 
substancialmente diferente daquela de 1982, conferindo à mulher a possibilidade de 
interromper a gravidez nas 12 primeiras semanas sem ser ao abrigo da disposição 
económico-social. Em relação ao referendo, os comunistas sempre mostraram o seu 
desacordo. Na sua opinião, o Parlamento era o orgão legítimo para alterar a lei e, 
sobretudo, a maioria de esquerda então existente apresentava maiores garantias de 
sucesso do que a consulta pública.  
Quanto ao CDS, apesar de ter uma posição inequivocamente contra a 
despenalização, o partido também defendia a necessidade da realização de um 
referendo, uma vez que era uma “questão de consciência” e não cabia aos deputados 
eleitos decidir pelos portugueses.  
 Deste modo, de todos os partidos, o único que, à partida, tinha uma posição 
unitária na questão da despenalização era o PCP. O PSD não emitiu nenhuma 
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recomendação formal sobre o sentido de voto, embora a comissão política se tenha 
mostrado contrária aos projectos da JS e do PCP. De resto, tanto o CDS-PP como o PS 
permitiram liberdade de voto aos seus deputados. 
 
O primeiro debate parlamentar 
O agendamento do debate parlamentar revelou-se algo atribulado. A 
responsabilidade da marcação da data foi deixada ao PCP, que fez uso do seu direito 
potestativo. Quer isto dizer que foram os comunistas a ditar a ordem de trabalhos do 
plenário de discussão sobre os projectos-lei de despenalização do aborto. Deste modo, 
decidiram, com o acordo do PS, recusar a inclusão para a mesma data da discussão das 
restantes propostas, o projecto de resolução apresentado pelo PSD onde se exigia a 
convocação de um referendo sobre a alteração da lei do aborto. O debate parlamentar 
ficou marcado para o dia 20 de Fevereiro, mas o PSD não se conformou com a exclusão 
da sua proposta da ordem de trabalhos. Como medida de pressão, os sociais-democratas 
chegaram mesmo a considerar a ameaça de abandono da sala no momento da votação, 
de modo a obrigar o PCP a aceitar discutir a proposta de referendo no mesmo dia do 
debate dos projectos de despenalização (Público, 27/01/1997). No entanto, estas acções 
não surtiram efeito, o que levou Marcelo Rebelo de Sousa a afirmar que, caso o 
referendo não se realizasse, iria promover uma campanha nacional de modo a obrigar o 
governo a convocar a consulta pública (Expresso, 25/01/1997). De qualquer modo, o 
PSD acabou por retirar o projecto, não tendo sido sequer levado a votação.   
Chegados à data do debate parlamentar, a sessão anunciava-se conflituosa. Não 
só dentro do hemiciclo, mas também nas ruas, como veremos no capítulo seguinte, onde 
os movimentos a favor e contra o aborto se organizavam numa tentativa de influenciar a 
votação dos deputados. Curiosamente, não sendo o líder do PSD deputado, enquanto 
decorreu o plenário, assistiu a uma missa pelo direito à vida (Expresso, 22/02/1997).  
A discussão parlamentar, como seria de esperar, foi extremamente intensa. A 
deputada Odete Santos, encarregada de apresentar a proposta comunista, acusou os 
deputados de hipocrisia e de quererem remeter as mulheres à prisão por crime de 
consciência, principalmente aquelas que menos recursos possuíam. A argumentação da 
deputada incidiu no tratamento do aborto enquanto problema de saúde pública, devido à 
clandestinidade a que era submetido, e resolvido nos outros países da União Europeia 
através da despenalização. Reafirmou também a legitimidade da Assembleia da 
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República de decidir, fundamentando-se na doutrina defendida pelo Tribunal 
Constitucional de que o reconhecimento de um bem jurídico não basta para definir uma 
sanção penal98.  
Por seu turno, Strecht Monteiro defendeu a sua proposta afirmando que a lei de 
1984 se tinha tornado «perversa e anti-natalista»99. Com estas palavras fortes, o 
deputado pretendeu sublinhar a desadequação dos prazos da lei face ao 
desenvolvimento da Medicina, e que tinha como resultado o desajustamento da sua 
aplicação ou então a ausência completa de aplicação. Deste modo, uma revisão dos 
prazos das indicações revelava-se urgente e necessária, sendo esta a única apreciação 
que lhe cabia elaborar.  
Finalmente, o projecto da JS foi apresentado pelo seu líder, Sérgio Sousa Pinto, 
reafirmando que a única forma de combater o aborto clandestino e as consequências 
físicas e psicológicas daí resultantes era através da despenalização até ao prazo das 12 
semanas. Mas o dado mais saliente da intervenção do deputado foi o seguinte repto 
lançado ao grupo parlamentar do PSD:  
«Sr.ªs e Srs. Deputados do PSD: O vosso partido tem defendido - contra a 
opinião da JS - que uma matéria com o melindre da que se reporta às regras da 
interrupção da gravidez deveria ser decidida em sede de referendo nacional. Portanto, 
a votação que se seguirá a este debate tem para vós um significado diferente: se 
viabilizarem na generalidade o nosso projecto de lei, permitindo a continuação e o 
aprofundamento do processo legislativo, têm já a garantia de que o PS proporá a 
realização do referendo.»100 
Era esta a garantia do desenlace desejado pelo PSD. Os sinais lançados nos 
meses anteriores aos debates parlamentares eram confirmados de forma clara pelo 
dirigente da JS, que sempre se havia mostrado contra a realização do referendo.  
No entanto, o líder parlamentar social-democrata, Marques Mendes, escusou-se 
a considerar esta hipótese por considerar que o debate sobre o aborto tinha nascido 
“enviesado” ou “de cima para baixo”, motivado por razões políticas uma vez que a 
sociedade não havia demonstrado sinais de desejar voltar a debater o problema101. 
Ainda mais quando os projectos-lei tratavam de uma “liberalização” sem que os 
portugueses tivessem sido ouvidos sobre esta alteração de cariz tão radical, já que não 
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 DAR, I Série, 42/VII/2 de 21/02/1997. 
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 DAR, I Série, 42/VII/2 de 21/02/1997, p. 1486. 
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 DAR, I Série, 42/VII/2 de 21/02/1997, p. 1488. 
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 DAR, I Série, 42/VII/2 de 21/02/1997, p. 1491. 
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constava do programa eleitoral do PS. Neste sentido, o PSD não considerava existirem 
condições para que 230 deputados se pronunciassem sobre um tema de carácter 
individual que devia ser decidido através de referendo que fora impedido pelo próprio 
agendamento da sessão parlamentar.   
O debate prolongou-se ainda durante várias horas, com natural destaque para as 
intervenções dos deputados socialistas que se opunham aos projectos de despenalização. 
Apesar de existirem também deputados sociais-democratas contra a orientação geral do 
partido, estes, por sua vez, optaram por não verbalizar a sua discordância. Quanto à 
votação, o projecto do PCP acabou por ser rejeitado com 115 votos contra. Já o 
deputado Strecht Monteiro viu a sua proposta aprovada por 155 votos a favor e apenas 
47 contra. Finalmente, quando se votou a proposta da JS, um engano na contagem de 
votos deu a ilusão de empate durante breves momentos. Na confirmação, a diferença de 
um voto determinou a não aprovação do projecto nº 236/VII. O PCP e o PP votaram em 
bloco, o primeiro a favor e o segundo contra. No PSD, apenas três deputados votaram a 
favor do projecto da JS e um absteve-se. No PS, treze deputados votaram contra e dois 
abstiveram-se. Sintomático do desentendimento no grupo parlamentar socialista, foi um 
dos votos ter sido de um deputado e membro da JS, subscritor do projecto, que acabou 
por votar contra a sua própria subscrição (Diário de Notícias, 21/02/1997). Deste modo, 
sairam derrotados ambos os projectos de despenalização da IVG.  
 











PS 93 13 2 
PSD 3 84 1 
PCP 15 0 0 
CDS-PP 0 15 0 
Total 111 112 3 
 
 
 Fonte: Diários da Assembleia da República 
 
Apesar da derrota, o PCP anunciou que não desistiria, afirmando a intenção de 
apresentar de novo uma proposta de despenalização do aborto na sessão legislativa 
seguinte (Público, 23/02/1997). Pelo mesmo caminho seguiu Sérgio Sousa Pinto que, 
perante a derrota do projecto com os votos contra de dentro do próprio PS, expressou o 
desejo de voltar a discutir o problema no ano seguinte (Diário de Notícias, 22/02/1997).  
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Entre os Debates Parlamentares 
O anúncio, tanto do PCP como da JS, de voltar a debater o problema do aborto 
na sessão legislativa de 1998, deixava antever o prolongamento da polémica. Logo no 
mês de Março, o CDS-PP requereu um debate de urgência sobre o planeamento familiar 
em Portugal102. O propósito desta iniciativa estava incluída no compromisso assumido 
pelo partido, ao votar contra a despenalização do aborto, de providenciar às mulheres 
portuguesas melhores condições para evitarem o recurso ao aborto clandestino e 
melhorar as condições de aplicação da lei de 1984. Apesar de não tratar directamente da 
questão do aborto, este debate contou com as intervenções dos mesmos protagonistas e 
a argumentação não fugiu muito da utilizada apenas quinze dias antes. 
Contudo, a morte de uma mulher no Porto, provocada por uma septicêmia na 
sequência de um aborto clandestino, fez reaparecer a discussão sobre a despenalização 
do aborto. A deputada socialista Helena Roseta avançou com a proposta de um voto de 
pesar, no Parlamento, pelo que considerava ser mais “uma vítima da clandestinidade” a 
que eram remetidas as mulheres que decidiam abortar (Diário de Notícias, 11/03/1997). 
Pouco tempo depois, a Ministra da Saúde confirmou contactos da Direcção Geral de 
Saúde com clínicas espanholas, especializadas na realização de IVG’s, para se 
estabelecerem em Portugal (Público, 13/04/1997). A Clínica de Los Arcos, detentora de 
um estabelecimento de saúde na cidade fronteiriça de Badajoz, demonstrou o seu 
interesse em estabelecer-se em Lisboa devido à elevada percentagem de mulheres 
portuguesas que se deslocavam às suas instalações. Este contacto sublinhou a 
semelhança entre a legislação espanhola e portuguesa sobre o aborto, e o recurso 
sistemático das  mulheres portuguesas aos serviços privados de saúde em Espanha a fim 
de interromper a gravidez103.  
Todavia, deste lado da fronteira, havia um completo desconhecimento da 
actuação do Serviço Nacional de Saúde no que toca às intervenções previstas na lei. Um 
estudo pedido pelo Ministério da Saúde em Novembro de 1996, para aferir de que 
forma era aplicada a lei nº 6/84, foi arquivado em Fevereiro de 1997 por insuficiência 
de fornecimento de dados (Público, 7/11/1996). Não obstante, a percepção generalizada 
apontava para o insuficiente cumprimento da lei, tal como os projectos-lei discutidos em 
Fevereiro sublinharam. As causas de exclusão de ilicitude muitas vezes não eram 
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 DAR, I Série, 47/VII/2 de 05/03/1997. 
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 Como já vimos, a própria lei nº 6/84 previa a possibilidade do sector privado efectuar abortos legais. 
No entanto, doze anos depois da aprovação da lei, nunca se verificou qualquer iniciativa neste sentido.  
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respeitadas pelos hospitais104, sendo a postura dos médicos e da sua Ordem profissional 
uma das principais razões para este cenário105. De facto, apesar do direito à objecção de 
consciência estar consagrado tanto no artigo 41º da Constituição da República 
Portuguesa, quer na lei nº 6/84 e nº 90/97, a disposição da Ordem dos Médicos 
acrescentava um condicionalismo muito forte à aplicação da lei. No artigo 47.º do seu 
código deontológico declara-se: «Constituem falta deontológica grave quer a prática do 
aborto quer a prática da eutanásia».  
De notar ainda os condicionamentos provenientes de superiores hierárquicos ou 
de uma determinada forma de agir implementada nos serviços clínicos que impedia 
mesmo os médicos não objectores a aplicar a lei (Silva, 2005). Esta realidade ficou bem 
demonstrada por uma sondagem feita a médicos e publicada, alguns meses mais tarde, 
no Diário de Notícias (26/02/1998), onde 60% dos entrevistados afirmaram que 
pretendiam recorrer à objecção de consciência caso a despenalização do aborto fosse 
aprovada.   
 Mas uma nota é ainda devida ao acordo da revisão constitucional que o debate 
do aborto chegou mesmo a perigar (Expresso, 22/02/1997). De facto, os dias seguintes 
ao debate parlamentar foram cruciais para o seu desenlace (Sousa, 1997, p. 71), perante 
um PS cada vez mais fragmentado. Deste modo, não surpreende que a revisão tenha 
sido considerada uma vitória do PSD em toda a linha, principalmente ao ter consagrado 
a obrigatoriedade de um referendo para implementar a reforma da regionalização (Baum 
e Freire, 2003).  
 
O segundo debate parlamentar 
Com a chegada da nova sessão legislativa, o PS e o PCP procuraram o melhor 
momento para voltar à discussão prometida após a derrota na última votação. Francisco 
Assis, o novo líder parlamentar socialista, não admitia o retorno do tema à Assembleia 
antes de Janeiro de 1998. A realização de eleições autárquicas, em Dezembro, 
justificava a vontade de adiar o debate. Por seu turno, o PCP considerava que não se 
podia esperar mais, uma vez que se tratava de uma «questão de saúde pública e um 
direito social das mulheres» (Público, 12/11/1997). Perante a mais que provável 
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 Ver Público de 27/10/96. 
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 O estudo sobre a aplicação do quadro legal da IVG levado a cabo pela Associação para o Planeamento 
da Família evidenciou este facto nas suas conclusões. No próximo capítulo apresentamos com maior 
detalhe as conclusões deste estudo. 
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reedição de um debate sobre a despenalização, Manuel Monteiro antecipou-se ao 
afirmar que a despenalização do aborto “só com referendo” (Público, 10/12/1997). 
Mas os socialistas estavam, de novo, divididos. Mesmo no seio da JS, um grupo 
denominado "Diz sim à vida, diz não ao aborto" organizou-se para contestar a posição 
assumida pela organização de juventude, sem que tivesse sido promovido um debate 
interno que salvaguardasse aqueles que não concordavam com a alteração da lei. Este 
grupo pedia ainda que a direcção da JS retirasse o projecto-lei106. Contudo, desta vez, ao 
contrário do anterior debate parlamentar, os socialistas assumiram o projecto de 
despenalização da sua organização de juventude enquanto seu. No entanto, não foi 
exigida disciplina de voto, embora Francisco Assis tenha afirmado que o PS avançou 
com um voto “tácito ao assumir o projecto da JS” (Independente, 23/01/1998). 
Por outro lado, Marcelo Rebelo de Sousa, desde sempre defensor do referendo, 
tornou a salientar a necessidade de se deixar aos portugueses a decisão sobre a 
despenalização do aborto (Diário de Notícias, 11/01/1998). Neste momento, a opinião 
pública parecia apoiar o líder do PSD. Uma sondagem publicada no Diário de Notícias, 
a 22 de Janeiro, afirmava que 86% dos portugueses queriam o referendo. O PSD voltou 
a apresentar um projecto de resolução no sentido de propor a realização de um referendo 
prévio à votação de qualquer iniciativa legislativa. O Projecto de Resolução n.º 381/VII 
defendia a consulta pública por entender que se tratava de dois planos distintos. Por um 
lado, a consideração de razões médicas deveria ser deixada ao critério técnico e 
científico, enquanto que, por outro lado, as iniciativas que visassem “liberalizar” a IVG 
deveriam passar pela consulta referendária. Deste modo, a ruptura que os projectos-lei 
da JS e PCP representavam em relação à lei actual fazia com que a decisão tivesse de 
ser tomada com base na «liberdade de convicções próprias e íntimas de cada 
português»107. De qualquer modo, os deputados sociais-democratas gozariam, mais uma 
                                               
106
 Em comunicado de apresentação, este grupo indicava as seguintes razões para a sua formação: 
Há um ano atrás, quando foi discutida a Interrupção Voluntária da Gravidez, informámos os deputados, 
Secretário Geral e Secretário Nacional da Juventude Socialista sobre a nossa posição sobre esta 
matéria. 
Como na altura, e durante um ano, não obtivemos qualquer resposta apesar dos nossos esforços para o 
diálogo, decidimos, uma vez mais, tornar pública a nossa posição:  
1) Lamentar o facto de um tema desta importância não ter sido devidamente discutido dentro da nossa 
organização juvenil de política.  
2) Discordar da lei do aborto porque a vida humana merece respeito e protecção. Pensamos que 
ninguém tem o direito de tirar a vida, e muito menos concordar que se assassine um ser vivente que nem 
sequer tem defesa, tornando este acto extremamente egoísta.  
3) Aconselhar a retirada do Projecto-Lei, porque ele constitui uma flagrante violação dos direitos da 
Pessoa Humana, e contradiz o que está consagrado na Constituição da República Portuguesa. 
107
 Projecto de Resolução n.º 381/VII. 
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vez, de liberdade de voto na apreciação dos projectos. Havia algumas vozes 
discordantes dentro do PSD, incluíndo os três deputados que na anterior votação se 
pronunciaram a favor do projecto da JS. Mas, dado que a principal reivindicação do 
PSD era a convocação da consulta popular, Marcelo Rebelo de Sousa afirmou que iria 
criar um movimento civil de contestação, para o qual convidou algumas associações 
profissionais e de cariz católico (Diário de Notícias, 22/01/1998). Caso a 
despenalização fosse aprovada, o PSD pretendia recolher as assinaturas necessárias 
para, sob a forma de petição popular prevista na nova regulamentação constitucional 
sobre referendos, obrigar o Governo a convocar a votação. 
O Partido Popular, que também defendia o referendo, apresentou, desta vez, um 
polémico projecto-lei (nº 448/VII) com o objectivo de dotar o feto de personalidade 
jurídica desde a concepção. Esta proposta pretendia alterar o Código Civil, equiparando 
o regime legal do concepturo ao de uma criança, consagrando os mesmos direitos civis. 
Consequentemente,  o objectivo desta reforma era o de impedir as alterações desejadas 
pelos defensores da despenalização. O conteúdo radical deste projecto-lei provocou as 
mais fortes críticas, mesmo dentro do PP. A Juventude Centrista, alguns dias depois da 
apresentação, veio contestar fortemente esta proposta (Independente, 16/01/1998). No 
entanto, já na revisão constitucional de 1997, os populares tinham feito a sugestão, 
então negada, de alterar o artigo 24º da Constituição redigindo-o da seguinte forma: «A 
vida humana é inviolável desde o momento da concepção» (Magalhães, 1998). 
Durante todo o tempo em que se afinavam as posições finais, os principais 
jornais não se cansavam de anunciar a obtenção de um acordo secreto entre o PS e o 
PSD para levar a questão do aborto a referendo. Nomeadamente, a hipótese de um triplo 
referendo sobre o Aborto, a Europa e a Regionalização era a mais referida (Público, 
18/01/98; Diário de Notícias, 18/01/98). Este cenário seria de especial interesse do 
Governo, principalmente na eventualidade de decorrerem em simultâneo. Deste modo, a 
derrota política em qualquer um destes temas, principalmente na questão da 
regionalização, poderia ser mitigada pela vitória num outro. De qualquer forma, tanto 
António Guterres como Francisco Assis negaram continuadamente esta possibilidade, 
dando o primeiro-ministro toda a responsabilidade das decisões ao grupo parlamentar 
do PS (Diário de Notícias, 18/01/1998). Uma vez que tanto socialistas como comunistas 
tinham apresentado projectos-lei propondo a despenalização, o PCP ainda encetou 
alguns esforços no sentido da obtenção de um acordo para a sua aprovação. No entanto, 
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a oposição do PS não permitiu uma convergência à esquerda antes da votação dos 
projectos-lei (Público, 30/01/1998). 
 
Os Projectos-lei  
Principal derrotada, a JS pretendia não voltar a perder a votação para o próprio 
partido. Sérgio Sousa Pinto preparou um novo projecto-lei envolto numa “blindagem” 
para ultrapassar as resistências, tanto parlamentares, como do Tribunal Constitucional, 
este com uma maioria supostamente conservadora. Era opinião de alguns juristas que o 
projecto anterior não seria dado como constitucional pelos Juízes do Tribunal (Diário 
de Notícias, 23/01/1998)108. Contando com a ajuda de António Vitorino, curiosamente a 
favor da lei actual109, o projecto nº 451/VII reduzia o prazo de licitude da IVG para as 
10 semanas e limitava o direito de escolha da mulher, remetendo-a previamente a um 
aconselhamento prestado por uma comissão. Este orgão denominava-se Centro de 
Aconselhamento Familiar e zelava pela «preservação da integridade moral, dignidade 
social e da maternidade consciente»110. Apesar deste aditamento, ressalvava o possível 
alargamento do prazo de 10 para 16 semanas, caso se demonstrasse necessidade 
premente e, em particular, de razões «de natureza económica ou social». Em suma, esta 
nova proposta da JS preconizava uma solução mista, combinando a alteração de prazos 
com a necessidade de aconselhamento e a manutenção de meios penais para as situações 
não abrangidas. Estas modificações, em especial a alteração do prazo para as 10 
semanas, foram efectuadas de forma a expandir «o consenso parlamentar sem o qual a 
alteração pretendida poderia permanecer inviável.»111.  
Entretanto, o Partido Comunista avançou com o projecto de Lei nº 417/VII que 
surgiu na sequência da iniciativa anteriormente apresentada, contendo apenas pequenas 
alterações. Mantendo o essencial, as únicas modificações operadas prendiam-se com a 
aprovação do projecto de Strecht Monteiro na sessão legislativa passada, o que tornou 
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 Aliás, o semanário Expresso, de 24 de Janeiro de 1998, afirmou que os socialistas estavam convictos 
de que qualquer pergunta relativa a um projecto de referendo sobre o aborto seria chumbada pelo 
Tribunal, o que adiaria quase sine die a convocação de um referendo. 
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 Ver entrevista ao Diário de Notícias, 8/01/98. 
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 Projecto-Lei nº 451/VII:  
Artigo 142º 1. - Não é punível a interrupção voluntária da gravidez efectuada por médico ou sob a sua 
direcção, em estabelecimento oficial ou oficialmente reconhecido, com o consentimento da mulher 
grávida, nas seguintes situações:  
a) a pedido da mulher e após uma consulta num centro de acolhimento familiar, nas primeiras dez 
semanas de gravidez, para preservação da integridade moral, dignidade social ou maternidade consciente. 
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 Projecto lei nº 451/VII. 
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desnecessárias algumas especificações à extensão dos prazos nas situações já previstas. 
Ao contrário do PS, o PCP manteve o prazo das 12 semanas enquanto data limite. 
Para além dos projectos da JS e do PCP, também dois deputados do Partido 
Socialista avançaram com uma proposta de Lei. Os deputados António Braga e Eurico 
de Figueiredo, que tinham votado contra o projecto da JS em 1997, apresentaram o 
projecto nº 453/VII porque consideravam que não estavam ainda esgotadas as 
possibilidades da lei aprovada em 1984. Com efeito, para os autores da proposta era 
difícil compreender como em Espanha, com uma lei praticamente idêntica à portuguesa, 
a eficácia na sua aplicação era muito superior. No entanto, acrescentavam: «A 
consagração da IVG sem qualquer invocação de motivos é de duvidosa 
constitucionalidade, sendo que tal norma não parece respeitar o tal mínimo ético que 
deve existir no âmbito penal»112. Assim, no âmbito do quadro legal existente, «sem pôr 
em causa o princípio fundamental do direito à vida, é possível encontrar formas de 
conciliação entre os valores a salvaguardar». Aos casos de licitude previstos na lei, 
acrescentavam a IVG a pedido da mulher, se fosse autorizada por uma Comissão de 
Apoio à Maternidade (CAM) e tendo por única causa motivos sócio-económicos. Esta 
proposta diferenciava-se das outras por não prever o aborto a pedido da mulher, 
acrescentando, por sua vez, mais uma causa de exclusão de ilicitude fundamentada em 
questões sociais e económicas113.  
Estavam, novamente, três propostas em discussão. Todos os projectos 
caracterizavam o aborto clandestino como um problema de saúde pública e também 
todos salientavam as questões económicas e sociais como condicionantes do 
prosseguimento da gravidez (Peniche, 2007, p. 125). Por outro lado, a diferença mais 
importante residia na alteração do prazo de 12 para 10 semanas no projecto-lei da JS, 
destinado a permitir a sua aprovação. No entanto, não pode deixar de causar alguma 
estranheza a relevância deste ponto. No decorrer do debate parlamentar de 1997, a 
questão dos prazos só foi abordada no projecto de Strecht Monteiro, não tendo sido 
apontada como o principal factor de discórdia, que sempre esteve na discordância com o 
facto dos projectos-lei defenderem o aborto a pedido da mulher e não no prazo em que 
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 Projecto-Lei nº 453/VII: 
142º 1. – Não é punível a IVG efectuada por médico, ou sob a sua direcção, em estabelecimento de saúde 
oficial ou oficialmente reconhecido, a pedido da mulher por motivos socio-económicos durante as 
primeiras doze semanas da gravidez, ou, tratando-se de menor de 16 anos, a seu pedido e dos seus 
representantes legais, durante o período referido e após a competente decisão favorável da comissão de 
apoio à maternidade. 
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ocorre. Ainda mais quando, sob uma perspectiva comparada, o prazo das 12 semanas é 
o mais comum nos quadros legais europeus114. 
 
A discussão Parlamentar 
No dia 4 de Fevereiro de 1998, procedeu-se à discussão dos três projectos-lei 
apresentados sobre a despenalização do aborto, bem como o do PP e o o Projecto de 
Resolução do PSD115. Coube mais uma vez ao Secretário-Geral da JS apresentar a 
proposta, embora desta vez apoiada pelo partido. Na sua intervenção, Sérgio Sousa 
Pinto justificou as alterações ao seu projecto, nomeadamente a diminuição do prazo. 
Apesar da sua posição pessoal, de considerar o prazo de 12 semanas mais adequado e 
aliás secundado pelas organizações presentes no terreno e ouvidas na Assembleia da 
República, este projecto pretendia servir um bem maior. Assim, salvaguardando o 
essencial na decisão do aborto a pedido da mulher, a JS teve «a humildade democrática 
para evoluir em nome de uma lei que reúna consenso suficiente (...) para que não fosse 
apenas um projecto de lei da JS votado ao fracasso.»116. 
Esta alteração foi entendida pelo PCP como um recuo, que insistiu ser 
«injustificável que se retroceda relativamente ao prazo»117. Os comunistas contestaram 
ainda as Comissões (CAF) previstas pelo projecto. Mas as maiores críticas dirigiram-se 
ao PSD que, após a não aprovação dos projectos em 1997, se desinteressou da 
realização do referendo, tal servindo de prova da sua utilização enquanto forma de 
impedir a legitimidade da Assembleia da República para decidir na questão do 
aborto118. 
Por outro lado, ao defender o projecto do PP, a deputada Maria José Nogueira 
Pinto deu a entender que a intenção da sua apresentação, sabendo de antemão que a sua 
não aprovação era o dado adquirido, era relocalizar o debate longe do problema do 
aborto clandestino ou das dificuldades económicas e sociais. De facto, a deputada 
atribuíu especial destaque ao que considerava estar efectivamente em discussão:   
                                               
114
 O prazo das 12 semanas é vigente nos seguintes países membros da União Europeia: Alemanha, 
Bélgica, Dinamarca, Espanha, França, Grécia, Itália, Reino Unido e Suíça. 
115
 Por uma questão de clareza, repetem-se os proponentes e a numeração das propostas: Projecto-Lei nº 
417/VII (PCP); Projecto-Lei nº 451/VII (PS); Projecto-Lei nº 453/VII (Eurico de Figueiro e António 
Braga); Projecto de Resolução n.º 381/VII; e, finalmente, o Projecto-Lei nº 448/VII (CDS-PP). 
116
 DAR, I Série, 36/VII/3 de 05/02/1998, p. 1174. 
117
 DAR, I Série, 36/VII/3 de 05/02/1998, p. 1175. 
118
 DAR, I Série, 36/VII/3 de 05/02/1998. 
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“Ao contrário do que alguns pretendem, não discutimos a pobreza, não 
discutimos a desigualdade, não discutimos a liberdade, não discutimos a relação da 
mulher com o seu corpo, ou as cifras negras do aborto clandestino ou sequer a saúde 
pública. Discutimos, sim, repito, o valor da vida humana.”119 
 Quanto à proposta dos dois deputados do PS e apresentada por ambos, 
começaram por destacar que julgavam possível encontrar soluções conciliadoras no 
quadro penal então existente. Para isso, a criação das Comissões de Apoio à 
Maternidade desempenhariam um papel fundamental ao “fazer o melhor em cada 
caso”
120
. Mas o principal desacordo com o projecto do PS estava na 
inconstitucionalidade que os proponentes atribuíam à interrupção da gravidez por 
decisão da mulher, que entrava em conflito com a protecção da vida humana conferida 
pela CRP. 
 Por fim, o PSD foi chamado a defender o Projecto de Resolução n.º 381/VII 
sobre a realização do referendo. Manuela Ferreira Leite também começou por situar o 
debate no campo do direito à vida. E quanto a isso, apesar da deputada assumir a sua 
posição pessoal de oposição à proposta socialista, afirmou que esta era “uma votação 
pela qual não posso nem devo ser julgada porque, claramente, não estou mandatada 
para tal pelos eleitores.”121. A contribuir para esta posição estava a opinião expressa nas 
sondagens de uma grande maioria de pessoas de todos os quadrantes políticos a favor 
do referendo. Contudo, quando chegou o momento de votar, o PSD retirou o seu 
projecto de resolução, justificando-se com a apresentação de um outro projecto, alguns 
dias mais tarde, «em caso de eventual aprovação de algum dos projectos de lei 
discutidos»122.  
Os projectos do PCP e do CDS foram ambos chumbados, bem como a proposta 
dos dois deputados socialistas. Quanto ao projecto do PS, conseguiu a maioria de votos 
favoráveis com 116 contra 107 votos. O sentido de voto, em comparação a 1997, 
manteve-se em todos os partidos excepto dentro do próprio PS. Deste modo, foram os 
cinco votos favoráveis de deputados socialistas que marcaram a diferença com o debate 
anterior e resultaram na consequente aprovação do projecto (ver quadro 3.3). 
 
 




 DAR, I Série, 36/VII/3 de 05/02/1998, p. 1185. 
121
 DAR, I Série, 36/VII/3 de 05/02/1998, p. 1187. 
122
 DAR, I Série, 36/VII/3 de 05/02/1998, p. 1206. 
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Quadro 3.3 – Evolução da votação dos deputados do PS nos projectos-lei socialistas sobre a 
despenalização da IVG em 1997 e 1998 






































Fonte: Diários da Assembleia da República 
 
Estava aprovada a despenalização da IVG até ao prazo de 10 semanas. 
 
O dia seguinte 
Logo após o final da votação, o PSD anunciou o lançamento de uma campanha 
de petição popular com um conjunto de outdoors espalhados pelo país com a 
mensagem: “Aborto: exija o referendo. Os portugueses que decidam” (Independente, 
06/02/1998). No entanto, não seriam precisos, uma vez que no dia 6 de Fevereiro foi 
anunciada a obtenção de um acordo entre o PS e o PSD. Este acordo consistia na 
realização de três referendos diferentes sobre as seguintes matérias: aborto, 
regionalização e União Europeia.  
 A regulamentação do referendo tinha sofrido grandes alterações no decorrer da 
revisão constitucional de 1997, designadamente com a intenção de alargar o âmbito das 
matérias que, através dele, podiam ser decididas. A realização de referendos sobre a 
questão da Regionalização e sobre a União Europeia não constituiam surpresa uma vez 
que estiveram na base do próprio processo negocial da revisão. Na Constituição ficou 
definida a obrigatoriedade da consulta pública de modo a instituir as regiões 
administrativas123 e era também prioritário que se referendasse a questão europeia124. 
                                               
123
 Artigo 256º, CRP : 
1. A instituição em concreto das regiões administrativas, com aprovação da lei de instituição de 
cada uma delas, depende da lei prevista no artigo anterior e do voto favorável expresso pela 
maioria dos cidadãos eleitores que se tenham pronunciado em consulta directa, de alcance 
nacional e relativa a cada área regional. 
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No entanto, como temos visto, o eventual referendo ao aborto foi alvo constante de 
avanços e recuos entre o PS e o PSD. Em 1997 foi recusado pelos sociais-democratas e 
em 1998 o PS recusou qualquer hipótese de o efectuar.  
Perante este cenário, a consternação foi geral dentro do PS. As negociações que 
levaram ao acordo, e que estariam a ser lideradas por Jorge Coelho, estavam, 
supostamente, sujeitas à aprovação da bancada socialista mas eram neste ponto 
irreversíveis. A “traição”125 havia sido congeminada por António Guterres e Francisco 
Assis, não obstante os constantes desmentidos da realização de qualquer referendo sobre 
o aborto. A contestação ao secretário-geral socialista atingiu tais proporções que o 
primeiro-ministro viria a lançar uma nota, numa reunião do secretariado do PS, a dizer 
que estava muito agastado com a reacção e que ponderava tomar uma atitude grave. 
Segundo a imprensa, o secretário-geral do PS justificava a sua decisão pelo facto do 
aborto não fazer parte do programa eleitoral e com a posse de uma sondagem 
informando que 65% dos Portugueses eram a favor do Sim em caso de referendo. 
Evidenciavam ainda a pressão da opinião pública, expressa pelas várias sondagens 
realizadas e as declarações de apoio ao referendo por parte de alguns socialistas 
influentes e do próprio Presidente da República (Expresso, 07/02/1998; 14/02/1998). A 
estratégia estaria montada para evitar que o PS ficasse vinculado a defender o Sim no 
referendo. Contudo, estas justificações foram insuficientes para os socialistas defensores 
da despenalização que exigiram ao seu líder a manutenção do silêncio e uma tomada de 
posição pelo Sim no referendo, de modo a aceitar o acordo com o PSD (Público, 
7/02/1998). De qualquer forma, o ambiente interno do PS estava bastante afectado pela 
ameaça de demissão do primeiro-ministro e pela doença grave da sua esposa, o que 
impediu uma contestação ainda mais forte a um acordo que foi sempre mantido secreto 
e que nunca foi dado a conhecer aos deputados directamente126.  
Mas o conteúdo do acordo entre os dois partidos continuou relativamente 
desconhecido. Alguma imprensa veio afirmar depois que este incidiu na nova lei 
orgânica do Tribunal Constitucional, nomeadamente na forma de eleição dos 
magistrados, na regulamentação da lei do referendo, mais exactamente na questão do 
                                                                                                                                          
124
 No programa eleitoral do PS para as legislativas de 1995 constava o seguinte ponto: “Aprofundaremos 
a democracia, alargando as condições constitucionais em que pode ser feito recurso ao referendo 
(designadamente em matérias europeias decorrentes da próxima revisão do Tratado da União), sempre 
guiados pelos objectivos da transparência e da responsabilização plena dos governantes.” (p. 3). 
Também o líder do PSD tinha demonstrado a intenção de referendar a participação portuguesa na União 
Europeia. A este respeito ver Sousa, 1999. 
125
 Público de 7/02/98. 
126
 Entrevista a Helena Roseta, 2006. 
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voto dos círculos de emigração, e na nova lei quadro para os Serviços de Informação 
(Diário de Notícias, 12/02/1998). Mesmo assim, alguns observadores insistem que o 
acordo se deu, sobretudo, nos termos da reforma eleitoral a dar-se futuramente (Baum e 
Freire, 2003, p. 136).  
 
A Pergunta do Referendo e o Acordão do Tribunal Constitucional 
Faltavam ainda dois passos fundamentais para a efectivação do acordo político 
entre o PS e o PSD para a realização do referendo. Em primeiro lugar, era necessário 
definir a pergunta, o que exigia a concordância de outra força política para além dos 
socialistas. Em segundo lugar, faltava ainda saber qual era o entendimento do Tribunal 
Constitucional, nomeadamente quanto à constitucionalidade da pergunta e do próprio 
processo de referendar um projecto-lei aprovado na generalidade. É para estas duas 
questões que nos viramos agora.   
Alcançado o acordo, no dia 19 de Março votou-se na Assembleia da República o 
novo regime orgânico do referendo e a pergunta a ser levada a escrutínio. Após várias 
polémicas relacionadas com a clareza da pergunta e a própria linguagem utilizada, havia 
uma proposta conjunta do PSD e CDS, bem como uma do PS. No primeiro caso, os dois 
partidos propunham duas perguntas com a seguinte formulação:   
1) Concorda que o aborto seja livre nas primeiras 10 semanas de gravidez?
 2) Concorda que razões de natureza económica ou social possam justificar o 
aborto por constituírem perigo grave para a saúde da mulher? 
 
Por outro lado, o PS propunha a seguinte pergunta:  
“Concorda com a despenalização da interrupção voluntária da gravidez, se 
realizada, por opção da mulher, nas primeiras 10 semanas, em estabelecimento de 
saúde legalmente autorizado?”.   
 
A votação parlamentar determinou que seria esta a pergunta. Só o PCP votou 
contra por não concordar com o referendo. Tanto o PSD como o CDS decidiram abster-
se. De seguida, a proposta foi dirigida ao Presidente da República a fim de ser 
apreciada. Nos termos da Constituição, este requereu ao Tribunal Constitucional a 
fiscalização preventiva da constitucionalidade e legalidade da proposta de referendo, 
aprovada na Assembleia da República.  
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No mesmo dia, votou-se a nova lei orgânica do referendo. Depois das alterações 
procedentes da revisão constitucional, tornava-se necessário adequar a lei às alterações 
constitucionais. A lei nº 15A/98 de 3 de Abril veio revogar a lei que anteriormente 
legislava o regime de referendo.  
Aprovadas estas medidas, cabia agora ao Tribunal Constitucional pronunciar-se 
sobre a matéria do referendo. No acordão nº 288/98, um dos pontos interessantes foi a 
leitura dada ao facto de se levar a referendo uma questão já aprovada na generalidade 
pela Assembleia da República. Para alguns, na linha dos argumentos contra o uso do 
referendo, este processo demonstrava um conflito latente entre os preceitos da 
democracia representativa e participativa. Já o relatório da Comissão de Assuntos 
Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias sobre o projecto nº 75/VII (alteração à 
lei do aborto) questionava se um referendo nacional poderia alterar uma deliberação da 
Assembleia da República, interrompendo o processo legislativo:  
«Será que, à face do nosso sistema jurídico-constitucional, o exercício da 
democracia directa se pode sobrepor ao exercício da democracia representativa?»127  
A este respeito, o Tribunal Constitucional deliberou que não havia nenhuma 
espécie de conflito entre a natureza representativa do sistema político português e a 
utilização do referendo após uma votação na Assembleia da República. O acordão 
esclarece: 
«(...) apesar da estranheza que a situação poderá causar, um referendo efectuado 
depois do debate parlamentar na generalidade poderá ocorrer com base num mais 
efectivo esclarecimento do eleitorado, sendo igualmente certo que as dúvidas apenas se 
suscitam em função da transparência do processo legislativo parlamentar(...) Nesta 
conformidade, entende-se que, também sob este ponto de vista, não ocorre qualquer 
inconstitucionalidade, por não se descortinar um verdadeiro conflito entre a 
legitimidade representativa e a democracia participativa, sendo, aliás, manifesta a 
compatibilidade do referendo, neste caso, com a respectiva Lei Orgânica.»128  
Posto isto, o Tribunal acabou por verificar a conformidade constitucional da 
proposta. Contudo, a votação final foi muito dividida, curiosamente mais do em 1984, 
com 7 votos favoráveis e 6 vencidos. Após este passo, o Presidente da República 
                                               
127
 Relatório da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias sobre o projecto 
de resolução nº 75/VII, p. 32. 
128
 Acordão nº 288/98, p. 30. 
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marcou o referendo para o dia 28 de Junho, decorrendo a campanha entre os dias 16 e 
26 de Junho de 1998. 
 
Conclusões 
O referendo de 1998 sobre a IVG partiu da iniciativa dos dois principais partidos 
portugueses. Compreender porquê se convocam referendos é uma tarefa difícil e sempre 
sujeita a alguma dose de subjectividade. As contribuições teóricas sobre este ponto em 
particular sublinham a importância do contexto em que se convocam (Morel, 2001).  
A descrição que apresentamos sobre os debates parlamentares revela as 
dificuldades que os partidos políticos tiveram em lidar com o problema do aborto. Estas 
dificuldades foram visíveis não só na sua relação com a opinião pública, mas também 
na gestão do conflito interno dentro das suas próprias estruturas, principalmente dentro 
do PS. Numa agitação constante, pontuada por avanços e recuos, a convocação do 
referendo acabou por funcionar como uma solução destinada a dirimir estes conflitos 
internos. Se compararmos os debates parlamentares dos anos 80 com aqueles decorridos 
mais de uma década depois, o dado mais saliente é o grau de fragmentação dos 
socialistas e, em menor grau, dentro do PSD. As divisões internas no PS fizeram subir o 
preço de uma tomada de posição na questão do aborto. Também neste sentido, a posição 
do seu secretário geral contra a despenalização foi determinante no desenrolar dos 
acontecimentos. Por outro lado, a pressão da opinião pública e de alguns importantes 
responsáveis políticos, a favor do referendo, ajudou a celebrar o acordo entre os partidos 
do bloco central. Assim, o referendo pode ser entendido como uma saída para um 
governo sem maioria absoluta evitar uma difícil escolha e fragilizar a sua base de apoio. 
O facto de ter sido o primeiro referendo realizado em Portugal podia funcionar a favor 
do PS, na linha da promoção de uma maior participação dos cidadãos na política. 
Quanto ao PSD, desde o primeiro momento que apoiou incondicionalmente a sua 
realização. As divisões nos socialistas abriam a oportunidade para um PSD fragilizado 
pelo fraco resultado eleitoral das últimas legislativas ganhar balanço até às próximas 
eleições legislativas, a decorrer no ano seguinte.  
Mas o facto do referendo apenas ter sido convocado quando a despenalização foi 
aprovada, reforça o carácter instrumental da sua promoção e, tal como o Tribunal 
Constitucional sublinhou, lançou dúvidas sobre a transparência dos processos 
legislativos parlamentares. Esta conclusão vai de encontro aqueles que defendem que, 
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em certa medida, os referendos podem ter uma utilização pervertida, como bem nota 
Lawrence LeDuc (2003, p. 49): «pode ser mais apropriado pensar no referendo 
simplesmente como mais uma ferramenta do moderno governo democrático». Os 
referendos são, por vezes, utilizados para gerir o conflito político dentro dos próprios 
partidos (Morel, 2001, p. 48). Se quisermos adoptar uma perspectiva ainda mais cínica, 
perante a necessidade de tomar posição num tema chave que dividia os apoiantes do 
partido e a opinião pública, os líderes do PS e do PSD adoptaram uma postura mais 
neutral e fizeram com que o assunto fosse decidido directamente pelos eleitores. Em boa 
verdade, o próprio regime nacional do referendo parece favorecer mais a sede de 


























Capítulo IV – As Origens dos “Movimentos de Cidadãos”: 
Novos e Velhos Actores 
 
Os “Movimentos de Cidadãos” não surgiram de um espaço vazio, de um vácuo 
onde antes nada existia. Pelo contrário, grande parte teve origem na contestação que foi 
acompanhando todo o processo político que revimos no capítulo anterior. Assim, o que 
nos interessa agora analisar é a evolução que estas mobilizações tiveram ao longo dos 
dois anos em que se deram os debates parlamentares e a posterior convocação do 
referendo. Este capítulo descreve os padrões de interacção e cooperação entre as 
organizações, tanto a favor como contra a alteração da lei. No final do capítulo, 
lançamos ainda um olhar mais aprofundado sobre a acção e influência de um dos 
actores mais activos na questão do aborto: a Igreja Católica. 
 
Os movimentos pela despenalização 
 Como vimos no segundo capítulo, foi logo após o 25 de Abril que surgiram os 
primeiros movimentos a reivindicar a despenalização do aborto. Estes movimentos 
foram particularmente activos durante a ronda de debates da década de 80, com natural 
destaque para a CNAC. No entanto, na sua maioria, estas mobilizações acabaram por 
ser efémeras, dependendo do contexto e da oportunidade política do debate. Assim, 
grande parte destes grupos foram desaparecendo durante o período de dez anos, entre 
1984 e 1994, em que a questão do aborto esteve virtualmente ausente da actualidade 
política. Este tipo de movimentos “single-issue”129, isto é, exclusivamente dedicados ao 
tema da despenalização do aborto, definharam ao mesmo tempo que a sua principal 
reivindicação esteve longe da opinião pública. Contudo, algumas organizações de 
carácter mais permanente e de âmbito mais alargado não abandonaram o tema e 
continuaram a promover acções que visavam chamar a atenção da classe política e da 
opinião pública para a exigência da despenalização. Na sua maioria, este trabalho foi 
levado a cabo por organizações na área do planeamento familiar e do campo feminista. 
Um dos grupos mais importantes, pela sua presença transversal neste esforço, foi 
a Associação para o Planeamento da Família (APF). Criada ainda na década de 60, esta 
                                               
129
 O conceito de movimentos “single-issue” pode ser traduzido por movimentos que se concentram numa 
única reinvindicação. Para uma discussão sobre as diferenças organizativas entre movimentos “single” e 
“multi-issue” ver Staggenborg (1989). 
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organização marcou de forma profunda o debate das temáticas sexuais e reprodutivas 
em Portugal e em particular o problema do aborto. De facto, apesar de só ter assumido 
uma posição oficial pela despenalização em 1992130, desde sempre se mostrou um dos 
principais apoios no movimento pela despenalização. Membro da Internacional Planned 
Parenthood Federation (IPPF), uma organização internacional que tem tido um papel 
relevante enquanto defensora da liberalização do aborto ao nível global, a sua natureza 
supra-partidária, presença no terreno e preparação técnica conferiram-lhe um estatuto 
âncora na luta pela despenalização do aborto. Acresce ainda a sua estrutura 
organizativa, com sete centros de informação em várias regiões do país131. 
Acompanhando a APF, como veremos, estiveram muitos outros grupos, principalmente 
movimentos de mulheres e alguns partidos da esquerda extra-parlamentar.  
 Uma das primeiras iniciativas relevantes no sentido de voltar a debater o 
problema do aborto deu-se logo no início da década de 90. Na sequência de um episódio 
em que algumas mulheres foram intimadas a realizar exames médico-legais a fim de 
determinar a prática do crime de aborto (Tavares, 2003), nasceu um grupo de trabalho 
sobre a IVG com sede na APF. Juntamente com mais duas organizações, a União de 
Mulheres Alternativa e Resposta (UMAR) e a Associação Portuguesa de Mulheres 
Juristas (APMJ), este pequeno grupo deu origem a uma plataforma mais alargada que 
ficou conhecida como Movimento de Opinião pela Despenalização do Aborto em 
Portugal (MODAP), ao qual vieram a aderir numerosas organizações, na sua maioria 
movimentos de mulheres, sindicatos e alguns sectores de partidos de esquerda132. Este 
foi o primeiro movimento centrado no problema da despenalização do aborto desde os 
debates parlamentares da década de 80. A sua principal reivindicação era o fim do 
quadro repressivo da lei, propondo a indicação de aborto a pedido da mulher até ao 
prazo de 12 semanas. O argumento mais utilizado para justificar esta posição era a 
situação do aborto clandestino, que tornava a despenalização do aborto numa verdadeira 
questão de saúde pública.   
 Pouco tempo depois desta iniciativa, a APF levou a cabo a realização de um 
inquérito aos hospitais portugueses na intenção de apurar de que modo a lei de 1984 
                                               
130
 Entrevista a Duarte Vilar, 2006. 
131
 A APF possui centros de informação em sete regiões: Açores, Alentejo, Algarve, Centro, Lisboa, 
Madeira e Norte. http://www.apf.pt/apf.htm. 
132
 Faziam parte desta plataforma as seguintes organizações: Associação ABRIL, Associação de Mulheres 
Socialistas, APF, Associação Portuguesa de Mulheres Juristas, Departamento de Mulheres do PS, 
Departamento de Mulheres da UDP, Comissão de Mulheres da CGTP, Comissão de Mulheres da UGT, 
Grupo Ser Mulher, MDM, Organização de Mulheres Comunistas, Sindicato dos Médicos do Sul e a 
UMAR. 
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estava a ser aplicada. Este estudo, subscrito pelo MODAP e apresentado em 1993, foi a 
primeira tentativa de conhecer aprofundadamente a situação do aborto legal em 
Portugal. A partir dos dados recolhidos, que apesar de tudo contaram com uma grande 
colaboração dos hospitais133, o relatório constatou que a IVG legal representava  «uma 
parte ínfima das IVG’s praticadas em Portugal, pelo que grande maioria delas são feitas 
ilegalmente» (APF, 1993, p. 20). As razões para este panorama tão desolador eram 
principalmente devidas à inexistência de recursos e serviços especializados nos 
estabelecimentos de saúde e também à elevada incidência do recurso à objecção de 
consciência por parte dos médicos (APF, 1993, p. 23). Estas conclusões vieram 
fortalecer o argumento mais recorrente dos defensores da despenalização: que a lei era 
ineficaz e empurrava as mulheres para uma situação de clandestinidade.  
Foi também na sequência deste estudo que, em 1994, o MODAP decidiu 
organizar um colóquio sobre a aplicação da lei do aborto em Portugal, denominado: 
“Dez anos depois: a situação do aborto em Portugal” (Tavares, 2003). Não por acaso, 
decorria ao mesmo tempo a revisão do Código Penal que já abordámos no segundo 
capítulo. Perante a oportunidade aberta pela revisão, o MODAP procurou apresentar à 
Comissão Parlamentar responsável uma proposta onde defendia a despenalização do 
aborto a pedido da mulher até às 12 semanas (Tavares, 2003). Porém, a pouca 
receptividade dos partidos, em especial do PSD, detentor da maioria absoluta, deitou 
por terra as esperanças de alteração do quadro penal. Não obstante, esta sucessão de 
iniciativas teve a virtude de voltar a alertar a sociedade portuguesa para o debate do 
aborto (Tavares, 2003).   
 
Contexto e Oportunidade: os debates parlamentares 
 Da mesma forma que a modificação do contexto político, provocada pelas 
eleições legislativas de 1995, impeliu o PCP a apresentar um projecto-lei sobre a 
despenalização do aborto, também os movimentos sentiram nesta mudança uma 
oportunidade para agir. A formação do MODAP, alguns anos antes, tinha criado uma 
base organizacional e disponibilizado alguns recursos para ajudar a trazer as desejadas 
alterações. No entanto, para que tal acontecesse, o problema deveria passar pela 
discussão na Assembleia da República. Deste modo, tal como recordou Duarte Vilar, a 
estratégia do movimento passava por provocar a discussão parlamentar:  
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«Quando a situação política mudou em 1995, com a vitória do PS, nós posicionamo-
nos no sentido de ver como as coisas corriam mas estávamos absolutamente decididos 
a levantar a questão no âmbito da Assembleia da República.» (Entrevista a Duarte 
Vilar, 2006). 
  
 Neste sentido, nas vésperas do acto eleitoral, o MODAP redigiu uma “Carta 
Aberta aos Partidos”134 onde apelava ao fim do “tabu do aborto clandestino” que 
continuava a ser a principal causa dos problemas de saúde mais graves das mulheres em 
idade reprodutiva e da taxa de mortes maternas. Esta carta exortava ainda os partidos 
políticos a mostrar coragem e resolver o problema alterando a lei. Desta iniciativa, 
resultaram reuniões com os quatro partidos presentes na Assembleia da República 
(Tavares, 2003).   
 Alguns meses mais tarde, e já com a certeza da discussão de dois projectos-lei que 
propunham a desejada despenalização, o MODAP organizou mais um colóquio 
destinado a debater a situação do aborto em Portugal, intitulado: “O problema do 
Aborto em Portugal: questões sociais, médicas e jurídicas”. Ao mesmo tempo que 
decorreu este encontro, o líder do PSD, Marcelo Rebelo de Sousa, fez o primeiro apelo 
à realização de um referendo sobre a IVG. Perante este novo cenário, as organizações 
presentes manifestaram de imediato o seu desacordo com qualquer outra solução que 
não fosse a discussão da despenalização na Assembleia da República. De facto, a 
solução do referendo desagradava a todos os movimentos que foram ouvidos no 
decorrer das audiências parlamentares sobre os projectos-lei do PCP e da JS, fossem a 
favor ou contra a despenalização (Diário de Notícias, 14/02/1997). Deste colóquio 
saíram ainda críticas fortes à solução proposta pelo líder do PSD, que foi entendida 
como mais uma forma de escapar à discussão do problema (Tavares, 2003). No entanto, 
havia já o dado seguro da apresentação dos projectos-lei do PCP e da JS, propondo a 
despenalização até às 12 semanas.  
 No contexto do primeiro debate parlamentar, o MODAP decidiu intervir com o 
objectivo de sensibilizar os deputados a aprovar a despenalização. Enquanto se 
aproximava o mês de Fevereiro, data do debate parlamentar, levaram a cabo a 
realização de um manifesto abaixo-assinado, que recolheu cerca de 15000 assinaturas, e 
onde se apelava ao voto favorável nos projectos-lei (Público, 20/02/1997). Na data do 
debate parlamentar, convocaram ainda uma manifestação para as escadarias da 
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Assembleia da República. A estas acções há que acrescentar algumas iniciativas 
esporádicas de outras associações. Dentro destas, destaca-se a UMAR que organizou 
uma linha telefónica denominada “SOS Aborto”, cujo objectivo era recolher 
testemunhos das mulheres que tivessem já recorrido à interrupção da gravidez de uma 
forma clandestina135.  
 A derrota na votação dos projectos-lei juntou-se ao já longo rol de desilusões dos 
defensores da despenalização. Contudo, o anúncio do PCP e da JS de voltar a debater a 
questão no ano seguinte apresentou-se como uma nova oportunidade. Com o objectivo 
de evitar uma nova derrota, os grupos que tinham organizado iniciativas no âmbito do 
MODAP ou de forma isolada deram origem a um novo movimento exclusivamente 
dedicado à temática da despenalização do aborto. No primeiro mês de 1998, nasceu a 
Plataforma pelo Direito de Optar. Este novo movimento consistia nas organizações já 
membros do MODAP, embora tivessem alargado o seu âmbito para incluír mais 
estruturas sindicais e sectores de partidos políticos presentes no Parlamento, 
nomeadamente juventudes partidárias136. Este dado é bastante significativo pois a 
participação da JS e da JCP eram adições importantes, uma vez que proporcionavam 
acesso aos canais institucionais que lhes permitiam influenciar directamente a votação 
na Assembleia da República, nomeadamente através dos seus deputados. No decorrer 
do debate parlamentar, a Plataforma desenvolveu o mesmo tipo de iniciativas do ano 
anterior: promoveu a recolha de um abaixo-assinado e marcou uma concentração para a 
Assembleia da República à hora da votação (Diário de Notícias, 4/02/1998).  
 Todavia, apesar da aprovação da proposta da JS, o referendo acabou por ser 
anunciado dois dias depois. A apresentação do referendo como um facto consumado foi 
um golpe difícil de aceitar para os defensores da despenalização, tal como Duarte Vilar 
escreveu um ano mais tarde: «É difícil descrever a revolta que todos aqueles que 
lutaram pela introdução do aborto seguro e legal em Portugal sentiram nesta altura, um 
dia em que a promessa de mudança foi repentinamente afastada.» (Vilar, 1999). Para a 
Plataforma, este desfecho foi ainda mais inesperado já que parecia que o mais difícil 
estava feito, isto é, a aprovação da despenalização do aborto na Assembleia da 
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 Desta iniciativa resultou o livro da UMAR (1999), Aborto Decisão da Mulher - História do 
Movimento pelo Aborto e Contracepção em Portugal, Lisboa, UMAR. 
136
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Enfermeiros, APMJ, CGTP, Organização de Mulheres da UDP, JCP, JS, MDM, Organização de 
Mulheres Comunistas, PSR, Sindicato Médicos Sul, Sindicato Enfermeiros Portugueses, UMAR e 
Movimento Para a Emancipação Social das Mulheres Portuguesas (Público, 31/01/1998). 
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República. Porém, verdadeiramente inaceitável era o facto da questão do aborto se ter 
tornado, uma vez mais, «numa arma política muito mais do que um problema social ou 
uma questão moral.» (Vilar, 1999). Ainda assim, tentaram contrariar esta decisão 
através de contactos com alguns deputados, particularmente socialistas, como lembrou 
Duarte Vilar.   
 «(...) é evidente que a plataforma tentou através de contactos com os deputados, 
sobretudo do PS, evitar que a sua própria decisão fosse adulterada pela negociata 
política em torno do referendo, mas não conseguimos.» (Entrevista a Duarte Vilar, 
2006). 
   
 Desta breve descrição, é de sublinhar a existência de uma rede organizada na 
reivindicação da despenalização do aborto, desde o início da década de 90. As suas 
principais iniciativas dirigiram-se sobretudo à Assembleia da República e à opinião 
pública em geral. Para isso, o movimento recorreu a meios convencionais, destacando-
se a realização de um colóquio e reuniões com os partidos políticos. Mas à medida que 
o contexto político foi evoluíndo e fez crescer o clima de expectativa em torno de mais 
um debate parlamentar sobre o aborto, deu-se uma aliança num novo movimento de 
várias organizações que exigiam a alteração da lei. A emergência desta nova 
organização deve ser igualmente entendida enquanto consequência da mobilização do 
campo opositor à despenalização137. No entanto, é de notar a pouca influência que 
tiveram durante todo o processo político, estando a prova mais clara deste facto no 
prazo previsto pelo projecto-lei da JS em 1998, com a redução de 12 para 10 semanas 
na indicação de aborto a pedido da mulher. Porém, o mais importante era mesmo 
avançar com a despenalização.  
  
Os Movimentos contra a Despenalização do Aborto  
 A história da emergência do movimento contra a despenalização do aborto é, em 
vários aspectos, diferente dos seus opositores. Ao contrário destes últimos, que surgiram 
no período imediatamente a seguir ao 25 de Abril de 1974 e se mantiveram activos até à 
década de 90, o movimento contra a despenalização esteve pouco presente na sociedade 
portuguesa até à ronda de debates parlamentares que decorreu entre 1982 e 1984. Mas 
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 Exemplo desta interacção foi a organização de uma manifesto denominado “Juntas pela Dignidade”, 
em Janeiro de 1998, enquanto contra-ponto ao Congresso organizado pelo Juntos pela Vida que mais à 
frente abordamos.  
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quando a ameaça da alteração da lei do aborto se tornou eminente, deram-se as 
primeiras mobilizações neste campo activista. Durante a discussão de 1982, a exigência 
da manutenção do quadro penal repressivo sobre o aborto estava bem representada na 
Assembleia da República pelos partidos mais à direita, o PSD e o CDS, como aliás 
ficou patente nos debates parlamentares. No entanto, quando o contexto político se 
alterou, dois anos depois, com a eleição de um Governo socialista, podemos observar 
uma mobilização muito maior dos opositores à alteração da lei, particularmente saliente 
na grande manifestação pela vida de 1984. Estas acções foram, em grande medida, 
impulsionadas pela Igreja Católica, dada a inexistência de um movimento organizado 
em torno da oposição à despenalização do aborto. A única excepção, e fruto deste 
período de contestação, foi o Movimento de Defesa da Vida (MDV). Não obstante, esta 
organização nunca se constituíu enquanto movimento “single-issue”, marcando a sua 
intervenção de um modo análogo à APF. Porém, apesar do seu campo de actuação 
preferencial também incidir na área do planeamento familiar, emprega uma perspectiva 
diversa, valorizando a «dignidade da pessoa humana» e a «defesa e promoção da união 
familiar»138. De qualquer forma, sempre que a discussão do aborto veio a público, o 
MDV manifestou-se contra a despenalização. 
 A derrota sofrida com a aprovação das alterações à lei do aborto, representada pela 
lei nº 6/84, e o modo pacífico como esta foi sendo aceite, não deixou grande espaço de 
intervenção para os grupos e activistas que desejavam um retorno à situação anterior de 
não previsão de excepções. Assim, durante o período em que o aborto esteve ausente do 
espaço público, na vigência da maioria absoluta social-democrata, não surgiu nenhuma 
organização dedicada a promover uma agenda que restringisse mais o seu 
enquadramento legal. 
 Entre 1985 e 1995 não deu entrada na Assembleia da República qualquer projecto-
lei sobre a IVG. Com as eleições legislativas de 1995, o contexto político mudou 
radicalmente para aqueles que se opunham à despenalização. Apesar da questão ter 
permanecido ausente da campanha eleitoral, à partida, a maioria de esquerda no 
Parlamento viabilizava a aprovação de qualquer proposta saída da área do PS. O PCP, 
único partido que durante a campanha eleitoral se referiu à situação do aborto em 
Portugal, prestaria também o seu apoio a uma solução que integrasse a despenalização 
até às 12 semanas de gravidez. Perante este cenário, quando o PCP anunciou o projecto-




lei nº 177/VII, sendo pouco depois seguido pelo projecto da JS, estava bem presente a 
ameaça da aprovação da despenalização do aborto na discussão parlamentar. Para além 
disso, o único partido que se mostrava inequivocamente contra a alteração da lei era o 
CDS. Ao contrário de 1982 e 1984, o PSD, apesar de ter votado contra ambos os 
projectos, nunca assumiu posição nesta questão, direccionando o seu discurso para a 
necessidade da convocação de um referendo, indesejado por todos os movimentos. Por 
outro lado, a forte mobilização e presença junto da opinião pública dos grupos que 
reivindicavam a alteração da lei, embora sem terem tido influência directa no decorrer 
do processo político, marcavam a ausência de uma argumentação oposta que até este 
ponto era quase exclusivamente protagonizada pela Igreja Católica.  
 Foi neste cenário que surgiu um novo movimento. Mais do que a abertura de uma 
oportunidade política com o reaparecimento da discussão do aborto, os opositores da 
despenalização viram-se numa situação de ameaça em que os custos de não agir eram 
muito elevados, ou seja, a eminência da aprovação da despenalização do aborto até às 
12 semanas. No entanto, a sua emergência não se explica só pelo contexto político. O 
facto de existirem movimentos como o MODAP, que desde há algum tempo levavam a 
cabo uma campanha organizada pela despenalização, leva-nos a considerar este um 
contra-movimento, isto é, um actor político com reivindicações simultâneas e contrárias 
a um movimento já estabelecido (Meyer e Staggenborg, 1996, p. 1631).  
 
Emerge o Juntos pela Vida  
 Em Novembro de 1996, a discussão parlamentar sobre a questão do aborto era já 
uma certeza. Os movimentos a favor da despenalização desdobraram-se em várias 
iniciativas e o contexto parecia indicar uma tendência para a aprovação do projecto-lei 
da JS. Foi neste momento que António Pinheiro Torres, um activista da área dos 
movimentos católicos, recebe um telefonema da deputada do CDS-PP, Maria José 
Nogueira Pinto. Amigo pessoal da deputada, o activista recordou que conversaram 
sobre a necessidade de contrariar o actual estado das coisas.   
 «Em Novembro de 1996, ela [Maria José Nogueira Pinto] telefonou-me para casa 
a dizer que estavam uns projectos-lei na AR no sentido da liberalização do Aborto e era 
preciso fazer alguma coisa(...) e então reunimo-nos, um grupo de pessoas, grupo de 
amigos, que tínhamos esta convicção de que não era boa ideia aquela liberalização, e 
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que era preciso fazer qualquer coisa para impedir que isso acontecesse(...).» 
(Entrevista a António Pinheiro Torres, 2006). 
  
 Apesar de nunca ter sido militante do PP, foi a partir desta conversa que António 
Pinheiro Torres decidiu juntar um grupo de amigos que partilhavam a mesma posição 
discordante com a despenalização do aborto139. Foram cinco as pessoas que 
constituíram o núcleo original do movimento que, na sua maioria, militavam já em 
organizações de âmbito católico, das quais se destacam a Opus Dei e o movimento 
“Comunhão e Libertação”140 (Independente, 7/02/1997). Os primeiros encontros 
chegaram até a decorrer numa sala cedida pela paróquia de Santos-o-Velho, em Lisboa, 
pelo Padre João Seabra, um conhecido membro do movimento católico “Comunhão e 
Libertação” (Independente, 07/02/1997). Pouco depois, este pequeno grupo de amigos 
começou a crescer e, devido à necessidade de abrir uma conta bancária, foi então 
baptizado com o nome de Juntos pela Vida (JPV). 
 Numa fase inicial, e uma vez que não existia nenhum movimento semelhante, a 
estratégia do JPV passou por reunir o máximo apoio de organizações e activistas que 
desejassem apoiar a luta contra a despenalização141. Neste sentido, encetaram contactos 
com associações de apoio à maternidade, organizações religiosas e de apoio social e 
algumas estruturas profissionais de inspiração católica, no pressuposto de serem 
também contra a alteração proposta do enquadramento legal do aborto. Este esforço 
resultou na colaboração com 11 associações142, que tinham em comum o âmbito 
católico e algo muito valorizado no campo dos movimentos contra a despenalização: a 
experiência no terreno. Deste modo, o JPV apesar de ser um movimento independente, 
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 É curioso verificar a repercussão que este contacto inicial com o PP teve na colagem do movimento a 
este partido. De resto, na própria Assembleia da República, a deputada Odete Santos, de forma irónica, 
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no final da década de 70. A este respeito ver Marina Calloni, 2001.  
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salientar que este campo multi-organizacional é sempre constituído por um sector de apoio e outro 
antagónico. Sobre a importância deste conceito e a sua influência na construção social do protesto, veja-se 
Klandermans, 1992.    
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 Ao Jornal Público, de 5 de Fevereiro de 1997, uma das fundadoras afirmou que se tinham juntado ao 
JPV as seguintes associações: Jovens Pró-vida, Ajuda de Mãe, Equipas de Nossa Senhora, a Obra de 
Santa Zita, Serviço de Entreajuda Conjugal, Movimento Defesa da Vida, as Associações Profissionais 
Médicos Católicos e Juristas Católicos, Opus Dei, Neocatecumenais e o movimento Comunhão e 
Libertação. 
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funcionou durante este período inicial como uma espécie de plataforma “single-issue” 
que congregava os vários movimentos que se opunham aos projectos-lei da JS e do 
PCP. 
Apesar do conceito de movimento/contra-movimento ter origem no estudo dos 
movimentos sociais, nomeadamente nos modelos da mobilização de recursos e do 
processo político, grande parte da investigação teórica e empírica centra-se na dinâmica 
desenvolvida no debate sobre o aborto nos Estados Unidos pelos grupos «pró-vida» e 
«pró-escolha» (Staggenborg, 1991; Meyer e Staggenborg, 1996). De acordo com David 
Meyer e Suzanne Staggenborg, são necessárias três condições para provocar a 
emergência de um contra-movimento: em primeiro lugar, o movimento original tem de 
mostrar sinais de sucesso; em segundo lugar, os interesses de uma parte da população 
têm de ser ameaçados pelo objectivo do movimento original; e, finalmente, têm de 
haver aliados políticos dispostos a apoiar a mobilização opositora (1996, p. 1635). Em 
que medida se enquadra o JPV neste modelo que acabámos de traçar? De facto, o JPV 
emergiu num contexto extremamente adverso em que não só o projecto da JS tinha 
grandes hipóteses de ser aprovado, como também o MODAP se desdobrava em 
contactos com os partidos e em acções públicas que pareciam dar resultado. Por outro 
lado, os elementos do JPV entendiam a despenalização da IVG até às 12 semanas como 
uma ameaça aos seus interesses, sem nenhuma expressão ao nível de grupos 
mobilizados contra a alteração da lei. Deste modo, como afirmou António Pinheiro 
Torres, antes de mais, o JPV foi a «expressão política na sociedade portuguesa a quem 
repugna o aborto»143. Por último, os contactos com a deputada do PP e com 
movimentos católicos, tivessem sido mais aprofundados ou não, deram o sinal de que 
havia disponibilidade política para apoiar um movimento do tipo que o JPV viria a 
ser144.         
   
As primeiras acções 
 O desafio para o JPV era enorme. Em primeiro lugar, a sua capacidade para 
influenciar directamente o resultado da votação parlamentar era muito reduzida. Por 
outro lado, o facto de ser um movimento recém-formado fazia com que a sua estrutura 
organizativa fosse pouco desenvolvida e, sobretudo, com menos aderentes face ao 
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 Há, no entanto, que referir que não é a ideologia ou o carácter progressivo versus conservador que 
determina qual o movimento original e qual o contra-movimento. Esta definição constrói-se, única e 
exclusivamente, estabelecendo quem se mobilizou primeiro.  
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movimento concorrente, há mais tempo presente. No entanto, como veremos, a 
dedicação dos elementos do JPV permitiu ultrapassar estas debilidades organizativas, 
principalmente através da utilização de tácticas inéditas a este tipo de movimentos, 
como o recurso directo aos meios de comunicação social. De facto, o que caracterizou 
este movimento nesta fase foi a capacidade demonstrada em passar a sua mensagem à 
opinião pública. 
 No início, a estratégia do movimento foi dirigida à Assembleia da República, 
através da organização de um “mailing” destinado ao seu Presidente. As cartas 
continham um apelo aos deputados para que votassem contra os projectos-lei, 
afirmando que transformavam «as crianças em objectos de uma decisão de vida ou de 
morte totalmente discricionário» constituindo assim «uma flagrante violação dos 
direitos da pessoa humana e está em contradição com a Constituição da República 
Portuguesa» (Público, 10/02/1997). Esta corrente resultou no envio de cerca de 10 mil 
postais ao Presidente da Assembleia da República.  
De seguida, organizaram uma grande campanha publicitária destinada à 
televisão (RTP e SIC) e aos principais orgãos de imprensa (Público, Diário de 
Notícias). Nestes últimos, divulgaram imagens de fetos juntamente com a frase: "João, 
12 semanas, acha mesmo legal matá-lo?". A polémica não tardaria a rodear esta 
iniciativa já que as fotografias utilizadas seriam alegadamente de um feto com muito 
mais de 12 semanas. Para além disso, foram ainda alvo de um processo judicial devido à 
utilização dos direitos de imagem das fotografias (Público, 20/02/1997).  
A campanha televisiva consistiu em testemunhos de uma série de 
personalidades, desde futebolistas a actores, que apelavam aos deputados para votar 
contra a despenalização do aborto. A agressividade desta campanha, que recorreu 
inclusive a imagens de fetos, pode também ser explicada pela pouca atenção mediática 
que rodeava o movimento145. Ao comprarem espaço nos meios de comunicação, não só 
garantiam presença activa junto do público como o próprio conteúdo da campanha lhes 
garantia a atenção mediática de que careciam nesta fase. De facto, pouco depois, o JPV 
começou a ser convocado para debates nos meios de comunicação social146. Mas este 
tipo de campanha não era exclusivo do JPV. Uma iniciativa que ficou conhecida como 
“Não mates o Zezinho”, tornou-se particularmente célebre pelas ondas de choque que 
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 De facto, as reclamações dos activistas “pró-vida” por terem direito a menos tempo de antena que os 
seus opositores foi uma constante nas entrevistas realizadas. 
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 Entrevista a António Pinheiro Torres, 2006. 
 112 
provocou. Esta consistiu num panfleto exibindo fotografias explícitas de fetos (Público, 
05/02/1997) e, apesar de não ter surgido directamente ligada ao JPV, partilhava a 
mesma estratégia discursiva.   
A campanha pública prosseguiu com o lançamento de um livro que compilava 
vários artigos de opinião, publicados em jornais, de personalidades religiosas e 
políticas. Ainda nesta sequência, para além de promoverem a distribuição de vários 
panfletos, entregaram aos deputados de todos os grupos parlamentares a cópia de um 
vídeo de origem norte-americana chamado “The Silent Scream” (Independente, 
14/02/1997). Esta produção, feita nos anos 80, demonstra através de ultra-sons as 
respostas de um feto com 12 semanas a uma interrupção da gravidez147. Apresentado 
pelo famoso médico “anti-abortista” norte-americano Samuel Nathanson, este vídeo é 
bem conhecido a nível internacional, principalmente nos Estados Unidos, onde se 
tornou uma das imagens mais conhecidas dos movimentos “pró-vida”. Por outro lado, 
um sector do movimento mais ligado à vertente católica, promoveu a impressão e 
distribuição de 400 mil orações contra o aborto, da autoria do padre Nuno Serras 
Pereira. Nesta mesma linha, organizaram serviços religiosos pela vida na Basílica da 
Estrela que, numa fase posterior, vieram a dar origem a uma campanha de oração pela 
vida que se espalhou por todo o país, embora com maior incidência a partir do segundo 
debate parlamentar. 
 Toda esta sequência culminou no dia 19 de Fevereiro de 1997, data do primeiro 
debate parlamentar. O JPV convocou os seus membros e apoiantes para uma vigília na 
Basílica da Estrela e um desfile até às portas do palácio de S.Bento. Esta concentração, 
que contou com cerca de mil pessoas, procedeu ainda à entrega na Assembleia da 
República de um abaixo-assinado, organizado pela Associação de Médicos Católicos. 
Esta petição defendia o carácter imoral do aborto, uma vez que interromper uma 
gravidez significava sempre um acto de supressão de uma vida que, para os seus 
proponentes, se iniciava na concepção (Diário de Notícias, 21/02/1997).     
Em suma, a campanha do JPV teve uma natureza mais conflitiva do que a dos 
seus opositores. Parte da explicação para este facto pode vir da necessidade de atraír 
atenção mediática, o que se torna mais fácil quando a mensagem adquire contornos 
conflituosos. Esta estratégia de penetração nos meios de comunicação social permitiu 
ainda ao movimento estabelecer-se como o opositor mais reconhecido dentro da área 
                                               
147É possível visionar este filme no seguinte endereço:  
http://www.abortiontv.com/Movies/viewliveabortions.htm 
 113 
dos movimentos contrários à despenalização do aborto. A utilização de imagens da vida 
intra-uterina e o argumento da sua defesa fez com que o JPV conquistasse o seu próprio 
espaço, até ai vazio. Deste modo, não só se tornou no principal interlocutor contra a 
despenalização do aborto nos media, com a participação em diversos debates televisivos 
e radiofónicos, como conseguiu retirar vantagens em termos de capacidade de 
mobilização, nomeadamente através da realização da marcha.  
Não deixa de ser impressionante a capacidade de mobilização deste movimento 
recém-criado. Talvez por isso, um dos pontos mais polémicos desta campanha tenha 
sido o seu financiamento. Os anúncios pagos na televisão e imprensa, dado o seu custo 
elevado, exigiam um investimento muito considerável. Apesar desta questão só ter sido 
levantada num período já muito próximo do referendo, os fundos necessários para esta 
imensa campanha vieram de um empréstimo no valor de 15 mil contos pedido pelos 
elementos fundadores do JPV, em nome individual, a um banco. No entanto, a polémica 
instalou-se quanto à modalidade de pagamento deste empréstimo, chegando a acusar-se 
o banco de não ter estabelecido qualquer prazo de pagamento148. Este facto foi negado 
pelos seus membros, afirmando que este crédito foi igual ao de qualquer cidadão e que 
«só assim é que se pode levar por diante uma campanha que vive de escassos apoios 
particulares.» (Expresso, 6/06/1998).  
Com a reprovação dos projectos-lei no primeiro debate parlamentar, o JPV 
alcançou o seu objectivo principal de impedir a despenalização do aborto. Para os seus 
apoiantes esta foi uma enorme vitória e para alguns, como o Padre João Seabra, este foi 
mesmo o movimento católico mais expressivo desde alturas do PREC.  
«Que um grupo de jovens sem outros meios que não a fé e a amizade que os une, 
tenha sido capaz de juntar à sua roda o que há de melhor nos movimentos católicos e 
de criar uma campanha de opinião tão avassaladora (...) é sem dúvida um 
acontecimento sem precedentes no horizonte eclesial desde 1975» (Independente, 21 de 
Fevereiro 1997). 
Esta “campanha de opinião” foi mesmo o elemento mais característico do JPV. 
A sua estratégia valeu-lhe a classificação de movimento extremista, embora António 
Pinheiro Torres tenha, na altura, relativizado estas opiniões argumentando que 
«podíamos ter arranjado imagens de fetos cortados aos bocados e defeituosos, mas não 
o fizemos» (Expresso, 22/02/1997). Contudo, o movimento não foi capaz de exercer 
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 Esta polémica ganhou ainda mais controvérsia pelo banco em questão manter conhecidas relações com 
o movimento católico Opus Dei. 
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uma influência directa na arena institucional, dependendo de acções tácticas de tipo 
conflituoso que serviram, sobretudo, para sensibilizar a opinião pública para um novo 
tipo de argumentação sobre o aborto, o qual viria a ter uma grande importância nas 
acções subsequentes e no planeamento da campanha do referendo.  
 
A reorganização do JPV 
Depois da reprovação dos projectos da JS e do PCP, seria de esperar que os seus 
activistas saboreassem a vitória e o movimento se começasse a desmobilizar porque, tal 
como um dos seus elementos então afirmou, era altura de «voltar à nossa vida» 
(Expresso, 22/02/1997). Como temos vindo a ver, os movimentos centrados 
exclusivamente no problema do aborto demonstram uma tendência para serem 
conjunturais. No entanto, a votação parlamentar tinha sido extremamente renhida e o 
anúncio dos proponentes dos projectos-lei de voltar a discutir a lei do aborto no ano 
seguinte deixava antever que novos desafios se aproximavam. De facto, os apoiantes do 
JPV reconheceram imediatamente que esta tinha sido uma vitória a curto-prazo e que, 
muito em breve, o tema voltaria a ser discutido na Assembleia da República. Perante 
este cenário, o JPV embarcou num conjunto de transformações organizativas que 
mudaram a natureza do movimento e permitiram manter os seus apoiantes mobilizados. 
António Pinheiro Torres explica:   
«Quando se concluiu a discussão em que foi apenas por um voto que não passou esta 
proposta de aborto livre, percebemos que, mais tarde ou mais cedo, existiria outro 
debate na sociedade portuguesa e no Parlamento e, portanto, nessa altura, decidimos 
constituirmo-nos como associação.»  (António Pinheiro Torres, 2006)  
 
A constituição do JPV, enquanto associação legalizada, respondia à necessidade 
de manter viva a onda de mobilização que tinham conseguido alcançar no contexto do 
primeiro debate parlamentar. Apesar da importância crítica das organizações que 
apoiaram o movimento na sua génese, neste momento havia condições para manter um 
movimento dedicado a combater a anunciada despenalização do aborto.  Porém, a par 
desta institucionalização, o JPV alargou também o âmbito dos temas em que se 
propunha intervir. Na sua primeira declaração de princípios, datada de Novembro de 
1997, afirma: 
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   A defesa da vida é um terreno vasto e os "Juntos pela Vida" preocupam-se com 
ele nos seus diversos aspectos. Interessa-nos a defesa da vida em qualquer 
circunstância e, consequentemente, preocupam-nos todos os ataques que sofre -- 
aborto, infanticídio, eutanásia, pena de morte, etc. Sobre cada assunto procuraremos 
intervir atempadamente.149 
A partir deste momento, para além de continuar a lutar contra a alteração da lei 
do aborto, os seus objectivos passaram a enquadrar-se num campo mais vasto, 
configurando, tal como se definiam, um movimento “pró-vida”. O seu mote geral 
consistia no desejo comum de proteger a vida humana em todas as circunstâncias.  
Apesar da noção de sucesso de um movimento ser tipicamente medida em 
termos de reformas substantivas, é consensual que existem consequências da acção dos 
movimentos que se estendem para além dos aspectos puramente políticos (Giugni, 
1999). Talvez mais subjectivas, mas igualmente importantes, mudanças no processo de 
“consciência colectiva” (Mueller, 1992) podem também ser interpretadas enquanto parte 
do sucesso de um movimento. Ainda mais quando falamos de uma questão moral como 
o aborto, onde o debate tem uma forte orientação cultural e particularmente vocacionada 
para as predisposições dos indivíduos em relação ao tema.  
No caso do JPV, para além da onda de optimismo alcançada com a não 
aprovação dos projectos-lei e a criação de um novo movimento, conseguiram ainda 
estabelecer uma nova construção argumentativa sobre o aborto, enquadrada na categoria 
de movimentos normalmente definidos como “pró-vida”, até ai praticamente incipientes 
em Portugal.  
A definição do problema do aborto na sempre interminável discussão sobre se o 
feto é ou não vida humana foi o elemento mais saliente desta transformação. 
Enquadrando a mensagem desta forma, é mais fácil compreender o teor das campanhas 
públicas que giravam em torno da pessoalização do feto, atribuindo-lhe nomes próprios. 
Esta perspectiva esteve, durante muito tempo, virtualmente ausente do debate do aborto 
em Portugal. Nenhum dos partidos políticos presentes na Assembleia da República 
defendia o retorno do enquadramento legal anterior a 1984. Apesar do movimento não o 
dizer directamente, na sua declaração de princípios afirmava:  
«A vida humana tem início no momento da concepção e, por isso, abortar é 
sempre tirar a vida a um ser humano.».  
                                               
149
 Declaração de Princípios do Juntos pela Vida, Novembro de 1997. 
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Este principío programático espelhava o seu desacordo com as causas de exclusão de 
ilicitude presentes na lei nº 6/84 e evidenciava uma construção moral do feto enquanto 
pessoa ainda por nascer. Nenhuma situação justificava o recurso à interrupção da 
gravidez porque esse acto subtraía sempre uma vida humana. Por outro lado, a sua 
posição em relação ao aborto incidia também numa vitimização da mulher e do feto, 
fundamentada numa certa ética de compaixão. Mais do que culpada, a mulher era uma 
vítima que deveria ser auxiliada, tal como afirmava a sua declaração de princípios.  
O aborto tem duas vítimas, mãe e filho, e interessa-nos ajudar a ambos. Assumimos 
uma posição pró-vida e visamos, por isso, impedir que seja permitida em Portugal a 
morte de crianças.150 
 
Estes eram, segundo os seus apoiantes, os pontos fortes que explicavam a 
mobilização do movimento151. Em primeiro lugar, a convicção de que o aborto era 
sempre um atentado contra a vida. Em segundo, a ideia construída a partir da 
experiência dos seus activistas no terreno de que a resolução do problema não estava na 
despenalização do aborto, mas sim em prestar auxílio, “dar a mão às pessoas”. De um 
modo coerente, o JPV decidiu levar o seu activismo para uma intervenção mais directa, 
através de uma associação de apoio a crianças a que chamaram Ajuda de Berço, como 
explicou um dos seus elementos:  
Entre 1997 e 1998 muitas das pessoas que estavam envolvidas neste combate político 
ao mesmo tempo também o levaram ao campo social, demonstrando, de acordo com o 
nosso ponto de vista, que existe uma alternativa desde que a mulher seja ajudada. 
(Entrevista a António Pinheiro Torres, 2006). 
 
 Mas estes activistas consideravam ainda que a questão do aborto se enquadrava 
no conjunto variado de temas sociais que «são irresolúveis numa sociedade que 
desconhece o valor da generosidade, da solidariedade, da partilha e do amor»152. Este 
ponto pode ser entendido como uma crítica a uma cultura contemporânea que, na sua 
opinião, privilegiava a individualidade, o «egoísmo» e a «morte» sobre «o amor e a 
vida», constituíndo a prova de uma sociedade moralmente decadente.     
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 Declaração de Princípios, Juntos pela Vida, Novembro de 1997. 
151
 Entrevista a António Pinheiro Torres, 2006. 
152
 Declaração de Princípios, Juntos pela Vida, Novembro de 1997. 
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Coordenação e Alianças  
Para além da sua emergência, a característica definidora do JPV foi a capacidade 
de dar início à construção de um autêntico movimento nacional contra a despenalização 
do aborto. Esta capacidade foi essencialmente demonstrada com a organização do 
Congresso pela Vida, um momento fundamental no estabelecimento das bases que 
permitiram a criação da corrente de opinião pelo Não, no futuro referendo. 
No início de 1998, pouco tempo antes da segunda discussão parlamentar sobre a 
despenalização do aborto, o JPV continuava a ser o principal porta-voz contra a 
aprovação dos projectos. A consolidação da sua organização permitiu-lhe encarar este 
desafio com maior preparação que o primeiro. O Congresso pela Vida, pela sua 
dimensão e impacto, foi uma das iniciativas mais importantes. Este encontro decorreu 
na Universidade Católica nos dias 31 de Janeiro e 1 de Fevereiro, poucos dias antes do 
debate parlamentar. A ideia original do Congresso era organizar um fórum onde se 
juntassem, vindos de todo país, as personalidades e organizações contrárias à 
despenalização do aborto. Devido ao intenso interesse que o debate do aborto 
despertava neste momento, esta iniciativa revelou-se muito concorrida e contou com a 
participação de cerca de mil pessoas, entre elas alguns membros de partidos políticos e 
figuras conhecidas da política portuguesa, tais como: Marcelo Rebelo de Sousa, João 
César das Neves, Manuel Braga da Cruz, Maria José Nogueira Pinto, Marques Mendes, 
representantes do PP e o grupo da JS contrário à despenalização (Público, 01/02/1998).   
Os objectivos oficiais do Congresso passavam por: contribuir para uma cultura 
em que a vida mereça a importância, o apreço e o respeito de um valor primordial; 
contribuir para o conhecimento da problemática do aborto e da sua realidade objectiva 
em Portugal; criar um clima favorável a medidas que promovam uma maternidade e 
paternidade responsáveis, apoiem a criança e favoreçam a defesa da vida e não a sua 
destruição; dar o devido relevo às correntes de opinião que, em Portugal, eram 
favoráveis à defesa da vida; apoiar, promover e divulgar as instituições que apoiam a 
vida e oferecem alternativas quando ela está em perigo153. No entanto, o impulso 
original proveio de um estudo encomendado precisamente à Universidade Católica e da 
vontade em oferecer ao Cardeal Patriarca de Lisboa a possibilidade de dar a conhecer a 
posição da Igreja sobre o aborto154. Houve sempre uma relação privilegiada entre a 
hierarquia da Igreja Católica, mais concretamente o Cardeal de Lisboa, e o movimento 




 Entrevista António Pinheiro Torres, 2006. 
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JPV, tal como o próprio declarou em entrevista ao afirmar: «admiro muito o sentido de 
responsabilidade do Juntos pela Vida» (Diário de Notícias, 12/04/1998). Já durante o 
primeiro debate parlamentar, um dos elementos fundadores do movimento tinha 
enviado uma carta à hierarquia da Igreja, pedindo uma intervenção mais presente contra 
despenalização do aborto, sugerindo até «procissões de prece e de desagravo nas ruas» 
(Expresso, 15/02/1997).  
Tal como o JPV declarava na sua carta de princípios, o problema do aborto 
implicava duas vítimas: «a mãe e o filho». Por isto, o movimento considerava que não 
só a dimensão do problema do aborto era desconhecida como também não havia noção 
do número de associações de apoio social que apoiassem as mulheres a fim de evitar o 
recurso à interrupção da gravidez. Assim, pediu um levantamento de toda a rede social 
dedicada ao apoio a mães solteiras e crianças de risco em Portugal.  
Ainda no mesmo estudo, mandou elaborar uma sondagem ao Centro de 
Sondagens da Universidade Católica, com o objectivo de conhecer o posicionamento 
dos portugueses face às propostas legislativas de despenalização, que então se 
discutiam. Esta sondagem, a apresentar no decorrer do congresso e dias antes do debate 
parlamentar, centrava-se na “recolha das representações subjectivas”155 sobre o aborto. 
Pela importância que este estudo de opinião teve na definição da estratégia de campanha 
dos futuros movimentos pelo Não156, interessa conhecê-la um pouco melhor.  
A primeira conclusão foi o desconhecimento generalizado das condições em que 
se podia abortar legalmente em Portugal. De facto, 57% da população inquirida 
desconheciam até que se podia fazer IVG’s nos hospitais portugueses. Porém, quase 
78,5% dos inquiridos tinha conhecimento das propostas em discussão. Mas os 
indicadores mais interessantes desta sondagem foram as opiniões em relação à 
“importância da vida” e à “necessidade da sua defesa” (Braga da Cruz, 1998). Neste 
particular, 98% dos inquiridos achavam positivo a existência de movimentos “pró-
vida”, uma pergunta que resultou numa espécie de referendo à emergência do JPV. 
Contudo, só 48,7% considerava que a vida começava na concepção, uma posição 
defendida pelo movimento, onde é ainda de destacar a baixa identificação com a 
posição da Igreja Católica na questão do aborto, onde apenas 27,5% dos inquiridos se 
reconheciam. Também em relação às excepções previstas na lei, a maioria dos 
entrevistados concordavam com as indicações médica, ética e de malformação do feto. 
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 Braga da Cruz (1998), p. 591. 
156
 Entrevista a Luz Vasconcelos e Sousa, 2006. 
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Mas, quando inquiridos se o aborto deveria ser totalmente livre até às 10-12 semanas, 
51,8% declararam-se abertamente contra e só 42,2% concordaram. Este ponto em 
particular surpreende pela proximidade ao resultado final do referendo (Não – 51%). 
Apesar da pergunta levada à votação ter sido diferente, esta sondagem indicou que, 
perante a formulação da ideia de aborto livre, a maioria dos indivíduos se posicionaria 
contra. Um outro dado ainda extremamente relevante desta sondagem foi o que diz 
respeito ao impacto que o contacto visual com o feto tem nos indivíduos, onde se 
concluíu que «as pessoas que já viram a imagem de um feto são menos favoráveis à 
liberalização do aborto»157. 
 O Congresso pela Vida foi organizado para responder a dois pontos essenciais 
revelados por esta sondagem. Em primeiro lugar, discutir a perspectiva médica sobre o 
aborto e o modo como o Serviço Nacional de Saúde lidava com esta realidade. Neste 
ponto, há que destacar o convite ao médico norte-americano Bernard Nathanson158, 
protagonista do vídeo “The Silent Scream” entregue na Assembleia da República um 
ano antes. Esta presença também indica que o JPV detinha contactos internacionais 
entre o vasto rol de grupos de defesa da vida norte-americanos159. O segundo ponto 
visava esclarecer a perspectiva jurídica que se ligava à IVG e no qual participaram 
alguns especialistas em Direito que se opunham à despenalização: Pedro Roseta, Maria 
José Nogueira Pinto e o penalista Almeida Costa.  
 O Congresso pela Vida foi o ponto de partida da mobilização do movimento pelo 
Não à despenalização do aborto. O estabelecimento de redes de contacto, que foram 
mais tarde accionadas durante a campanha do referendo, foram consequência deste 
fórum que congregou várias figuras e organizações. Enquanto organizador, o JPV 
figurava bem no centro dos movimentos contra a despenalização, exercendo uma função 
de coordenação de uma campanha pública que, a partir deste evento, se tornou bastante 
mais alargada. Para além deste colóquio, e à semelhança do que tinha acontecido um 
ano antes, o JPV organizou ainda mais algumas actividades com o objectivo de 
influenciar os deputados e a opinião pública. Entre elas destacam-se uma vigília na 
Basílica da Estrela e, no dia do plenário parlamentar, uma marcha até S.Bento. 
                                               
157
 «A interrupção voluntária da gravidez: resultados de uma sondagem e desafios para acção», Juntos 
pela Vida, 1998.  
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 Esta figura de proa das associações pró-vida dos Estados Unidos tornou-se mundialmente famoso 
quando passou de um dos principais médicos “abortistas” para um dos maiores activistas pró-vida. 
159
 Aliás, estas ligações foram confirmadas num dos livros lançados pelo JPV, da autoria de João Araújo, 
em que, no prefácio, o autor agradecia a colaboração prestada pela American Life League ao fornecer 
dados e documentação sobre a questão do aborto nos Estados Unidos. A este respeito ver Araújo (1998).  
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Vida Norte 
Ao mesmo tempo que decorreu este Congresso, no norte do País fizeram-se 
também sentir as primeiras movimentações de contestação à alteração da lei. No 
primeiro dia de Fevereiro dá-se uma acção singular. No Porto, um grupo dinamizou 
uma petição dirigida à Assembleia da República para que votasse contra os projectos-lei 
da PS e do PCP. Para assinalar esta iniciativa, um movimento que se deu a conhecer 
como Vida Norte, organizou um “buzinão” no Porto. Esta acção demonstrou uma 
adesão bem maior do que a esperada o que impeliu um jovem advogado com 
experiência anterior em associações de carácter católico a criar um movimento contra a 
despenalização do aborto. Segundo este activista, a razão de existir deste grupo vinha 
das “sondagens que indicam que as pessoas estão contra o aborto” (Diário de Notícias, 
02/02/1998). Particularmente curiosa foi a inspiração que o activista referiu para esta 
intervenção, que partiu da mobilização decorrida durante os protestos da ponte 25 de 
Abril, no ano de 1994. Este pequeno e recém-criado movimento organizou ainda, na 
véspera do debate parlamentar, uma vigília na Igreja do Cristo-Rei no Porto, à 
semelhança do que o JPV fez na Basílica da Estrela. 
 
A Igreja Católica 
A Igreja Católica, no decorrer do séc. XX, tem demonstrado uma firme oposição 
ao aborto. O Papa Paulo VI, por exemplo, afirmou que a vida humana «envolve 
directamente, desde o seu início, a acção criadora de Deus»160. Também as palavras de 
Pio XII aos obstetras (1951), passando pelo Concílio de Vaticano II e a encíclica 
Evangelium vitae (1995) do Papa João Paulo II161, ajudam a compreender a posição da 
Igreja ao considerar o aborto uma violação da vida. Não cabe no âmbito desta 
dissertação proceder a uma análise exaustiva das razões que explicam o posicionamento 
da Igreja, mas será lógico que os movimentos que se opunham à despenalização aqui 
encontrassem um forte aliado dado o empenho com que, não só em Portugal, a Igreja 
tem colocado no debate do aborto162. De facto, esta influência é tão forte que alguns 
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 Humana Vitae, 25 de Julho de 1968 citado em Galeotti, 2007, p. 152 
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 João Paulo II foi especialmente activo na oposição ao aborto, tendo tido um papel fundamental na 
alteração da lei vigente na Polónia desde 1956. A este respeito veja-se Andrzej Kulczychi (1995), 
«Abortion Policy in Postcommunist Europe: The conflict in Poland» Population and Development 
Review, Vol.21, nº 3, pp .471-505.  
162
 Para além disso, o estudo de Michael Minkberg demonstrou como a herança religiosa, mais do que a 
diferenciação institucional ou a mobilização política, continua a ser o indicador mais forte no que toca às 
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autores a consideram mais um grupo de interesse (Segers, 1995, p. 88). No entanto, à 
partida, reúne um conjunto de características que a distinguem dos demais 
intervenientes. A sua implantação a nível nacional e uma organização hierárquica com 
enormes recursos permitem-lhe manter uma influência constante não só junto dos 
crentes mas também junto das instituições políticas, num tema onde lhe é reconhecido 
espaço de intervenção163. Se considerarmos a Igreja como um grupo de interesse, temos 
de reconhecer a sua capacidade de agir ao nível institucional, e também ao nível da 
mobilização dos seus afiliados, com o objectivo de influenciar a política pública 
(Segers, 1995, p. 92). Contudo, aqui apenas procuramos algumas pistas sobre o papel da 
Igreja no processo de discussão política dos projectos de despenalização, 
nomeadamente as suas ligações com as mobilizações ocorridas.   
A partir do momento em que a despenalização se colocou em cima da mesa, a 
hierarquia eclesial reagiu. Em Novembro de 1996, pouco depois do anúncio dos 
projectos do PCP e da JS, a CEP decidiu intervir. Ciente da iminência do referendo, mas 
desejando acima de tudo que o aborto continuasse proibido, declarou que «a 
legitimidade dos valores e direitos fundamentais reconhecidos pelo senso moral comum 
não depende da opinião pública»164. A Igreja opunha-se à despenalização do aborto, 
com ou sem referendo. A posição da Igreja construía-se a partir da noção de que o 
direito à vida é inviolável e, como afirmou o então Cardeal Patriarca de Lisboa D. 
António Ribeiro, «o aborto voluntário é sempre uma supressão criminosa de um vida 
humana»165.  
Entretanto, também dois Bispos de Lisboa, D. Albino Cleto e D. José Policarpo, 
lançaram um repto para que os movimentos de leigos se mobilizassem para combater o 
projecto do PCP (Independente, 25/10/1996). Em resposta, o Movimento de Defesa da 
Vida enviou uma carta ao Parlamento apelando à reprovação dos projectos-lei. Um 
membro da associação católica das Equipas de Casais de Nossa Senhora organizou 
também um “mailing” destinado à Assembleia da República apelando ao chumbo dos 
projectos (Independente, 25/10/1996). Este elemento acabou por ser um dos activistas 
mais destacados do movimento JPV.  
                                                                                                                                          
políticas públicas sobre o aborto. Em particular, os países de raíz católica denotam, no geral, leis mais 
restritivas. A este respeito ver Minkberg, 2002.  
163
 Exemplo disso é o facto da CEP ter sido uma das organizações ascultadas nas audiências 
parlamentares sobre os projectos-lei de despenalização em 1997. 
164
 Comunicado de Imprensa da Conferência Episcopal Portuguesa, Público 15/11/96. 
165
 Nota do Cardeal Patriarca de Lisboa sobre a questão do aborto, Fevereiro 1997. 
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Quando se iniciam as primeiras movimentações de grupos de leigos, a Igreja 
acolheu-as com agrado. A iniciativa que ficou conhecida como “Não matem o Zezinho” 
provocou uma intensa contestação dos defensores da despenalização, em contrapartida 
arrancou aplausos de alguns sectores da hierarquia eclesial. Em particular, o Presidente 
da Comissão Episcopal da Família, D. António Monteiro, declarou-se satisfeito com a 
mobilização na campanha anti-aborto, em especial com o alcance desta última iniciativa 
(Público, 07/02/97). Também em Fevereiro de 1997, pouco antes da discussão 
parlamentar, o Cardeal Angellini deslocou-se a Fátima, enviado pelo Papa. Num 
discurso inflamado, e ladeado pela Ministra da Saúde exclamou: «O aborto deveria ser 
banido da face da Terra.» (Público, 11/02/97). Por outro lado, logo após esta 
declaração, o secretário da CEP, D. Januário Torgal Ferreira, deu uma entrevista mais 
moderada onde considerou que o discurso da instituição católica “tem de ser pela 
positiva” (Público, 15/02/97). Foi ainda mais longe o Arcebispo de Braga, D. Eurico 
Dias Nogueira, ao afirmar que a lei actual era suficiente (Diário de Notícias, 16/02/97).  
Foi neste momento que o Cardeal Patriarca de Lisboa, D. António Ribeiro, 
pouco antes da votação parlamentar de 1997, lançou uma nota onde convocou 
explicitamente todos os crentes, especialmente aqueles presentes nos «centros de 
decisão», a fazer valer a sua fé cristã nesta questão:  
«Pelas graves responsabilidades que derivam da sua fé cristã, bem como por aquilo 
que devem à sã edificação do seu País, os cristãos a quem dirigimos a presente Nota, 
especialmente os que se encontram nos centros de decisão e os que mais podem 
contribuir para formar uma opinião pública correcta, não abandonem aos outros o que 
podem e são moralmente obrigados a fazer. A questão do aborto, agora de novo 
suscitada, põe à prova a consciência dos cristãos, desafiando-os a que estejam lúcida e 
activamente presentes na sociedade portuguesa.» (Nota do Cardeal Patriarca de Lisboa, 
Fevereiro de 1997) 
  
 A Comissão Nacional Justiça e Paz, orgão derivado da CEP e na altura presidida 
por Bagão Félix, respondeu a este repto mantendo uma actuação empenhada durante 
ambos os debates parlamentares e, mais tarde, durante a campanha do referendo, 
essencialmente através de conferências de imprensa e de audiências com os partidos 
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políticos, fazendo pressão para que os deputados votassem não aos projectos de 
despenalização do aborto166.  
 Antes do segundo debate parlamentar, as declarações de responsáveis da 
hierarquia católica à imprensa parecem diminuir de intensidade, deixando a 
responsabilidade de divulgar a posição da Igreja principalmente ao novo Cardeal 
Patriarca de Lisboa, D. José Policarpo, e à CEP. Alguns grupos de católicos 
organizaram-se então, num pedido à hierarquia da Igreja, para que fosse mais assertiva e 
presente no debate do aborto, porque num momento «de tal gravidade para a nossa vida 
comum, é indispensável que todos, sobretudo os que têm responsabilidades pastorais, 
abandonemos a atmosfera de hesitação e enfrentemos a questão que se nos apresenta 
com incontornável persistência.»167. Vários elementos do JPV subscreveram esta carta 
que exibia também um pequeno argumentário sobre a questão do aborto, numa 
«tentativa de identificação de perspectivas e de linguagem»168 para o segundo debate 
que se aproximava. Entretanto, as dúvidas sobre o papel da Igreja num eventual 
referendo sobre a despenalização do aborto foram dissipadas pelo Cardeal de Lisboa, na 
declaração ao Congresso pela Vida, onde afirmou qual deveria ser o posicionamento da 
hierarquia eclesial: 
 «Em qualquer caso, se vier a ser decidido, nos termos da lei, sujeitar esta matéria 
a referendo, a Igreja deverá empenhar-se na campanha pelo "não".»169. 
 
Esta posição foi reafirmada no comunicado da CEP, publicado no dia 4 de 
Fevereiro, data do debate parlamentar, onde os Bispos se mostraram ainda contra a 
realização do referendo e exclamaram que «Referendar o aborto é Referendar a vida» 
(Público, 4/02/98). Porém, este empenhamento, como mais tarde afirmou D. José 
Policarpo, não deveria passar por uma campanha política por parte da Igreja, deixando 
para os movimentos de “leigos” essa intervenção explicitamente política (Diário de 
Notícias, 12/04/1998). Um novo comunicado da CEP, já com a convocação do 
referendo assegurada, veio pedir aos sacerdotes que «proclamem serenamente a 
                                               
166
 Aliás, em plena campanha eleitoral, o seu presidente, António Bagão Félix, chegou mesmo a avançar 
um argumento relacionado com o apoio do Estado à eventual despenalização do aborto, a que chamou 
«objecção do contribuinte», justificando da seguinte forma: « Não estou disposto que os meus impostos, 
da minha mulher e das minhas filhas, sirvam para financiar o aborto livre nos hospitais» (Diário de 
Notícias, 24/06/1998). 
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 D. José Policarpo, discurso de Encerramento do Congresso pela Vida, 01/02/1998. 
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doutrina da Igreja sobre o carácter inviolável da vida humana.» e que apenas «compete 
aos leigos participar neste esclarecimento»170. Com efeito, vários elementos da 
hierarquia eclesial declararam o apoio inequívoco da Igreja a todos os movimentos que 
defendessem o NÃO no referendo (Diário de Notícias, 21/05/1998).  
No entanto, à medida que a data do referendo se foi aproximando, os responsáveis 
católicos começaram a levantar o tom das suas declarações públicas. Em Abril, 
chegaram mesmo a apelar à difusão da mensagem do NÃO na Eucaristia (Público, 
24/04/1998). Estes reptos foram ainda reforçados com algumas declarações explosivas 
de bispos e de outros membros da Igreja, veiculando ameaças, como a recusa de 
serviços religiosos ou a excomunhão caso o SIM vencesse o referendo (v. por exemplo, 
Público, 09/05/1998; Diário de Notícias, 28/05/1998). Também foram utilizadas 
comparações extremistas como a semelhança entre o aborto e o holocausto nazi (Diário 
de Notícias, 21/05/1998) ou a classificação das mulheres que recorressem ao aborto 
como “assassinas” (Diário de Notícias, 2/06/1998)171. 
 
Conclusões 
 A descrição que desenvolvemos revela a importância do contexto político em criar 
e limitar oportunidades para a mobilização dos movimentos interessados em participar 
no debate do aborto. No caso dos movimentos a favor da despenalização, o anúncio da 
discussão parlamentar provocou a formação de alianças destinadas a pressionar os 
deputados e a promover uma agenda relacionada com a divulgação de uma perspectiva 
esclarecida sobre direitos reprodutivos. Estes tinham a vantagem de uma estrutura 
organizacional relativamente estável e uma presença constante na arena pública desde 
os anos 80, embora com maior incidência desde o início da década de 90.  
 Ao mesmo tempo, esta mobilização provocou uma forte oposição. As iniciativas 
do JPV, enquanto contra-movimento dedicado exclusivamente à oposição aos projectos-
lei de despenalização do aborto, limitaram a acção dessas alianças, nomeadamente ao 
utilizar uma retórica fundamentada na valorização do feto enquanto pessoa. A 
emergência deste movimento também se explica pela inexistência de grupos 
organizados na oposição à lei sobre a despenalização do aborto, com excepção da Igreja 
                                               
170
 Nota da CEP a propósito do referendo sobre o aborto, disponível em http://www.juntospelavida.org/. 
171
 Estas declarações, proferidas pelo Bispo de Viseu, consistiram ainda numa funesta comparação 
futebolística sobre a incompatibilidade de pertencer à Igreja e votar SIM no referendo: «é como ser um 
benfiquista ferrenho e ir ao estádio da luz gritar pelo Porto. Então vá para o Porto…» (Diário de Notícias, 
02/06/1998)  
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Católica, que teve uma participação importante no decorrer dos debates parlamentares e 
na própria mobilização de alguns movimentos de “leigos”. O facto dos partidos a favor 
da despenalização do aborto terem a maioria na Assembleia da República, ajudou a 
adensar o clima de ameaça que pairava sobre todos aqueles que se lhe opunham. Neste 
ponto, a dinâmica movimento/contra-movimento foi extremamente importante na 
mobilização produzida por ambos os campos activistas, como ficou explícito nas 
mudanças estratégicas durante o segundo debate parlamentar.   
 Apesar de nenhum destes movimentos ter tido uma influência determinante na 
arena institucional, as várias acções que desenvolveram evidenciaram a existência de 
dois campos organizativos opostos no debate do aborto em Portugal. Até que ponto 
estas estruturas foram importantes na mobilização durante o período do referendo, é o 
























Capítulo V – A Campanha Eleitoral e os “Movimentos de 
Cidadãos”: Emergência e Organização  
 
 Quem sou eu para condenar? 
(Movimento “Sim pela Tolerância”, 1998) 
 
Razão e Coração votam NÃO. 
(Juntos pela Vida, 1998) 
 
No capítulo anterior, analisámos as redes sociais que estiveram na origem da 
contestação pública tanto a favor como contra a despenalização da IVG. Porém, como 
vimos, o referendo nunca fez parte das exigências destes movimentos. Perante este novo 
contexto, tornou-se então necessário começar a preparar o embate político que, desta 
vez, se iria processar no campo da mobilização eleitoral. Estes desafios específicos, 
apresentados pela realização do referendo, exigiram algumas mudanças de forma a 
responder à transformação da arena política. O referendo de 1998 forçou estes 
movimentos já existentes a adquirir novas qualidades e lógicas de organização, na 
medida em que a decisão final estava agora dependente da massa do eleitorado. Neste 
sentido, o processo de emergência dos “Movimentos de Cidadãos” correspondeu, na sua 
grande maioria, à transformação dessas mobilizações anteriores em GCE. O contexto 
específico dos referendos introduziu ainda um conjunto de condicionantes que tiveram 
um papel significativo na delienação táctica e estratégica da campanha eleitoral e dos 
movimentos que dela fizeram parte.  
 Este capítulo baseia-se na análise documental, nas entrevistas e na pesquisa de 
imprensa para documentar o processo evolutivo dos “Movimentos de Cidadãos” em três 
níveis muito específicos: o seu processo de emergência, organização e acção na 
campanha. Em primeiro lugar, pretendemos explicar os processos que levaram à criação 
dos movimentos, enfatizando as ligações entre as organizações pré-existentes e a 
emergência de novos grupos; em segundo lugar, discutir as diferenças e semelhanças  
organizativas entre os diversos “Movimentos de Cidadãos” e, finalmente, descrever as 
principais actividades de campanha. Como referimos no primeiro capítulo, poucos 
estudos têm sido dedicados à análise do processo de politização dos referendos. É isso 
que agora nos propomos fazer através dos “Movimentos de Cidadãos”, sublinhando as 
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formas, as funções, as estratégias e, enfim, o papel destas organizações envolvidas na 
política de referendo. 
  
O posicionamento dos partidos políticos 
Como já adiantámos no início deste trabalho, o enquadramento da questão do 
referendo no sistema partidário e a sua saliência aos olhos do público são dois 
elementos fundamentais na natureza das campanhas. Assim, comecemos por abordar o  
primeiro destes factores, o posicionamento dos partidos políticos.  
A maior parte dos partidos que se tinham apresentado nas últimas eleições 
legislativas cumpriram as obrigações formais exigidas, de modo a fazer parte da 
campanha de esclarecimento do referendo. Grande parte estava a favor da 
despenalização, a que não é alheio o facto de a maioria dos partidos no espectro político 
português se situar à esquerda, posicionando-se quase unânimemente em defesa do Sim. 
Do total de dez partidos que declararam querer fazer parte da campanha do referendo, 
seis estavam a favor do Sim e apenas dois se posicionaram pelo Não (ver quadro 5.1).  
 
Quadro 5.1 – Partidos políticos inscritos na campanha de esclarecimento e respectivos posicionamentos 








PS Sem posição oficial 
PSD Sem posição oficial 
PP Não 
   Fonte: CNE 
 
Quanto aos partidos com representação parlamentar, o PCP, que sempre se 
posicionou contra à realização do referendo, decidiu avançar então com uma campanha 
própria baseada naquela que sempre foi a posição oficial do partido, a defesa da 
despenalização do aborto. O Partido Popular, por seu turno, declarou-se partidário do 
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Não e, muito embora tenha deixado ao critério dos seus militantes a adesão aos 
“Movimentos de Cidadãos” então formados, fez parte activa da campanha.  
O PSD, grande responsável pela convocação do referendo, foi relativamente 
pouco afectado pela divergência de opiniões internas na questão do aborto. Recorde-se 
que apenas três deputados votaram a favor do projecto de despenalização da JS, pelo 
que a grande maioria do partido se posicionava pelo Não. De qualquer maneira, os 
sociais-democratas optaram por não tomar posição oficial, deixando assim ao critério 
dos seus militantes e simpatizantes a decisão do voto. Contudo, o líder do partido, 
Marcelo Rebelo de Sousa, desde sempre se mostrou opositor ao que chamava a 
“liberalização” da interrupção voluntária da gravidez, presente na proposta socialista. 
Com efeito, tanto o líder como vários deputados do PSD participaram na campanha 
através dos “Movimentos de Cidadãos”, como mais à frente veremos.   
 Finalmente, a posição do PS foi bem mais ambivalente. Os episódios ocorridos 
durante ambos os debates parlamentares sobre a despenalização do aborto e, sobretudo, 
as reacções públicas de desagrado com a convocação do referendo, por parte de alguns 
dos seus deputados, tornaram o posicionamento do partido ainda mais melindroso. As 
divisões internas eram claras, opondo uma maioria de deputados do grupo parlamentar a 
favor da despenalização do aborto contra uma minoria que contava, ainda, com o apoio 
do secretário-geral do partido e primeiro-ministro, António Guterres. Aliás, como 
referimos no terceiro capítulo, logo que foi anunciado o acordo que viabilizou a 
realização do referendo, os deputados defensores do prosseguimento da via legislativa 
para o projecto-lei da JS exigiram que o PS assumisse posição pelo Sim e que Guterres 
não fizesse campanha. Este ambiente de conflito interno obrigou os socialistas a 
adequar a sua posição oficial no âmbito do referendo. A solução encontrada consistiu, à 
semelhança do PSD, em não assumir posição oficial no referendo. No entanto, o partido 
entregou a declaração necessária para participar na campanha e os tempos de antena a 
que tinham direito foram distribuídos segundo o critério da opinião maioritária dos 
deputados socialistas. Assim, estes deveriam ser divididos à razão de 90% do tempo 
para o Sim e 10% para o Não.  
O tempo reservado aos opositores da despenalização acabou por ser utilizado só 
pelos proponentes da proposta socialista alternativa, Eurico de Figueiredo e António 
Braga (Independente, 12/06/98). Apesar do partido não ter assumido posição oficial, 
António Guterres acabou por recomendar a todos os militantes que não se juntassem a 
“grupos radicais” (Diário de Notícias, 8/05/1998), mas houve vários deputados 
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socialistas e membros do governo a fazer campanha em “Movimentos de Cidadãos”, 
tanto pelo Sim como pelo Não. De qualquer modo, a estrutura partidária do PS não se 
empenhou na campanha do referendo, embora a sua organização de juventude, a JS, 
tenha desenvolvido uma campanha própria e participado activamente num dos 
“Movimentos de Cidadãos”.     
Quanto à saliência do tema para a opinião pública, não existem dados que nos 
possam indicar de forma directa a sua extensão. Por um caminho alternativo, através das 
várias sondagens realizadas no decorrer dos dois anos do processo político do aborto 
que fomos referindo, podemos, eventualmente, chegar à conclusão que grande parte da 
opinião pública demonstrava interesse em, pelo menos, pronunciar-se de forma directa 
sobre a questão do aborto. Porém, ao mesmo tempo, estas mesmas sondagens, muitas 
vezes, indicavam um grande desconhecimento dos inquiridos em relação à lei em vigor 
sobre a IVG172. Mas, perante a mobilização dos vários movimentos abordados no 
capítulo anterior, que recorreram inclusive a marchas e concentrações, no mínimo 
poderá afirmar-se que a opinião pública não era indiferente ao tema. Acresce ainda a 
natureza da questão do aborto, que exige pouca informação e sobre a qual, geralmente, 
todos têm opinião formada.          
Feita esta análise, podemos afirmar, quanto ao enquadramento da questão do 
referendo no espectro partidário, que o referendo de 1998 sobre a despenalização da 
IVG decorreu num ambiente de conflito entre os partidos menos representativos (PCP, 
PP e todos os restantes sem representação parlamentar). Deste modo, o referendo do 
aborto afastou-se do modelo de debate político “normal”, como o que ocorre em 
eleições gerais173. Por outro lado, este facto vem confirmar a observação de Mendelsohn 
e Parkin (2001, p. 8) que encontram nos referendos oportunidades suplementares para 
pequenos partidos ganharem reconhecimento, credibilidade e, potencialmente, mais 
apoiantes, ao tomarem posição nas campanhas. A demissão dos dois principais partidos, 
ao não tomarem posição oficial, criou condições particulares para todos aqueles sem 
representação parlamentar publicitarem as suas propostas e programas e, assim, 
tornarem-se mais conhecidos do eleitorado.  
                                               
172
 Estas observações foram também referidas no artigo de Freire e Baum, 2001, p. 16. 
173
 Na tipologia avançada por Gallagher, este referendo integra a categoria denominada como referendo 
de tipo “não-partidário” ou de “partidos divididos” (Gallagher, 2003). Laurence Morel (2001) também 
descreve este tipo de referendo, atribuindo-lhe, por sua vez, o nome de “division-solving” e “tension 
resolving referendums”.   
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Quanto aos “Movimentos de Cidadãos”, este posicionamento partidário teve 
também uma influência muito própria, nomeadamente, ao aumentar a importância da 
campanha eleitoral enquanto fonte de informação para os eleitores, tal como Lawrence 
LeDuc explica: «quando os partidos estão internamente divididos, os alinhamentos 
ideológicos são pouco claros ou o assunto é novo e não familiar ao público, podemos 
esperar que os eleitores retirem mais informação do discurso da campanha.» (LeDuc, 
2002, p. 213). O modo como decorreu essa campanha será abordado já de seguida, mas 
antes vamos evidenciar algumas características próprias dos grupos de cidadãos 
eleitores dos referendos. 
 
Aspectos específicos das campanhas de referendo 
 A natureza particular das campanhas dos referendos faz sobressair alguns aspectos 
importantes e distintivos para as organizações políticas conjunturais não partidárias que 
nelas tomam parte. Neste sentido, Martha Easton, na tentativa de separação analítica 
destes agentes, identifica alguns destes aspectos quando analisa o seu papel nas 
campanhas, dos quais destacamos quatro: objectivo, tempo, audiência e alianças 
(Easton, 2002, pp. 55 – 61). A esta lista, acrescentamos uma outra condicionante que 
emergiu das entrevistas realizadas e que consiste no facto deste ter sido o primeiro 
referendo realizado em Portugal.      
Em primeiro lugar, o objectivo de qualquer movimento que participe na campanha 
de um referendo é ganhar. Embora outros objectivos possam ser desejados ou 
alcançados durante este trajecto, a meta final é sempre a vitória. Por outro lado, mesmo 
que os partidos políticos façam uma forte campanha, têm sempre outros objectivos e 
preocupações que se prendem com a sua condição mais permanente enquanto 
mediadores políticos. Como será óbvio, um movimento que se constitua a fim de tomar 
parte numa campanha de referendo, tem somente durante este período a sua razão de 
existir. Contudo, como veremos mais à frente, isto não quer necessariamente dizer que 
após o acto referendário estas organizações se dissolvam.  
Relacionado com este último ponto está o factor tempo. Os referendos surgem 
num enquadramento temporal muito restrito e fora do controlo destes movimentos. 
Normalmente, o período que separa a decisão da sua realização e a votação não é muito 
longo e depende da apreciação de outros agentes políticos. Este factor é especialmente 
significativo no caso do referendo do aborto, onde o acordo político que lhe deu origem 
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se deu de um modo inesperado, sem “pré-aviso”174, e todo o processo legal de 
convocação decorreu de forma bastante célere. Sendo a campanha o momento lógico de 
existência dos “Movimentos de Cidadãos”, o tempo à sua disposição foi um recurso 
escasso. Ao contrário dos partidos políticos, que são detentores de uma estrutura 
organizativa já cimentada, a esses movimentos apenas restava a janela de tempo entre a 
convocação do referendo e a data da votação para erigir toda a organização de um 
movimento e de uma campanha, bem como para persuadir os eleitores.   
Em terceiro lugar, a audiência que este tipo de estruturas pretende alcançar é 
diferente. A sua preocupação fundamental é a de persuadir o número de eleitores 
suficientes para o dia da votação. Necessitam de votos sem ter de atrair sectores 
específicos. Os partidos políticos, quando decidem participar empenhadamente numa 
campanha de referendo, correm o risco de perder algum do seu apoio devido às decisões 
que tomam, pois ao levar a cabo uma campanha centrada numa única questão podem 
agradar ou desagradar ao seu eleitorado. Da mesma forma, os efeitos de uma potencial 
vitória ou derrota podem também fazer-se sentir ao nível da popularidade dos líderes 
partidários na opinião pública (Semetko e Vreese, 2004). Os grupos que se constituem 
para participar nos referendos apelam aos mais diversos públicos sem preocupações a 
médio ou longo prazo. Necessitam de atrair a massa geral do eleitorado, de forma a 
reunir o número de votos necessários para garantir a vitória no referendo.  
Finalmente, o último factor são as alianças estratégicas. O referendo é um 
momento crítico que pode exigir “casamentos de conveniência”. O objectivo 
fundamental da vitória, num curto espaço de tempo e perante a necessidade de mobilizar 
o maior número possível de eleitores, cria condições para alianças políticas que de outro 
modo não aconteceriam. De facto, o interesse superior de vencer o referendo lança a 
base para a condução de uma política de alianças estratégicas que dificilmente poderiam 
perdurar em qualquer outro contexto175. Estas não necessitam de ser estáveis a longo-
prazo, apenas precisam de ser eficazes de modo a perseguir o objectivo principal de 
vencer o referendo.   
A todos estes factores acrescem a inexperiência e o desconhecimento que havia 
não só das exigências específicas dos referendos, situados no campo da política 
                                               
174
 Com esta observação pretendemos sublinhar a diferença deste referendo para com os dois seguintes, 
também em 1998 e em 2007, onde a intenção de os levar a cabo era, muito antes da sua realização, um 
dado adquirido.  
175
 Como fazem notar Semetko e Vreese, este factor alcança todos os envolvidos nas campanhas porque 
«os referendos afectam a estrutura do jogo de coligações estratégicas na política» (2004, p. 25).   
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eleitoral, mas também de todo o aparato legal e processual que era necessário cumprir. 
Aliás, não por acaso, os “Movimentos de Cidadãos” do referendo da Regionalização, 
decorrido apenas alguns meses depois, foram três vezes mais numerosos, o que também 
resultou de um processo de aprendizagem com o ocorrido no primeiro referendo176 
(Baum e Freire, 2001, p. 23). Assim, devemos manter constantemente presente a noção 
de que o contexto do referendo era estranho a todos os seus intervenientes, começando 
pelos eleitores e passando pelos “Movimentos de Cidadãos” e partidos políticos.       
 
Os “Movimentos de Cidadãos” 
 O dia 14 de Maio de 1998 foi a data limite para a formalização no Tribunal 
Constitucional da intenção de participar na campanha de esclarecimento do referendo. 
Houve vários grupos que tentaram recolher as cinco mil assinaturas exigidas pela lei 
orgânica para se qualificarem enquanto grupos de cidadãos eleitores. No entanto, apenas 
sete conseguiram a aprovação e consequente inscrição no quadro de participantes da 
campanha. De fora, ficaram alguns movimentos cívicos pré-existentes, essencialmente 
de inspiração católica, tais como o Movimento dos Estudantes Católicos, a Juventude 
Operária Católica, o movimento Nós Somos Igreja e o Movimento Internacional de 
Mulheres Cristãs (Freire e Baum, 2001, p. 23). O Tribunal Constitucional recusou ainda 
a constituição de um “Movimento de Cidadãos”, criado expressamente para a campanha 
do referendo, denominado “Merece Viver”, de inspiração religiosa evangélica, devido a 
irregularidades na recolha das assinaturas necessárias (Público, 20/05/1998).  
 Apesar da sua constituição formal só se ter dado a pouco mais de um mês da data 
da realização da consulta pública, desde Março que muitos movimentos se dedicavam já 
a actividades que podemos classificar de pré-campanha. Dos sete “Movimentos de 
Cidadãos” oficialmente criados, quatro defendiam a resposta NÃO à pergunta do 
referendo e os restantes três apoiavam o SIM. No entanto, continuavam a existir mais 
partidos políticos que “Movimentos de Cidadãos” na campanha. 
Como seria de esperar, grande parte destes actores teve origem nas organizações 
já presentes no debate sobre a despenalização do aborto. Os requisitos formais exigidos 
para a qualificação dos GCE retiraram alguma da espontaneidade verificada nas 
                                               
176
 Por outro lado, como será óbvio, o facto do referendo sobre a Regionalização introduzir um debate 
implantado na lógica regional, motivou a criação de movimentos ligados às várias regiões do país e, 
consequentemente, isto levou ao aumento do número de GCE. O maior envolvimento dos partidos 
políticos e a sua participação directa na formação dos movimentos neste referendo também ajuda a 
explicar este facto. A este respeito, veja-se Baum e Freire (2001), pp. 23 – 25.     
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mobilizações ocorridas durante os debates parlamentares. A recolha de assinaturas e de 
fundos, e o próprio planeamento da campanha, fizeram com que, desde o início, se 
manifestasse a necessidade de uma organização mínima que permitisse ultrapassar estas 
barreiras iniciais. A prova deste facto está na constatação de que apenas um dos 
“Movimentos de Cidadãos” não teve origem directa nas mobilizações abordadas no 
capítulo anterior. 
Neste sentido, o movimento favorável à despenalização do aborto levava alguma 
vantagem, uma vez que dispunha já de fortes bases organizacionais pré-existentes e de 
constituintes que se sentiram imediatamente agravados pelo novo cenário do referendo, 
principalmente devido ao facto de se realizar após a votação favorável na Assembleia da 
República. Para além disso, contavam com a participação de vários elementos de 
diferentes partidos políticos que detinham uma experiência significativa e know-how no 
campo das tácticas eleitorais177. Assim, não é de surpreender que o primeiro movimento 
a assumir a intenção de participar na campanha de esclarecimento foi defensor do SIM, 
o movimento “Sim pela Tolerância”. Logo no dia 2 de Março de 1998, pouco menos de 
um mês depois da convocação do referendo, em conferência de imprensa, este recém-
criado grupo afirmou a sua discordância com a realização da consulta pública, embora 
não restasse outra alternativa que não fosse participar na campanha (Público, 
03/03/1998). 
Na formação deste novo movimento, duas personagens foram chave na tentativa 
de unificar todo o campo activista favorável à despenalização do aborto: Helena Roseta 
e Manuela Tavares. Logo após a votação parlamentar, os contactos entre estas duas 
activistas estabeleceram a necessidade de construir um movimento unitário, juntando 
partidos políticos e organizações que se batessem pelo SIM no referendo. Helena 
Roseta recordou estes esforços iniciais.  
Fomos  para referendo e a primeira coisa que eu fiz foi telefonar à Manuela Tavares da 
UMAR, e disse-lhe que tínhamos de fazer qualquer coisa. Começamos as duas a fazer 
contactos com movimentos de mulheres e partidos políticos para se criar uma 
plataforma. Já havia nesse altura a Direito de Optar, mas era mais de associações e 
nós achámos que era necessário alargar aos partidos políticos e a organizações 
políticas. (Entrevista a Helena Roseta, 2006). 
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 Entrevista a Daniel Oliveira, 2006. 
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O objectivo era o de criar um movimento o mais amplo possível e com uma ênfase 
especial num teor de cidadania, não o deixando preso quer a organizações, quer a 
partidos políticos, para o efeito de conjugar todos os votos possíveis na resposta SIM à 
pergunta do referendo178. Estes contactos foram bem sucedidos e conseguiram unir a 
recente Plataforma pelo Direito de Optar, que se diluíu no novo movimento com todas 
as suas organizações, a vários partidos políticos de esquerda: PSR, UDP, Política XXI, 
PCP e JS. A integração do PCP neste movimento unitário revelou-se algo problemática, 
uma vez que o partido tinha uma posição contrária à realização do referendo e tinha 
decidido levar a cabo uma campanha própria e independente, aliás, como todos os 
outros partidos, à excepção da Política XXI. Estes entraves acabaram, no entanto, por 
ser resolvidos e os comunistas participaram neste “Movimento de Cidadãos”, ao mesmo 
tempo que desenvolveram a sua campanha179.  
Por outro lado, os opositores da despenalização defendem de forma acérrima a 
total independência dos “Movimentos de Cidadãos” pelo NÃO em relação aos partidos 
políticos, tal como afirmou António Pinheiro Torres. 
«Os partidos que defendiam o NÃO foram completamente irrelevantes, não tiveram 
nenhuma intervenção formal. Já do lado do SIM, houve vários partidos que apoiaram.» 
(Entrevista a António Pinheiro Torres, 2006) 
 
O JPV aceitou o referendo enquanto uma oportunidade de reverter a 
despenalização do aborto entretanto já aprovada no Parlamento. Deste modo, o período 
entre Fevereiro e Maio de 1998 foi dedicado a preparar a campanha e a escolher a 
melhor estratégia para apelar ao voto no NÃO, com a certeza de que o JPV iria tomar 
parte na campanha do referendo180. Quanto ao movimento “Vida Norte”, que por alturas 
do segundo debate parlamentar fez a sua primeira aparição, a sua constituição em GCE 
acabou por ser o decurso normal da mobilização já iniciada. No entanto, este 
movimento era ainda bastante embrionário e foi o desafio das exigências formais da 
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 Entrevista a Manuela Tavares, 2006. 
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 Contudo, nas várias entrevistas realizadas com activistas do movimento “Sim pela Tolerância”, 
sobressaíu a ideia de que o PCP se revelou sempre muito mais empenhado na sua campanha própria que 
naquela do movimento. Um dos entrevistados chegou mesmo a afirmar que a intenção do PCP não foi a 
de participar na campanha eleitoral através do movimento mas “controlar” o seu funcionamento e marcar 
uma posição.   
180
 Entrevista a António Pinheiro Torres, 2006. 
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recolha de assinaturas que acabou por dotar com uma organização mais forte estes 
activistas da região Norte181. 
 Em Coimbra, surgiu ainda mais um movimento de defesa do NÃO, o “Aborto a 
pedido? Não!”. Devido à impossibilidade de conduzir entrevistas com membros deste 
“Movimento de Cidadãos”, não nos é possível determinar com exactidão as suas 
origens. Contudo, na pesquisa de imprensa levada a cabo, não surgiram quaisquer 
referências a esta organização até ao momento em que procedeu à entrega das 5000 
assinaturas no Tribunal Constitucional. Este facto é confirmado pela carta enviada à 
revista do jornal Diário de Notícias, de 14 de Junho de 1998, em que declararam 
expressamente que este «grupo de cidadãos eleitores surgiu motivado pela consulta 
referendária sobre a descriminalização da IVG efectuada até à 10ª semana (...).». 
  
Organização e caracterização  
 Como referimos, o tempo é um aspecto importante na definição da estratégia 
política das campanhas. Do lado do SIM, a hipótese de criar diferentes movimentos, de 
âmbito católico por exemplo, e a hipótese de tornar a Plataforma pelo Direito de Optar, 
ela própria, num “Movimento de Cidadãos”, acabaram por ser descartadas devido à 
urgência de avançar com o processo de recolha de assinaturas e com a formalização do 
Grupo de Cidadãos Eleitores. Assim, a estratégia passou por formar um único 
movimento, o “Sim pela Tolerância”, embora com as assinaturas suficientes para criar 
três GCE, de forma a responder à estratégia dos movimentos do NÃO que iam 
apresentar quatro movimentos diferentes182. Deste modo, teriam acesso a mais tempos 
de antena e a mais espaço de intervenção no decorrer da campanha, não deixando por 
isso de funcionar como uma única organização.   
 
Figura 5.1 – Grupos de Cidadãos Eleitores pelo SIM participantes na campanha do referendo 
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Mas, apesar do sucesso inicial na sua emergência, restava ainda um problema difícil de 
resolver, tal como notou Manuela Tavares. 
«No entanto, tínhamos um grande problema, era quem ia dar sustento a esta campanha 
na medida em que os movimentos sociais em Portugal na altura eram muito incipientes. 
Este movimento, em termos de movimento cívico, tirando toda a luta que houve no final 
dos anos 70 e 80 sobre esta temática, nunca mais tinha havido nada na sociedade 
portuguesa. Houve algumas tentativas, como a linha telefónica da Umar em 1997, mas 
em termos de movimento forte de opinião pública este foi o primeiro. E, por isso, nós 
ficámos também muito dependentes de uma posição do PS porque era preciso uma 
sede, um conjunto de infraestruturas necessárias (...). Isto durou quase um mês e foi um 
tempo muito difícil.» (Entrevista a Manuela Tavares, 2006). 
 
A participação do PS era importante não só pela importância ao apelo ao voto da 
sua base eleitoral, mas também na cedência de meios que se revelavam fundamentais 
para levar a cabo uma campanha de âmbito nacional. Com a decisão do PS de não tomar 
posição oficial, o “Sim pela Tolerância” ficou com a sua capacidade de mobilização 
seriamente afectada. Apesar da participação empenhada da JS e de vários deputados, a 
máquina eleitoral socialista acabou por ficar de fora da campanha do referendo, num 
contexto onde todos os “Movimentos de Cidadãos” dependiam de meios próprios. 
Assim, com a auto-exclusão do PS e a campanha independente do PCP, o movimento 
ficou dependente da sua capacidade de agregar meios e apoiantes, com o apoio dos 
partidos mais pequenos, da JS e das várias organizações integrantes. 
O movimento “Sim pela Tolerância” surgiu com o objectivo de desenvolver uma 
acção a nível nacional, embora o seu centro nevrálgico se localizasse em Lisboa e todo 
o seu funcionamento fosse bastante centralizado. As redes de contacto das organizações 
e dos partidos acabaram por ser fundamentais na presença geográfica do movimento um 
pouco por todo o país, e foram estas mesmas redes que permitiram a constituição de 
vários núcleos regionais, essencialmente localizados nas principais cidades (ver quadro 
5.2). Mas, no seu todo, o movimento tinha uma composição extremamente 
caleidoscópica, reunindo partidos e movimentos de âmbitos diferentes e com diferentes 





Quadro 5.2 – “Movimentos de Cidadãos” pelo SIM 
Designação e Origem Mandatários 
Movimento Sim pela 
Tolerância 
Lisboa 














Adelaide Pereira; Alberto Martins; Ana Maria 
Mesquita; Ana Sara Brito; António Barreto; António 
Dias da Cunha; António Galamba; Diana Andringa; 
Boaventura de Sousa Santos; Daniel Oliveira; Duarte 
Vilar; Eduardo Maia Costa; Eduardo Prado Coelho; 
Fernando Gomes; Francisco Louça; Helena Roseta; 
Ilda Figueiredo; Isabel Castro; Jamila Madeira; João 
Amaral; Jorge Lacão; Luís Pedro Martins; Marques 
Perestrello; Manuela Tavares; Maria do Céu Guerra; 
Maria José Gamboa; Margarida Botelho; Maria 
António Palla; Maria José Alves; Miguel Portas; 
Odete Santos; Rui Rio; Sérgio Sousa Pinto; Sónia 
Fertozinhos; Vital Moreira; Virgínia Ferreira...   
Núcleos 
Regionais 
Estremoz; Castelo Branco; Évora; Faro; Porto; Coimbra; Madeira; 
Açores; Viseu; Barreiro; Almada 
 
 Mesmo tendo sido o primeiro grupo a apresentar a intenção de participar na 
campanha de esclarecimento, esteve durante muito tempo paralisado devido a 
intermináveis plenários e discussões com todos os membros do movimento - por vezes 
chegaram a ser mais de cem - sobre questões organizativas como os estatutos ou o 
“Secretariado Executivo Nacional”183. Este último órgão tinha a função de  coordenar 
todo o movimento e a sua composição denota a tentativa de integrar as várias 
sensibilidades políticas e organizativas dentro do movimento184. No entanto, a sua 
constituição veio dar origem a um documento crítico, por parte de outros elementos do 
movimento, a uma escassa semana antes do ínicio da campanha, onde se criticava o 
peso excessivo de militantes de partidos nesse órgão e o facto da cúpula ser «demasiado 
grande para poder dirigir efectivamente a campanha» (Diário de Notícias, 05/06/1998). 
 Este peso organizativo tornou o funcionamento prático do movimento muito 
difícil e fez com que a sua campanha, efectivamente, só se iniciasse um mês antes da 
data do referendo185. Para além destas questões organizativas, surgiram conflitos sobre a 
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 Entrevista a Manuela Tavares, 2006.  
184
 O Secretariado Executivo Nacional era constituído pelos seguintes elementos: Miguel Portas, 
Francisco Louçã, Helena Roseta, António Galamba, Marcos Perestrelo, Ana Maria Mesquita, Gomes 
Mota, Manuela Tavares, Margarida Botelho, Maria José Alves, Luis Pedro Martins, Adelaide Pereira, 
Eduardo Maia Costa e Marques Perestrello.  
185
 Entrevista a Duarte Vilar, 2006. 
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linha estratégica que o movimento deveria assumir e sobre as pessoas que deveriam 
estar na linha da frente, tal como Helena Pinto recordou. 
«Também havia questões de protagonismo pessoal porque as pessoas estavam muito 
desconfiadas, se aparecia aquela pessoa ou outra. Havia divergências e por isso saíu 
depois uma plataforma que era de compromisso, com uma linha estratégica que 
também não era muito clara, mas foi o que foi possível conseguir. Havia pessoas que 
não queriam que se falasse dos direitos das mulheres, que achavam que isso ia ser 
prejudicial, havia pessoas que achavam que algumas não deviam aparecer nos tempos 
de antena, houve uma série de conflitos que se introduziram. Perdemos imenso tempo 
naquilo, o que de alguma maneira marcou logo o início do movimento.» (Entrevista a 
Helena Pinto, 2006). 
  
 Estes desentendimentos demonstram a dificuldade em congregar e coordenar, 
numa única organização, os interesses e perspectivas de todos os movimentos que 
faziam parte do “Sim pela Tolerância” apesar do objectivo, por todos partilhado, de 
vencer o referendo.  
  




 Comum a todos os “Movimentos de Cidadãos” que participaram na campanha, foi 
a criação de listas de principais apoiantes que consistiam em figuras reconhecidas e 
mediáticas de várias áreas da vida política e cultural do país. Estas personalidades eram 
denominadas de “mandatários” e figuravam em grande parte da propaganda elaborada 
por todos os GCE sem terem, muitas vezes, uma participação empenhada na campanha 
(ver quadro 5.2 e 5.3). Esta forma de organização tornou-se, desde este referendo, o 
modelo seguido por praticamente todos os “Movimentos de Cidadãos” das consultas 







Juntos Pela Vida 
 
Vida Norte 






















Adriano Moreira, Aníbal Cavaco Silva, António Bagão Félix, Armando 
Sales Luís, Carlos Horta e Costa, Cláudio Anaia, David Munir, Eduarda 
Azevedo, Eduarda Ferronha, Gonçalo Ribeiro Telles, Isaac Assor, Isabel 
Mota, Joaquim Cerqueira Gonçalves, José Miguel Ramos de Almeida, 
Luís Nobre Guedes, Manuel Antunes, Manuel Machado Caetano, 
Manuel Pedro Magalhães, Manuela Eanes, Manuela Ferreira Leite, Maria 
Cavaco Silva, Maria João Avilez, Maria José Nogueira Pinto, Nazmã 





Prof. Dr. Adriano Vaz Serra; Drª. Maria da Mota Pinto; Dr. António 
Barbosa de Melo; Prof. Dr. Alexandre Linhares Furtado; Eng. Manuel 
Queiró; Dra. Maria Manuela Cardoso da Costa; Prof. Dr. Salvador 
Massano Cardoso; Dr. António Tavares de Almeida e Costa; Drª. Maria 
Luísa Páscoa; Prof. Dr. Agostinho de Almeida Santos; Drª. Ana Maria 
Ramalheira; Dr. João Gonçalves Loureiro; Drª. Palmira Pereira Coelho; 
Dr. Jorge Biscaia da Silva Pinto; Drª. Maria Sousa Encarnação; Profª. 
Drª. Tice dos Reis Anastácio de Macedo; Prof. Dr. Henrique Vilaça 
Ramos; Eng. Leopoldo Cunha Matos; Maria Rita Lobo Xavier; Dr. 
Francisco Carrilho; Profª. Drª. Luísa Maria Morgado; Drª. Dulce Tralhão; 
Luís Alberto Silva; Drª. Cristina Líbano Monteiro; Dr. Miguel Castro 
Caldas Cabral; Dr. Pedro Silva Monteiro; Prof. Dr. Adelino Marques; 
Drª. Teresa Cruz Vilaça; Prof. Dr. Fernando Regateiro; Dr. António 









Americo Amorim; Vieira de Carvalho; Carvalho Guerra 
 
 A organização dos grupos defensores do NÃO foi substancialmente diferente. 
Ao contrário dos seus opositores, optaram por constituír quatro movimentos diversos, 
que se distinguiam essencialmente devido a dois grupos de características: o âmbito 
nacional ou regional dos movimentos; e a consideração da lei de 1984 sobre a IVG 
como suficiente ou, por outro lado, inadmissível. Aliás, foi esta última característica que 
presidiu à intenção de formar um movimento exclusivamente dedicado a participar na 
campanha do referendo: a Plataforma Solidariedade e Vida. Como referimos, os 
movimentos que participam nos referendos têm como objectivo alcançar o eleitorado e 
não o público em geral. Deste modo, o desafio que se colocava era atrair eleitores às 
urnas. O JPV, no decurso dos debates parlamentares, tinha manifestado a sua posição 
totalmente contra o aborto e não só contra a despenalização, então expressa na sua 
declaração de princípios, onde defendia ainda todo um outro conjunto de temas 
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relacionados com as “questões da vida”. Porém, este posicionamento dificilmente seria 
atractivo para a maioria dos portugueses que, de resto, segundo a sondagem 
encomendada pelo próprio movimento, no geral concordavam com as excepções já 
previstas na lei. Assim, o JPV deteve-se perante um dilema: como atrair os seus 
apoiantes fixos sem alienar a massa do eleitorado?  
 Perante o desafio particular que o referendo representava, tornou-se necessário 
diferenciar este posicionamento do que realmente estava em causa na consulta popular. 
Deste modo, poucos meses antes da votação, alguns membros do JPV, em conjunto com 
outros activistas, decidiram repartir-se nesse novo movimento a que deram o nome de 
Plataforma Solidariedade e Vida, de forma a criar uma alternativa a todos aqueles que 
apenas consideravam inadequada a despenalização do aborto proposta no referendo. Um 
dos elementos fundadores do JPV e membro inicial desta plataforma foi bastante claro 
quanto a esta intenção.   
«A ideia foi encontrar uma base ideológica suficientemente ampla que respondesse 
àquilo que era perguntado no Referendo. No Referendo não se perguntava se era a 
favor do aborto, perguntava-se se era contra ou a favor da liberalização do Aborto.» 
(Entrevista a Pedro Líbano Monteiro, 2006). 
 
Esta nova organização permitiu ter do seu lado vários nomes de partidos 
políticos e personalidades que não se reviam nas posições do JPV, frequentemente 
adjectivadas de radicais e que, mesmo assim, se posicionavam contra a despenalização 
do aborto. Ao contrário do JPV, a única coisa que unia os seus elementos era a defesa 
da alternativa NÃO na pergunta do acto referendário e, portanto, impedir «o aborto livre 
até às dez semanas, a simples pedido da mãe»186. Esta estratégia permitiu agregar vários 
deputados do PSD e do PP. No entanto, a colaboração com estes partidos não se ficou 
por aqui, uma vez que, para além da participação do próprio líder do PSD nos tempos 
de antena da PSV, ambos cederam parte do seu tempo de antena a este movimento, não 
obstante a ausência de posição oficial por parte dos sociais-democratas187. Apesar deste 
movimento se ter sediado em Lisboa, assumiu um âmbito nacional embora não haja 
registo de estruturas regionais e todo o seu funcionamento fosse bastante centralizado. 
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 Declaração de princípios da Plataforma Solidariedade e Vida, 1998. 
187
 Entrevista a Luz Vasconcelos, 2006. 
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Assim, a PSV distingue-se por ser um movimento expressamente político, 
formado no âmbito da campanha do referendo, tal com esclareceu Luz Vasconcelos e 
Sousa. 
«Aparecendo uma forma de ter de lidar com este problema no campo político era 
importante criarmos instrumentos políticos. A plataforma era simplesmente isso, (...)um 
serviço prestado aos que estavam no terreno.» (Entrevista a Luz Vasconcelos e Sousa, 
2006).    
 
 O segundo movimento pelo NÃO com uma natureza nacional foi o próprio JPV. 
Para além da intervenção directa na criação da PSV, este grupo reuniu as assinaturas 
necessárias para ele próprio integrar a campanha de esclarecimento do referendo, num 
prolongamento lógico da actuação que vinha a desenvolver desde a sua emergência. 
Mesmo originário da cidade de Lisboa, procurou espalhar-se pelo país, embora o único 
núcleo de carácter regional que incentivou foi formado em Santarém, com o nome de 
“Oeste pela Vida”. Este manifestação regional do JPV apostou num reportório em tudo 
semelhante ao do seu movimento inspirador, embora tenha tido uma actuação muito 
mais discreta188.  
  Ainda em relação ao JPV, há que salientar o nome que mais se destacava entre os 
seus apoiantes no referendo, o então ministro das Finanças, António Sousa Franco. Não 
obstante o repto lançado aos socialistas por António Guterres, de não aderir a 
movimentos considerados “extremistas”, este membro do governo teve várias 
intervenções durante a campanha e foi um dos seus mais destacados apoiantes189. O JPV 
continuava a defender os mesmos princípios que o tinham caracterizado durante o 
período dos debates parlamentares, isto é, uma posição de princípio contra o aborto em 
quaisquer circunstâncias. Na sua declaração de princípios, lançada exclusivamente para 
o referendo, defendia que a vida se iniciava na concepção e que a legislação então em 
discussão visava fomentar «um amolecimento das consciências; a apresentação de um 
crime injustificado como se se tratasse de um direito; uma "tolerância" mal entendida e 
intolerável; a ideia errada de que haverá fases no percurso humano que não merecem 
respeito ou até nas quais não haveria, contra o saber científico, a mesma vida única e 
irrepetível.»190. 
                                               
188
 Ver Diário de Notícias, 18 de Junho 1998. 
189
 Ver, por exemplo, Diário de Notícias, 05/06/1998. 
190Declaração de Princípios para o Referendo do Juntos pela Vida, 1998.  
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 Por outro lado, tanto o “Aborto a Pedido? Não!” como o “Vida Norte” 
assumiram uma lógica regional, elegendo como zonas de influência partes do território 
nacional, respectivamente, o centro e norte do país. Aliás, logo no início da campanha 
de esclarecimento, um dos principais responsáveis do movimento “Vida Norte” afirmou 
que a sua campanha seria dirigida à «especificidade da mulher do norte que ocupa uma 
posição de destaque num sistema de família matriarcal» (Público, 16/06/1998).   
Também estes movimentos se distinguiam entre si em relação à posição sobre o 
aborto. Enquanto que o movimento de Coimbra contextualizava a sua posição 
exclusivamente no âmbito do referendo, defendendo que a lei actual era suficiente191, já 
o Vida Norte considerava que «a existência de qualquer pessoa humana tem início no 
momento da concepção» e que, na sociedade, «a Família é o órgão natural para a 
concepção e manutenção da vida.»192. Estes princípios programáticos e a ausência de 
qualquer referência à lei de 1984 indicam que também este movimento se posicionava 
contra a lei do aborto então em vigor.  Por seu turno, o grupo “Aborto a pedido? Não!” 
manifestava um certo pendor académico ao congregar várias figuras da Universidade de 
Coimbra, tanto da área do Direito como das Ciências Médicas, e ao considerar que sua 
principal contribuição estava em capitalizar estes apoios através do lançamento de 
documentos médicos e jurídicos, elaborados por especialistas, contra a despenalização 
do aborto (Público, 16/06/1998).  
 Todos estes grupos tinham no JPV, por ter sido o primeiro movimento 
organizado contra a despenalização do aborto, um modelo a seguir. Por esta razão,  
acabou por ter um papel importante na emergência dos restantes “Movimentos de 
Cidadãos”, nomeadamente o “Vida Norte”193 e, como já vimos, a PSV. Havia uma 
colaboração intensa entre todos os movimentos que se opunham à despenalização. No 
entanto, não se pode dizer que houvesse uma coordenação a nível nacional da campanha 
                                               
191
 Aliás, numa iniciativa da revista do Diário de Notícias, de 14 de Junho de 1998, um questionário 
dirigido a todos os “Movimentos de Cidadãos” participantes na campanha do referendo foi declinado pelo 
movimento “Aborto a Pedido? Não!” apresentando a seguinte justificação: «(...) não seria correcto, da 
nossa parte, responder a questões que extravasam este específico ponto [despenalização do aborto até à 
10ª semana de gravidez] – o único, aliás, a ser submetido a referendo – questões essas que ultrapassam, 
pois, o nosso horizonte de consenso. (...) Todavia, não devemos deixar de assinalar que algumas dessas 
questões, nomeadamente as que dizem respeito à admissibilidade da interrupção voluntária da gravidez 
em caso de perigo de vida da mulher, de má formação do feto ou de crime de violação – e que constituem, 
seguramente, as situações mais delicadas e dramáticas – se encontram já reguladas na lei portuguesa 
(...).». Porém, o movimento também não excluía a participação no movimento de pessoas com uma visão 
menos inclusiva: «Como movimento supra-partidário e não confessional, [este movimento congrega] 
pessoas com diferentes sensibilidades e mundividências [e] não seria de estranhar que sobre algumas das 
perguntas do questionário as respostas não fossem inteiramente uniformes».     
192
 Declaração de Princípios Vida Norte, 1998.  
193
 Entrevista a Alexandra Tété, 2006. 
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do NÃO, embora, de um modo informal, grande parte dos activistas destes movimentos 
já se conhecessem e desenvolvessem contactos entre si, que foram ainda mais 
aprofundados no decorrer da campanha194. Deste modo, esta lógica de organização, 
baseada em vários GCE diferentes, poupou aos opositores da despenalização do aborto 
a difícil tarefa de congregar várias organizações e partidos políticos, com diferentes 
sensibilidades, num único movimento. Assim, os conflitos internos que ocorreram no 
campo do SIM foram virtualmente inexistentes no lado dos seus opositores.        
  
A Campanha do Referendo 
As campanhas eleitorais são fenómenos variados e ricos em detalhe. Assim, não 
propomos apresentar uma história completa de todos os acontecimentos, mas apenas 
demonstrar a variedade de perspectivas no período de campanha eleitoral.  
Os estudiosos das campanhas eleitorais têm vindo a sugerir uma crescente 
profissionalização da política, que consiste num longo processo evolutivo desde o início 
do século XIX (Farrell, 1996; Farrell e Webb, 2000). Estes académicos dividem este 
período em três fases, essencialmente caracterizadas pela introdução de novos meios de 
comunicação e pela alteração da natureza dos partidos políticos e dos eleitores em si195. 
Assim, a literatura existente pode ser traduzida num conjunto de parâmetros que 
representam as diferentes faces das campanhas eleitorais modernas. Por um lado, 
mantêm-se actividades tradicionais como comícios, debates e distribuição de 
propaganda. Por outro, as campanhas mais sofisticadas recorrem já ao uso de 
publicidade, trabalho profissional, sondagens e da própria internet. No entanto, estes 
estudos reportam-se à actuação dos partidos políticos e não a movimentos de carácter 
“civil” como os que aqui abordámos, pelo que resulta de particular interesse analisar 
como estes agentes se movimentam no campo da política eleitoral. Deste modo, 
identificamos um conjunto de indicadores que consistem no esforço de campanha. 
De um ponto de vista geral, todos os movimentos recorreram ao mesmo tipo de 
actividades tradicionais de campanha, tais como comícios, distribuição de material 
informativo ou acções de rua que iam desde a pintura de murais até às colagens 
massivas de cartazes. O quadro 5.4 reune algumas destas actividades, juntamente com 
outras de carácter mais sofisticado, tais como a criação de páginas na internet ou a 
realização de sondagens. 
                                               
194
 Entrevista a António Pinheiro Torres, 2006. 
195
 Para uma caracterização detalhada de cada uma destas fases, ver Farrell e Webb (2000), pp. 103 – 108. 
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Juntos Pela 
Vida 
Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Vida Norte 
 
Sim Sim Sim Não Não Não 
Aborto a 
Pedido? Não!197 




Sim Sim Sim Não Sim Não 
     Fonte: Adaptado de Semetko e Vreese (2004)                                                  Nota: (a) desconhecido 
 
Todos os movimentos recorreram em exclusivo a trabalho voluntário para a 
realização das suas acções, uma vez que os recursos disponíveis não permitiam a 
contratação de agências e especialistas em campanhas eleitorais. A única excepção foi a 
sondagem pedida pelo movimento JPV, anteriormente abordada, e que serviu para 
direccionar toda a estratégia de campanha. 
O uso da internet revelou-se limitado, o que não é de estranhar dada a pouca 
difusão deste meio no ano de 1998. Porém, uma vez mais, o JPV distingue-se por ter 
mantido uma página na internet que congregava, inclusive, muitos documentos dos 
restantes movimentos pelo Não e mantinha uma agenda actualizada de todas as acções 
de campanha198. De resto, apenas o movimento “Sim pela Tolerância” aderiu às novas 
tecnologias com a criação de uma página que, infelizmente, hoje em dia já não é 
possível consultar. 
Outra característica que distinguiu o JPV de todos os outros movimentos foi o 
recurso a publicidade paga em órgãos de comunicação social, para além da utilização de 
“outdoors”. Esta estratégia, presente desde a sua mobilização durante os debates 
parlamentares, continuou a ser seguida no período de pré-campanha. De facto, alguns 
membros do movimento “Sim pela Tolerância” consideraram este tipo de campanha 
eleitoral “desleal” (Diário de Notícias, 24/06/1998). Porém, todos estes elementos 
                                               
196
 Nesta categoria insere-se a utilização de «outdoors».  
197
 Como não foi possível conduzir nenhuma entrevista com os elementos deste grupo, todos os dados que 
aqui dispomos são provenientes da análise de imprensa. 
198
 É possível ainda visionar a versão final da página deste movimento, no dia da vitória do referendo em: 
http://www.juntospelavida.org/refer-old.html. 
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sublinham a enorme diferença de recursos entre o JPV e os restantes movimentos. De 
resto, apenas a PSV e o movimento “Sim pela Tolerância” tiveram condições para 
manter alguns “outdoors” durante o período de campanha.    
Apesar das semelhanças entre as campanhas, é de notar o recurso muito mais 
sistemático, por parte dos movimentos defensores do NÃO, a marchas e concentrações. 
Aliás, a própria inauguração da campanha, ainda antes do seu período oficial, consistiu 
na realização da “Caminhada pela Vida”, que decorreu em Lisboa no dia 30 de Maio199, 
e contou com a participação de todos os “Movimentos de Cidadãos” que se opunham à 
despenalização do aborto. Foi também nesta iniciativa que deram a conhecer o hino 
oficial dos movimentos pelo NÃO, denominado “Hino da Vida”200. Este tipo de acções 
eram revestidas de um certo carácter festivo, o que marcou uma diferença muito grande 
para com o tipo de campanha que o SIM desenvolveu201. Como observou Daniel 
Oliveira, a campanha pela despenalização acabou por ser muito mais monótona devido 
ao próprio discurso que diferenciava as facções.  
«Fizemos uma campanha cinzenta porque não se pode fazer uma campanha festiva 
para legalizar o aborto. O Não festejava a vida. O Sim não tinha nada de festivo.» 
(Entrevista a Daniel Oliveira, 2006). 
  
O movimento “Sim pela Tolerância” acabou por concentrar grande parte dos 
seus recursos em acções de esclarecimento e debates, distribuição de propaganda e  
tempos de antena. Os recursos existentes foram muito limitados e o que se pretendia que 
fosse, à partida, uma campanha de um movimento nacional, acabou por se revelar à 
altura de um pequeno partido202. No entanto, este movimento conseguiu realizar acções 
um pouco por todo o país, embora com maior preponderância nas cidades de Lisboa e 
do Porto, e algumas outras grandes cidades. 
                                               
199
 Uma iniciativa muito semelhante foi levada a cabo na campanha do referendo sobre a despenalização 
do aborto de 2007, no dia 28 de Janeiro. Ver Público, 28/01/2007. 
200
 Tu, sabes bem/ Junta-te a nós nesta canção/ Acorda a voz, abre a porta do teu coração/ Chegou a hora 
de escolher/ Anda vale a pena viver/ (Refrão) Sempre pela vida a cantar/ também vais poder 
descobrir/ Todos juntos vamos gritar/ Dá a vida que há dentro de ti/ Viram-te nascer/ Sabes bem o 
que é crescer/ Num caminho por andar/ Toda a vida é um bem maior/ Chegou a hora de escolher/ Anda, 
vale a pena viver/ (Refrão)/ Tu, sabes bem/ Junta-te a nós nesta canção.../ Viram-te nascer,/Sabes bem o 
que é crescer.../ Chegou a hora de escolher.../ (Refrão).   
201
 A imprensa do período oficial de campanha é fértil em exemplos deste tipo. Iniciativas como 
concentrações em Fátima, gincanas de carrinhos de bébé, distribuição de flores e balões à porta de 
maternidades ou a organização de “cordões humanos” pela vida são constantes no relato sobre a 
campanha dos movimentos pelo Não. Esta caracterização contrasta com os mais “monótonos” relatos de 
debates, acções de esclarecimento e algumas distribuições de propaganda por parte do “Sim pela 
Tolerância”. 
202
 Entrevista a Daniel Oliveira, 2006.  
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Por outro lado, os movimentos pelo NÃO de carácter regional cingiram-se às 
suas áreas de influência, o “Vida Norte” na região mais a norte e o “Aborto a Pedido? 
Não” no centro do país. Já o JPV e a PSV desenvolveram uma campanha presente um 




 Um dos maiores desafios que se apresentava aos “Movimentos de Cidadãos” era 
a recolha de recursos financeiros suficientes que lhes permitisse levar a cabo uma 
campanha eleitoral de âmbito local ou nacional. Uma campanha exige sempre um 
investimento considerável quer seja em comunicações, em propaganda, na realização de 
direitos de antena, etc. Ao contrário dos partidos políticos, que detêm receitas próprias, 
sejam provenientes das subvenções estatais ou de sistemas de quotização, por exemplo, 
os grupos de cidadãos dependiam exclusivamente da sua capacidade de gerar fundos 
financeiros. Deste modo, as recolhas de fundos foram uma parte fundamental da 
estratégia de campanha dos movimentos.   
 Neste aspecto, existem mais semelhanças que diferenças. Na sua maioria, os 
movimentos procuram recorrer a donativos dos seus membros ou a acções de recolhas 
de fundos que passaram desde a venda de material de “merchandising” até à realização 
de leilões de vária ordem. O movimento que mais investiu na campanha foi o Juntos 
pela Vida, que confirma assim o seu estatuto de principal grupo opositor à 
despenalização do aborto. De facto, o seu investimento foi maior do que o de todos os 
restantes movimentos pelo NÃO somados e suplantou ainda o orçamento de todos os 
partidos políticos que entregaram a declaração de rendimentos (ver quadro 5.5). De 
resto, como já vimos, o financiamento do JPV foi objecto de grande polémica devido ao 










Quadro 5.5 – Orçamento dos partidos políticos e dos “Movimentos de Cidadãos” participantes na 
campanha do referendo  
 






PCP 79,066.04   Movimento “Sim pela 
Tolerância 
Desconhecido 
PCTP/MRPP 1,410.25  Juntos Pela Vida 180,918.70 
CDS/PP 32,732.61 Vida Norte 10,585.99 
PPM 14.74 “Aborto a Pedido? 
Não!” 
8,422.43 
PSR 2,869.22 Plataforma 
Solidariedade e Vida 
9,439.63 





     Fonte: CNE 
 
No entanto, a comparação entre os orçamentos dos movimentos deve ser vista 
com alguma prudência, pois nem o movimento “Sim pela Tolerância”, nem o Partido 
Socialista apresentaram as contas da campanha à CNE. Apesar dos socialistas não terem 
tomado posição oficial, o partido chegou a contribuir com dinheiro e a “pagar a factura” 
da campanha203. Contudo, segundo os elementos do movimento, a dimensão deste 
financiamento foi muito curta para uma campanha que se pretendia de âmbito 
nacional204.  
Por outro lado, o PSD confirmou a sua posição neutra ao declarar que não tinha 
despendido quaisquer fundos na campanha de esclarecimento, tal como o pequeno 
partido Política XXI, apesar de ter participado no movimento “Sim pela Tolerância”. O 
único partido que investiu fortemente numa campanha contra a aprovação da 
despenalização foi, assim, o CDS-PP. 
 
Conclusões 
Embora haja, certamente, muitos factores envolvidos na determinação do 
resultado final do referendo, o papel dos “Movimentos de Cidadãos” é com certeza um 
dos aspectos a ter em conta. Ao analisarmos a campanha, podemos constatar como a 
                                               
203
 Entrevista a Duarte Vilar, 2006. O jornal Expresso de 06/06/1998 também afirmava que o PS tinha 
aceitado garantir o financiamento do movimento, apontando dois elementos do partido com a função de o 
assegurar, nomeadamente, António Galamba e Marques Perestrelo. 
204
 Entrevista a Daniel Oliveira, 2006.  
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realização da consulta popular foi o catalizador de um conjunto de mudanças 
organizativas nos movimentos já existentes, de forma a perseguir um novo objectivo: a 
vitória no referendo. Apenas um dos GCE não teve origem nas mobilizações anteriores, 
e a dinâmica competitiva entre si foi adensada pelo carácter definitivo da consulta 
popular em relação à questão do aborto, aumentando ainda mais a sua natureza 
controversa.  Deste modo, o referendo reconfigurou o campo de batalha para os actores 
políticos. 
A resposta a esta mudança deu-se de forma diferente entre o Sim e o Não. Os 
movimentos favoráveis à despenalização decidiram conduzir uma política de alianças 
que resultou num movimento alargado. Porém, esta mesma estratégia provocou uma 
série de desentendimentos e descoordenações que advieram das diferentes perspectivas 
sobre o problema do aborto. Uma campanha não é um movimento mas a diversidade 
dentro do “Sim pela Tolerância” acabou por ser contra-producente no sentido em que 
daí não resultou uma, mas várias campanhas diferentes, protagonizadas pelas diferentes 
organizações e partidos integrantes. Pelo contrário, os GCE que defendiam o NÃO, ao 
terem optado por formar vários movimentos de âmbito diferente, foram bem sucedidos 
em manter uma campanha unívoca, baseada na questão da vida. A maior 
disponibilidade de recursos, principalmente do JPV, ajudaram a marcar ainda mais as 
diferenças entre os dois lados.  
Se considerarmos os “Movimentos de Cidadãos” enquanto movimentos sociais, 
então estas observações não deverão ser surpreendentes. A literatura sobre movimentos 
sociais chama a atenção para o facto da heterogeniedade ideológica, ao provocar 
dilemas organizacionais, ser uma das principais causas que explicam o falhanço desses 
movimentos em alcançar os seus objectivos. Neste mesmo sentido, Manweller concluiu 
que os movimentos de carácter homogéneo envolvidos nas campanhas de democracia 
directa têm maiores índices de sucesso nas urnas (Manweller, 2005). Sem querer exigir 
mais desta observação do que ela pode oferecer, a verdade é que os movimentos que 
defenderam o Não demonstraram maior consonância entre si com quatro grupos de 







Capítulo VI – Concluindo: para além do referendo 
  
O debate sobre a despenalização do aborto tem uma longa história na política 
portuguesa. Ao longo deste trabalho, tentámos demonstrar que o referendo de 1998 
sobre a interrupção voluntária da gravidez foi apenas mais uma batalha num conflito 
que se mantém bem activo na sociedade portuguesa e do qual, num dos seus momentos 
mais críticos, os “Movimentos de Cidadãos” foram a expressão política mais visível.  
 Esta investigação analisou alguns dos factores políticos e organizacionais mais 
importantes do processo de politização do referendo. Em particular, focámo-nos no 
contexto histórico em que decorreu a campanha e no papel do conjunto de actores 
específicos dos referendos, conhecidos como “Movimentos de Cidadãos”. Para tal, 
apoiámo-nos na literatura existente sobre a democracia directa e a realização de 
referendos, de onde retirámos dois pressupostos fundamentais. Em primeiro lugar, a 
natureza específica das consultas directas, nomeadamente na criação de incentivos 
suplementares à mobilização de grupos em temas do seu interesse. Em segundo lugar, a 
natureza multi-dimensional destes grupos.  
Em seguida, desenvolvemos uma análise extensa sobre o processo político do 
aborto em Portugal, desde 1974 até à década de 90, estabelecendo os precedentes que 
ajudam a compreender melhor as várias dimensões de um problema que se mantém há 
tanto tempo na agenda pública. Vimos como o problema do aborto foi sendo 
historicamente abordado e como, ao provocar divisões profundas sobre direitos e 
princípios fundamentais, colocou numa posição difícil os representantes políticos e as 
instituições.  
Depois, dirigimos a nossa atenção para o modo como se desenvolveu esta tensão 
num período particularmente crítico do debate do aborto, que culminou com a 
convocação do referendo sobre a despenalização, em 1998. Acompanhámos as 
incidências políticas durante o período de dois anos em que o referendo foi muito falado 
mas pouco desejado, até ao acordo político que, finalmente, ditou a realização do 
primeiro referendo da história democrática portuguesa. Desta análise, concluímos que a 
consulta popular surgiu mais devido aos interesses instrumentais dos principais partidos 
políticos do que de uma verdadeira vontade de conceder, ao eleitorado português, a 
oportunidade de se pronunciar directamente.  
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A partir daqui, mudámos ligeiramente de registo e passámos ao campo da 
mobilização. Explicámos como se criaram oportunidades para a emergência de dois 
movimentos distintos e antagónicos, um a favor e outro contra a despenalização do 
aborto, como interagiram e em que medida se enquadravam em projectos sociopolíticos 
mais latos. 
Por fim, aproximámo-nos do fenómeno dos “Movimentos de Cidadãos”, 
propriamente ditos, e analisámos os diferentes trajectos tácticos e estratégicos do lado 
do NÃO e do SIM. Aqui, procurámos evidenciar a integração dos objectivos políticos 
do referendo com aqueles dos próprios movimentos, assim como perceber como se deu 
a emergência destes novos actores colectivos, em resposta aos desafios no campo pouco 
familiar da política eleitoral. Também identificámos um conjunto de factores 
específicos dos referendos que afectam, de forma transversal, todos os grupos 
envolvidos nas campanhas. A acompanhar todo este trajecto, tivemos sempre a 
preocupação de evocar as entrevistas levadas a cabo, com o intuito de elaborar uma 
análise detalhada sobre os “micro-processos” destes movimentos.  
De um modo geral, o que se trata nos capítulos deste trabalho dedicados aos 
“Movimentos de Cidadãos” terminou no dia 28 de Junho de 1998, data da realização do 
referendo. Contudo, as consequências da mobilização dos movimentos que aqui 
abordámos não se sujeitam, grosso modo, a este limite temporal. Muito pelo contrário, 
será precisamente no período pós-referendário que emergirão algumas das conclusões 
mais relevantes sobre estes movimentos. Por isso, atribuímos a este capítulo final a 
designação de “concluindo”, e não conclusão, de modo a sublinhar a continuidade de 
muitos dos processos que aqui analisámos. 
 
Os “Movimentos de Cidadãos”  
No primeiro capítulo deste trabalho, anunciámos que o ponto de partida desta 
investigação consistia em saber “quem” eram os grupos que se mobilizaram no 
referendo do aborto. A resposta, como consideramos ter ficado demonstrado, é, neste 
caso, anterior à pergunta, ou seja, os referendos não são fenómenos isolados do resto do 
contexto político e surgem fortemente associados às suas incidências. Neste âmbito, 
vimos a relação directa entre a eclosão desses movimentos e as redes sociais pré-
existentes no debate público sobre a despenalização da IVG. Do lado do Não, o Juntos 
pela Vida e o Vida Norte correspondiam a movimentos já estabelecidos enquanto que, 
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do outro lado, um só movimento, o “Sim pela Tolerância”, congregou várias 
organizações há muito envolvidas no debate da questão do aborto. Quer isto dizer que 
estes grupos apenas assumiram temporariamente a condição de grupos de cidadãos 
eleitores, quer tenha sido em nome próprio ou em aliança alargada. Por sua vez, isto 
leva-nos a concluir que o referendo, para estes movimentos, foi uma extensão da 
política de confrontação que levavam a cabo no espaço público.  
De modo contrário, tanto a Plataforma Solidariedade e Vida como o “Aborto a 
pedido? Não!”, não obstante as diferenças qualitativas do seu processo de emergência, 
formaram-se devido aos incentivos fornecidos pela realização do referendo. Esta é uma 
distinção que poderá ser importante em estudos futuros sobre os “Movimentos de 
Cidadãos”, nomeadamente de âmbito comparativo com outros referendos.  
Da  análise efectuada em torno da emergência dos GCE, apercebemo-nos que 
estes movimentos não são completamente independentes. De facto, exibem ligações 
mais ou menos aprofundadas com os partidos políticos. Embora, no caso do referendo 
do aborto, a sua influência não tenha sido avassaladora, no sentido em que apesar de 
terem participado não intervieram directamente na criação de nenhum dos “Movimentos 
de Cidadãos”, já a evolução geral deste fenómeno aponta numa direcção diferente. A 
jurista Maria Abrantes Mendes nota isso mesmo ao afirmar que, em muitos casos, estes 
advêm do «recrutamento (...) no seio das forças partidárias, de forma a potenciar a 
ocupação dos meios específicos de campanha, mormente nos tempos de antena.» 
(Mendes, 2006, p. 44). Este ponto deve-nos fazer reflectir sobre o seu grau de 
independência, à semelhança do que Meirinho Martins (2003) avançou em relação aos 
grupos que concorrem às eleições locais205. São estas ligações aos partidos que podem 
também estar na origem do enorme crescimento que o fenómeno dos “Movimentos de 
Cidadãos” tem conhecido no contexto dos referendos realizados em Portugal. 





                                               
205
 Os estudos de Meirinho Martins confirmam a existência de três grupos diferentes de eleitos em listas 
de GCE: a) os verdadeiros independentes; b) os independentes tácticos que consistem em indivíduos que 
se mantêm filiados em partidos; c) e os independentes conjunturais, indecisos quanto à relação a assumir 
com os partidos (Martins, 2003, p. 149). Em relação aos “Movimentos de Cidadãos”, a noção de 
independentes tácticos talvez seja a que mais se aproxima do rumo que este fenómeno tem conhecido.  
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Figura 6.1 – Partidos políticos e “Movimentos de Cidadãos” inscritos nas campanhas de referendo 




















Porém, em nossa opinião, o interesse dos partidos em maximizar o seu tempo de 
antena não é a única razão que explica a sua intervenção directa na formação de alguns 
destes grupos. Pensamos que está também associado às vantagens competitivas que este 
tipo de movimentos traz, quando se trata de uma campanha de referendo. Ao serem 
organizações de tipo “single-issue”, permitem o desenvolvimento daquela sem a 
associar directamente ao nome dos partidos, libertando-os de algumas preocupações que 
têm a ver com o respectivo posicionamento mais permanente na política.  
  
 As consequências da mobilização no referendo 
 Para além da participação directa na definição da política pública sobre o aborto, 
a campanha do referendo de 1998 apresentou-se também como uma excelente 
oportunidade para os “Movimentos de Cidadãos”, então criados, e para os movimentos 
pré-existentes que os integravam de fortalecerem a sua base de apoio. A grande 
visibilidade que conseguiram alcançar trouxe oportunidades de recrutar activistas, criar 
lideranças e estruturas organizativas mais sólidas. Porém, os movimentos diferiram 
entre si na extensão em que tiraram partido dessas possibilidades.  
 Do lado dos opositores à despenalização, a mobilização do referendo de 1998 
provocou uma autêntica explosão do número de associações e organizações de apoio 
social e à maternidade um pouco por todo o país (v. Expresso, 26/06/1999). Dos  quatro 
“Movimentos de Cidadãos” propriamente ditos, apenas dois não se esgotaram após a 
data da votação: o Vida Norte e o JPV. A continuidade destes movimentos, prende-se 
com o facto de terem tido origem em organizações pré-existentes, com uma identidade 
colectiva forte, que não se limitava à questão da despenalização do aborto. Deste modo, 
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quando acabou a participação na campanha do referendo, encontraram outros temas 
onde poderiam também intervir. O JPV continuou a desenvolver as acções que o 
vinham caracterizando, e o Vida Norte, seguindo as pistas que deixou na sua declaração 
de princípios do referendo, transformou-se numa associação privada sem fins lucrativos 
de «defesa da Vida desde o momento da concepção até à morte natural», dedicada à 
«promoção da dignidade da Pessoa Humana e o apoio à Família»206. 
A PSV e o “Aborto a pedido? Não!” foram movimentos criados exclusivamente 
com o intuito de tomar parte na campanha de esclarecimento. Assim, quando se esgotou 
o motivo das alianças que estiveram na base da sua emergência, ou seja, obtida a vitória 
no referendo, perderam a razão de existir. 
 Por outro lado, o referendo proporcionou também efeitos visíveis no acesso dos 
movimentos que perduraram à arena legislativa. Com a vitória, as organizações que se 
posicionavam contra a despenalização passaram a ser vistas como actores políticos 
legítimos, isto é, dentro do sistema, e marcaram presença sempre que se discutiam 
temas relacionados com políticas sexuais e reprodutivas, com especial destaque para as 
relacionadas com o aborto. Em particular, o caso do JPV, que durante os debates 
parlamentares foi sempre visto como um movimento extremista e estranho à ordem 
política, passou, desde então, a ser frequentemente ouvido em audições parlamentares 
sobre temas como a «pílula do dia seguinte» ou a procriação medicamente assistida.    
Esta nova relação com o poder esteve também na origem da criação de um grupo 
de interesse destinado a representar a mobilização “pró-vida”, resultante do referendo. 
A emergência da Federação Portuguesa pela Vida, uma estrutura permanente que 
congrega várias organizações e tem como objectivo promover a «unidade do 
movimento pela vida», foi a resposta política formal do campo activista descoberto com 
a realização do referendo. Entre os objectivos deste grupo, encontra-se a intenção 
explícita de «solicitar e promover reuniões de trabalho com os orgãos de soberania 
(...)»207.  
A penetração destes movimentos na arena política ficou também patente na sua 
relação com os partidos políticos, nomeadamente com a eleição de alguns elementos 
destacados do JPV e da FPV, enquanto deputados independentes pelo PSD, nas eleições 
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 «Defesa da Vida, desafio da civilização», programa de candidatura aos orgão directivos da Federação 
pela Vida, 2005, p. 26. 
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legislativas de 2002208. A conjugação de todos estes factores tornou a sua acção política 
bastante mais visível do que vinha ocorrendo até 1998, como ficou patente, em 2006, na 
proposta de referendo, de iniciativa popular, sobre a procriação medicamente assistida. 
De assinalar que, apesar da vitória no referendo, foram os grupos que se posicionavam 
contra a despenalização do aborto que demonstraram um desenvolvimento estrutural e 
organizativo muito visível e bastante superior ao dos seus oponentes.  
 Quanto ao “Sim pela Tolerância”, extinguiu-se logo após o referendo. Ainda 
organizou uma reunião alguns meses depois da data da votação, mas todos os seus 
elementos voltaram a militar nas organizações e nos partidos que constituiam o 
movimento. Tal facto demonstrou a natureza de coligação deste grupo que, ao contrário 
de alguns dos seus opositores no referendo, não passou de uma aliança política 
conjuntural. No entanto, a outro nível, o “Sim pela Tolerância” desempenhou um papel 
importante. Dos participantes deste movimento, constavam, como vimos, três pequenos 
partidos de esquerda sem representação parlamentar: a Política XXI, a UDP e o PSR. 
Da união destas três associações políticas, pouco depois do referendo do aborto, viria a 
surgir um novo partido político: o Bloco de Esquerda. Daniel Oliveira, presente na 
formação desta nova coligação, é bastante claro: 
 «O Bloco de Esquerda nasce neste referendo e por causa deste referendo. As conversas 
entre as pessoas nascem aqui porque havia um espaço vazio. Começou aqui a sensação 
de que havia trabalho a fazer.» (Entrevista a Daniel Oliveira, 2006) 
 
Já Helena Pinto, igualmente militante fundadora do BE e deputada, é mais clara 
na definição deste «espaço vazio», mas mais contida na importância do referendo.   
 «O facto de termos tido aquele referendo também ajudou porque trouxe outras 
questões para a actualidade política que o Bloco soube aproveitar muito bem que são 
as questões dos trabalhadores, dos direitos individuais, que eram uma coisa para a 
qual a sociedade precisava de resposta. O PCP não dava resposta e o PSR, Política 
XXI e a UDP não conseguiam ser eficazes. A campanha do aborto ajudou porque 
colocou a questão dos direitos individuais, que esteve sempre presente na análise da 
queda do socialismo. Esta nova esquerda surge com isto muito assumido e o referendo 
do aborto ajudou.»  (Entrevista a Helena Pinto, 2006). 
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 Na legislatura em vigor, existe igualmente pelo menos um deputado do PP membro da Federação pela 
Vida.  
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 Por tudo isto, a ideia de que os referendos podem reconfigurar o espaço de 
contestação política é algo a levar em linha de conta em investigações futuras. Porém, 
num futuro imediato, a mobilização será provavelmente contínua entre ambos os lados 
que protagonizaram o conflito do debate do aborto. Ambos mantiveram ou alcançaram 
bases de apoio significativas com profundos compromissos políticos e morais.    
 
O referendo de 2007 
 Face à circunstância da realização do referendo de 2007, este trabalho não 
poderia escusar um olhar, ainda que breve, sobre a mais recente consulta referendária da 
despenalização da interrupção voluntária da gravidez.  
As condições políticas, à partida, eram muito diferentes. Em primeiro lugar, e 
talvez a mais significativa, o PS contava agora com um líder declaradamente favorável à 
despenalização da interrupção voluntária da gravidez. Lembremos que, durante as 
eleições legislativas de 2005, José Sócrates várias vezes afirmou a intenção de apontar 
um novo referendo sobre este tema, comprometendo-se a apoiar a despenalização.  
À esquerda, também todos se posicionaram a favor desta, com a adição do Bloco 
de Esquerda. Os partidos mais à direita mantiveram as posições que já os tinham 
caracterizado no anterior referendo: o PSD não tomou posição e o CDS declarou-se 
contra. Para além disto, há que acrescentar uma dimensão simbólica mas não menos 
importante. Entre 1998 e 2007, ocorreram vários casos de mulheres julgadas pelo crime 
de aborto o que, também devido às acções dos grupos favoráveis à despenalização, fez 
com que a opinião pública se visse confrontada com aplicação concreta da lei sobre a 
IVG. Este aspecto esteve completamente ausente do referendo de 1998, onde a 
percepção dominante indicava que nenhuma mulher seria presa ou julgada por ter 
efectuado um aborto clandestino.  
 Em relação aos “Movimentos de Cidadãos”, a lição histórica a retirar do 
referendo de 1998 parece ter sido bem aprendida. Ambos os lados apostaram num maior 
número de movimentos, com um natural destaque para o Não, que conseguiu reunir 
quinze grupos de cidadãos eleitores contra quatro apoiantes do SIM. Este número tão 
expressivo de grupos contra a despenalização, terá de ser necessariamente relacionado 
com os movimentos saídos do primeiro referendo e com a continuação da sua acção 
política. Em particular, a criação da Federação pela Vida terá tido um papel muito 
importante na coordenação dos esforços de todos os movimentos que surgiram no 
período após a consulta de 1998. Assim se explica como foi possível agregar tantos e 
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tão dispersos geograficamente, cobrindo grande parte do país. Para coordenar todos 
estes movimentos, surgiu a plataforma “Não Obrigada”, que de um modo análogo 
aquele que foi o papel da PSV, desenvolveu uma acção moderada na campanha. De 
destacar a reactivação do JPV e do movimento de Coimbra “Aborto a pedido? Não!”, 
que surgiu desta vez reconfigurado, principalmente devido à intenção de desenvolver 
uma campanha de âmbito de nacional. 
 Quanto aos defensores da despenalização do aborto, desta vez não procuraram 
concentrar todos os esforços numa única organização. Decidiram repartir-se entre vários 
grupos, de âmbito diferente, com destaque natural para um movimento dedicado aos 
jovens, o “Jovens pelo Sim”, e outro que reunia vários profissionais de saúde, o 
“Medicos pela Escolha”. Esta estratégia permitiu que os conflitos patentes no referendo 
de 1998 fossem, desta vez, evitados. Em vez de uma estratégia de coligação, estes 
grupos apostaram numa coordenação entre grupos diferentes com discursos diferentes. 
Por outro lado, há que destacar o envolvimento muito maior dos partidos políticos nos 
“Movimentos de Cidadãos”, fornecendo apoio material e logístico, bem como alguns 
militantes particularmente qualificados para organizar a campanha eleitoral.   
A somar a tudo isto, e de uma forma transversal, a generalização do acesso à 
internet deve também ser considerado um factor importante, já que forneceu uma rede 
de contactos de outro modo difícil de alcançar. No entanto, este ponto terá de ser 
secundado por outras investigações mais específicas. Assim, a história deste campanha 
é algo que fica por contar mas que, indubitavelmente, terá sempre de partir da análise do 
primeiro referendo. 
   
Notas finais 
 Iniciámos o nosso percurso com uma breve exposição sobre o significado e a 
importância de estudar aprofundadamente a questão do aborto, principalmente sob a 
perspectiva da ciência política. Se, antes de começarmos, estávamos convencidos da 
pertinência desta investigação, ainda mais agora, que nos preparamos para a concluir, 
quando damos conta das suas imensas ramificações que fomos obrigados a deixar pelo 
caminho mas que, nem por isso, desmerecem atenção.  
Este estudo foi essencialmente exploratório no sentido em que o estudo dos 
mecanismos de democracia directa e, em particular, a relação dos referendos com a 
participação e mobilização de grupos de cidadãos é algo ainda muito pouco 
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desenvolvido em Portugal. Muitas das questões que fomos levantando exigem 
explicações mais completas. Assim, vemos este trabalho como um ponto de partida para 
o posterior aprofundamento de outras questões cruciais. Uma das que se nos afigura 
mais pertinente é a análise e evolução dos “enquadramentos” públicos sobre a questão 
do aborto, e de que forma se encaixam no contexto cultural da sociedade portuguesa. 
Este chegou a ser um dos objectivos desta investigação, porém as opções que foram 
sendo tomadas ao longo da sua redacção não permitiram o desenvolvimento deste ponto 
que nos parece absolutamente fulcral.    
Finalmente, tudo o que fomos vendo proporciona-nos a possibilidade de elencar 
um conjunto de reflexões sobre a natureza do referendo e a sua utilização. Se, em 
grande medida, o objectivo é o de aproximar os cidadãos da política, e na perspectiva 
generalizada este trajecto deve ser percorrido através do voto, os referendos constituem 
também uma enorme oportunidade não só para partidos habitualmente pouco visíveis, 
mas também para movimentos políticos que encontram neles potencialidades 
inexistentes nos restantes processos de decisão. Esta diferença é marcada de tal forma 
que se torna possível recrutar e mobilizar onde antes nada existia. Na linha de outros 
trabalhos, a conclusão que se nos oferece é que mais do que a cultura política ou um 
“carácter pouco participativo”, pessoas e movimentos reajem às oportunidades efectivas 
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Anexo A: Entrevistas Semi-Estruturadas 
 
Guião de Entrevista 
 
(Algumas perguntas foram adaptadas do guião de entrevista do estudo de Ferree et. al, 




1. Como e quando se formou a sua organização? 
 
2. As organizações podem ter vários objectivos ou apenas um, claramente definido. 
- Como descreve os objectivos da sua organização no momento da sua 
formação? 
-  Como descreve os objectivos da sua organização durante o referendo? 
- Como descreve os objectivos da sua organização depois do referendo? 
 
4. Qual destes objectivos é prioritário? 
 
Acção Colectiva e Mobilização 
 
1. De que forma perseguiu a sua organização esses objectivos antes do referendo?  (se 
aplicável) 
a)De que forma perseguiu a sua organização esses objectivos durante o 
referendo?   
 
b)De que forma perseguiu a sua organização esses objectivos depois do 
referendo? (se aplicável) 
 
Algumas hipóteses: 
a) Distribuição de literatura (brochuras, folhetos, mailings) 
b) Apresentar palestras, filmes, etc 
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c) Organizar conferências, seminários, workshops 
d) Organizar ou patrocinar desfiles ou manifestações 
e) Envolver-se em acções directas 
f) Organizar ou participar em vígilias ou orações 
g) Participar em debates na televisão e rádio 
h) Lançar notas de imprensa 
i) Fazer conferências de imprensa 
j) Iniciar e cultivar contactos com jornalistas 
k) Visitar representantes políticos para apresentar a sua visão 
l) Participar em planos ou estratégias com representantes políticos 
m) Iniciar ou participar em casos jurídicos 
n) Iniciar ou participar em boicotes 
o) Providenciar aconselhamento a mulheres grávidas 
p) Fazer workshops para organizadores e activistas 
q) Conduzir estudos 
r) Participar em partidos políticos 
 
2. Indique as acções que a sua organização valoriza mais. 
 
3. Qual foi o objectivo destas estratégias? 
 
Algumas hipóteses: 
a) Ter uma atitude pedagógica de educar o público em geral sobre o tema do aborto 
e o que devia ser feito em relação a isso 
b) Influenciar a forma como o tema do aborto é discutido nos media 
c) Dirigir-se a gupos específicos (médicos, grupos religiosos, mulheres) 
d) Influenciar as decisões políticas em relação ao aborto 
e) Eleger candidatos para cargos políticos onde possam influenciar o tema do 
aborto 
f) Fazer um forum aberto e franco sobre o tema aborto 
g) Conduzir investigações sobre o aborto 
h) Providenciar aconselhamento ou outros serviços a mulheres grávidas para terem 
os seus filhos 
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i) Providenciar aconselhamento a mulheres grávidas para quem estejam bem 
cientes das consequências mas não condicionar nenhuma acção ou decisão 
particular 
j) Educar mulheres em idade fértil sobre temas de saúde reprodutiva e direitos 
reprodutivos 
 
4. Para além do referendo, considera que a sua organização teve mais alguma 
oportunidade de participar ou influenciar as políticas públicas que regem o aborto? 
 
 
[a]Relações com os Media: 
As organizações diferem no seu posicionamento estratégico em relação aos orgãos de 
comunicação. Indique qual a sua posição. 
a) Não tentamos utilizar os média para fazer chegar a nossa mensagem 
b) Influenciar a cobertura dos media em relação ao aborto é central na nossa 
estratégia 
c) Influenciar os media dirigidos a audiências mais especializadas (grupos 
professionais, religiosos) é central na nossa estratégia 
d) Os media são preconceituosos em relação à nossa mensagem 
e) No geral, os media representam um papel muito importante na forma como 
as pessoas pensam sobre qualquer assunto 
f) Os media são mais compreensivos para os nossos opositores do que para nós 
g) Independentemente do assunto os media não são de confiança para 
representar de forma justa os que as pessoas dizem 
h) Grande parte dos media em Portugal são controlados por pessoas que 
promovem pontos de vista específicos 
 
Como decorreu o contacto entre as pessoas da sua organização e os media? 
a) Os jornalistas frequentemente ligavam para comentários em relação ao tema 
do aborto 
b) Os media têm muito pouco interesse no que fazemos 
c) Temos contactos regulares com alguns jornalistas e sabemos quem contactar 
quando fazemos alguma coisa 
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d) Realizamos conferências de imprensa quando fazemos alguma coisa de 
interesse sobre o aborto 
e) Temos pessoas na nossa organização com experiência jornalística e 




1. A sua organização pertence a qualquer rede, coligação ou grupo que coordene a 
actividade no tema do aborto? 
 
2. Existe qualquer grupo com que a sua organização tenha cooperado 
antes/durante/depois do referendo do aborto num programa ou campanha específica? 
 
3. A sua organização prestou ajuda ou aconselhamento a qualquer outro grupo no tema 
do aborto antes/durante/depois do referendo do aborto? 
 
4. A sua organização teve qualquer contacto com grupos que se opõem à sua posição em 
relação ao aborto antes/durante/depois do referendo? 
 
5. Considera que existem quaisquer grupos ou indivíduos particularmente bem 
colocados para mediar a oposição entre os grupos relativos ao tema do aborto? 
 
6. Quais são os grupos que a sua organização considera mais influentes no debate 
público sobre o aborto, independentemente da sua relação com eles? 
 
7. Como caracteriza a ligação entre os elementos da sua organização ao tema do aborto? 
a) As nossas visões sobre o aborto reflectem um compromisso religioso que 
partilhamos 
b) As nossas visões reflectem uma perspectiva política que se aplica a muitos 
outros temas sociais 
c) Os nossos elementos concordam em pouco mais do que a sua posição sobre 
o aborto 
d) O que une o nosso grupo é o interesse comum nos assuntos das mulheres 
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e) Os nossos membros partilham a ideia que o pluralismo e a diversidade são 
mais importantes que o consenso 
f) Os nossos membros partilham a perspectiva que o governo deveria estar 
activamente envolvido em influenciar as condições sociais 
 
8. No debate sobre o aborto, grupos diferentes podem não concordar sobre o que está 
em discussão. Para o seu movimento, quais são os argumentos básicos que estão em 
questão no tema do aborto? 
 
9. Dentro da sua organização, houve algum desacordo significativo na perspectiva geral 
sobre o aborto? 
 
10. Qual acha que foi o argumento mais utilizada na cobertura dos media? 
 
11. A sua organização alterou, de alguma forma, o modo como apresentou a sua 
perspectiva sobre o aborto ao público em geral devido à visão prevalecente nos media? 
 
12. Houve alguma situação específica (ex: sondagens) que tenha provocado uma 
alteração nos elementos mais básicos do discurso difundido pela organização? 
 
13. Qual a sua posição em relação à lei actual? 
 
14. Em que situações considera o aborto aceitável? 
 
15. Considera legítimo a existência de pena de prisão para a mulher que consinta em 
abortar? 
 
16. Em seu entender quando começa a vida? 
 
17. Deve o Estado suportar as despesas de um aborto legal? 
 
Continuidade e Discontinuidade 
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1. Após o referendo, a sua organização envolveu-se em qualquer tipo de 
actividades sobre o tema do aborto? 
 
2. E sobre outros temas? 
 
3. Considera que houve uma continuidade da organização? Porquê? 
 
a) Considera que houve uma discontinuidade? Porquê? 
 
4. Face à possibilidade de um novo referendo no final de 2006, considera a hipótese 
de voltar a participar na campanha de esclarecimento? Se sim, o que faria diferente e 





1. Como se define a militância na sua organização? 
a) Aqueles que pagam quotas 
b) Indivíduos que participam regularmente nas nossas actividades 
c) Ambos 
d) Grupos e organizações que estão afiliados 
 
2. Aproximadamente, quantos membros tem a sua organização? E durante a campanha 
do referendo? 
 
3. Como definia a sua organização? 
a) Serviço humanitário 
b) Movimento Social 
c) Organização académica ou de investigação 
d) Sindicato 
e) Religiosa 
f) Partido político 
g) Organização profissional  
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h) Organização Governamental 
i) Outra 
 




 a) Primordialmente um grupo de amigos trabalhando em conjunto 
 b) Uma rede de pessoas organizadas em volta de uma conferência ou publicação 
 c) Um grupo independente trabalhando ao nível local 
 d) Uma afiliada de um grupo nacional ou internacional 
 
Se nacional: 
a) Afiliada regional de um grupo nacional 
b) Um grupo nacional independente 
c) Um grupo de coordenação de outros grupos 
d) Uma federação ou coligação de grupos locais ou nacionais 
e) Um grupo nacional independente sem afiliados locais 
f) Um grupo nacional independente com afiliados locais 
 
5. Algumas organizações têm membros pagos e outros dependem exclusivamente de 
voluntários. Qual é a situação na sua organização? 
 
6. Como procurou reunir fundos? Qual foi o orçamento aproximado durante o 
referendo? 
 
7. A sua organização teve comités ou sub-grupos com funções específicas? Quais? 
 a) Media ou relações públicas 
 b) Aspectos específicos sobre o aborto (jurídicos, médicos, etc) 
 c) Funções especiais de funcionamento organizacional (recolha de fundos, etc) 
 




Qual o documento que melhor reflecte a posição da sua organização no referendo do 




Carvalho, Cristina (Vida Norte) 
Monteiro, Pedro Líbano (Plataforma Solidariedade e Vida e Juntos Pela Vida) 
Oliveira, Daniel (Sim pela Tolerância) 
Pinto, Helena (Sim pela Tolerância) 
Roseta, Helena (Sim pela Tolerância) 
Sousa, Maria da Luz Vasconcelos e (Plataforma Solidariedade e Vida) 
Tavares, Manuela (Sim pela Tolerância) 
Tété, Alexandra (Vida Norte) 
Torres, António Pinheiro (Movimento Juntos pela Vida) 
Vilar, Duarte (Sim pela Tolerância) 
 
 
